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APRESENTAÇÃO 

 

Quando deparamos com um cientista que dedicou vários anos, 

décadas ou mesmo a vida toda para estudar um determinado objeto, vemos 

que, à medida que ele se aprofunda, surgem novas perspectivas de análise 

e dessa forma, possibilidades inesgotáveis de estudos. 

Ao nos remetemos ao ENAREL – Encontro Nacional de Recreação e 

Lazer - em sua 30ª edição, vem em nossa percepção a infinidade de 

pesquisas que foram produzidas e os inúmeros estudiosos que foram 

iniciados na produção de ciência. Da mesma forma, nos vem à mente os 

diversos conhecimentos que ainda serão descobertos. 

As discussões sobre lazer promovidas pelas várias edições do ENAREL 

são representativas de temas que tratam da vida humana em todas as suas 

dimensões - sociais, políticas, econômicas e culturais -, nos diversos 

ambientes, como o rural, urbano, ou ainda, naquelas regiões mais inóspitas 

em que existe alguma comunidade, seja ela ribeirinha, indígena, 

quilombola, ou outra.  

Nesse contexto, o ENAREL tem contribuído para fomentar ao longo 

dos anos, discussões sobre lazer como um espaço privilegiado e 

democrático. Com isto, vários profissionais complementam sua formação, 

inúmeros cientistas divulgam seus trabalhos, profissionais de múltiplas 

áreas renovaram seus conhecimentos e voltaram para seu locus de atuação 

com novos questionamentos sobre sua realidade e, consequentemente, 

com novos desafios. 

Para a trigésima edição do ENAREL não foi diferente. O primeiro passo 

foi definir a escolha de uma temática atual e socialmente relevante. Nessa 

direção, o tema central escolhido foi “Lazer e envelhecimento na era 

digital”. 



 

 

 

 

Os estudos da comunidade científica e dos organismos 

governamentais têm levado as pessoas à diversas reflexões, sobre os 

rumos que sociedade está encaminhando com o envelhecimento 

populacional, desproporcional ao número de nascidos. Conectado a isso, 

vemos a transformação social, impulsionada pela “invasão” da tecnologia 

digital. Dois fatores de repercussão global, impactando nos novos contornos 

do modo de vida de todo o mundo. 

É necessário destacar também que, na história do ENAREL, esta foi a 

primeira edição que proporcionou um evento híbrido, misturando atividades 

totalmente presenciais com atividades transmitidas de forma síncrona. 

Dessa forma, além dos inúmeros participantes que vieram a Curitiba, 

contamos com vários profissionais, estudantes e pesquisadores que 

participaram ativamente do evento, assistindo via plataforma, nas mais 

diversas regiões do Brasil. 

Neste material, você terá acesso à produção científica de profissionais 

do esporte, estudantes, professores, pesquisadores de todo o Brasil. Você 

também irá encontrar trabalhos de graduandos, especialistas, mestres e 

doutores de diferentes áreas do conhecimento que se dedicam ao estudo 

do lazer. Alguns iniciando o processo de produção científica e outros com 

imensa experiência no campo acadêmico. 

Os eixos temáticos foram organizados para dar condições de 

contemplar uma maior diversidade de temas e com o propósito de acolher 

os mais distintos trabalhos e estudiosos, sendo: 1. Políticas e gestão do 

Lazer; 2. Lazer e envelhecimento; 3. Lazer e o universo digital; 4. Lazer, 

acessibilidade e inclusão; 5. Lazer, educação e cidadania; 6. Lazer, esportes 

e saúde; 7. Lazer, formação e atuação profissional; 8. Lazer, turismo e 

hospitalidade; 9. Lazer e meio ambiente; e 10. Lazer e violência.  

O 30º ENAREL recebeu 144 trabalhos, distribuídos em 71 posters e 

73 Comunicações Orais, que foram organizados em uma coletânea, 

dispostos em 03 livros. São contribuições de expressivo valor para a 



 

 

 

 

comunidade científica e para todos os profissionais no segmento do lazer, 

recreação e entretenimento. 

 No livro 01 estão disponibilizados os seguintes documentos: a “Carta 

ENAREL 2019”, um documento elaborado a partir das discussões dos 

diversos grupos dos Encontros Temáticos Institucionais – ETIs, cujo 

objetivo foi propor sugestões sobre os possíveis encaminhamentos para os 

organismos públicos e privados sobre o desenvolvimento de ações e 

políticas sobre o lazer; os resumos expandidos e resumos dos pôsteres dos 

eixos temáticos: Lazer, acessibilidade e inclusão, Lazer e envelhecimento e 

Lazer, esportes e saúde. 

No livro 02 estão disponíveis os seguintes documentos: A Carta do 

ENAREL 2019, os resumos expandidos e resumos dos pôsteres dos eixos 

temáticos: Lazer, educação e cidadania, Lazer, formação e atuação 

profissional e Lazer e o universo digital. 

No livro 03 estão disponíveis os seguintes documentos: A Carta do 

ENAREL 2019; os resumos expandidos e resumos dos pôsteres dos eixos 

temáticos: Lazer e meio ambiente, Lazer, turismo e hospitalidade, Políticas 

e gestão do lazer e os resumos do eixo temático Lazer e violência. 

Acreditamos também que contribuímos com nosso papel social ao 

acolher esta edição do ENAREL e compartilhar em forma de livro toda a 

produção para que a sociedade possa ter acesso. Inovamos na 30ª edição 

do ENAREL e agradecemos cada fractal de conhecimento disseminado de 

forma democrática e compromissado com o presente e futuro da 

Humanidade. 

Prof.ª Dr.ª Dinamara Pereira Machado 

Diretora da Escola Superior de Educação da UNINTER 

Prof. Dr. Marcos Ruiz da Silva 

Coordenador da área de Linguagens Cultural e Corporal da UNINTER 



 

 

 

 

ORIGEM DO EVENTO 

 

Nascido do interesse de um pequeno grupo de professores de 

Educação Física disposto a pesquisar o impacto do lazer nas mudanças de 

nossa sociedade, o ENAREL foi realizado pela primeira vez em 1989 em 

Brasília, no Distrito Federal, assim como nos dois anos seguintes. 

Inicialmente denominado “Encontro de Profissionais de Recreação e Lazer”, 

na terceira edição, ainda em Brasília, passou a se chamar “Encontro 

Nacional de Recreação e Lazer”, reconhecido desde então como ENAREL. 

O evento tinha por objetivo ampliar as possibilidades de participação 

de pessoas de diferentes áreas de formação que tangenciavam tanto o 

estudo como a intervenção profissional no campo do lazer. Na prática, ao 

longo dos anos, o Encontro Nacional de Recreação e Lazer tem contribuído 

para a democratização do acesso às pesquisas e às experiências 

profissionais bem sucedidas no campo do lazer. Durante esse período 

ocorreram 29 edições, anuais e ininterruptas, sediadas em diversos estados 

do país. O evento propõe promover debates e desenvolver ações concretas 

voltadas ao lazer em diferentes esferas, envolvendo profissionais de áreas 

de formação diversificadas – instituições de ensino superior, representantes 

dos governos federal, estadual e municipal, ONGs e empresas privadas. 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

 

 

CARTA DO ENAREL 2019 

 

PREÂMBULO 

 

O Encontro Nacional de Recreação e Lazer – ENAREL, ao longo dos 

seus 30 anos de existência, tem recebido contribuições dos mais variados 

autores brasileiros relativamente ao binômio “Lazer-Terceira Idade”. No 

entanto, pela primeira vez em sua história, o evento assume a temática 

“Lazer e Envelhecimento na Era Digital”, dando o devido destaque às 

questões inerentes a esse segmento etário nessa importante dimensão de 

suas vidas. 

 Após três dias de intenso e extenso debates sobre as relações entre 

o lazer e o  processo de envelhecimento na era digital, a Comissão 

Organizadora do evento entendeu que seria adequado elaborar um 

documento balizador e orientador sobre a temática para ser distribuído 

tanto para o setor público como para a iniciativa privada, incluindo ainda as 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), visando a contribuir na 

elaboração e implementação de políticas de lazer mais duradouras para 

esse segmento da população, nos mais diversos ambientes onde se 

ofereçam experiências de lazer. 

Este documento foi elaborado a partir dos debates desenvolvidos nos 

cinco Encontros Temáticos Institucionais realizados durante o evento, 

orientando seus participantes a refletirem sobre os desafios e os possíveis 

processos de superação destes em cada um dos cinco setores: público, 

privado, ONGs, sistema “S” - Clubes sociais-recreativos e a universidade. 

 A partir de uma primeira reunião de caráter mais exploratório, no 

segundo encontro, os participantes elencaram até CINCO destes 

desafios/processos de superação. 



 

 

 

 

 Em uma redação final que é aqui apresentada, optou-se por 

congregar os pontos mais relevantes, os quais fazem parte deste 

documento. 

 Após apresentado em reunião plenária no final do evento, este 

documento foi colocado em votação e foi aprovado pelos participantes. Os 

coordenadores desses grupos foram as seguintes pessoas: 

 

▪ Universidade: Profa. Doutora Ana Paula Evaristo Guizarde Teodoro 

▪ Setor Público: Profa. Mestre Maria Zuleica Koritiak 

▪ Iniciativa Privada: Prof. Mestre Luiz Fernando de Oliveira 

▪ Terceiro Setor: Profa. Mestre Rosangela Martins Araújo 

▪ Sistema “S” - Clubes sociais-recreativos: Prof. Mestre Luiz Wilson 

Alves Corrêa Pina 

 

 Atuou como coordenador desses grupos o Prof. Doutor Antonio Carlos 

Bramante e, como sistematizadores deste documento final, todo o grupo. 

 

CONSIDERANDO 

 

1. O campo do lazer é ainda pouco valorizado dentro das universidades 

brasileiras, além de haver desconexão entre os grupos de pesquisa 

existentes no país, decorrente da falta de parcerias, assim como se nota 

uma ineficiência na atualização no Diretório de Grupos de Pesquisas no 

CNPq por parte destes grupos. 

2. Essa realidade repercute fortemente na qualidade das intervenções, 

devido ao distanciamento entre aqueles que, prioritariamente, pesquisam e 

produzem conhecimento sobre este tema e aqueles que o aplicam. 



 

 

 

 

3. A tríade lazer, idoso e o avanço das tecnologias, tema deste ENAREL, 

carece de maior aprofundamento de conhecimentos bem como de uma 

melhor difusão entre aqueles que atuam com esse segmento da população. 

4. O hiato que se formou entre as gerações mais novas, que cresceram 

acompanhando o avanço digital, com aquelas que tentam acompanhá-lo, 

repercute também no campo do lazer, retratando, muitas vezes, uma 

imagem depreciativa dos idosos frente a esses desafios. 

5. Entre os idosos, também se observa uma diferença, tanto na sua 

adesão como na sua aderência a essas experiências junto a internet, 

baseada no gênero, nível socioeconômico, região do país, entre outros. 

6. Apesar da existência de documentos balizadores que determinam o 

lazer como um direito social para todos, é perceptível a inexistência de 

políticas públicas mais consistentes voltadas a atender as demandas dos 

idosos tanto no campo do lazer como na inclusão digital. 

7. Esse contexto é agravado pela ausência de profissionais qualificados 

para planejarem, organizarem, desenvolverem e avaliarem programas de 

lazer mais orgânicos para esse segmento da população. 

8. Da mesma forma, quanto aos recursos físicos – espaços e 

equipamentos específicos –, observa-se que geralmente não prestam 

atendimento adequado para essa faixa etária, fruto da ausência de 

especificações necessárias que facilitem seu acesso e uso pleno. 

9. Esses desafios são sentidos também na oferta de experiências de 

lazer aos idosos na iniciativa privada, clubes sociais-recreativos e ambientes 

do sistema S (SESI, SESC, SEST etc.), salvo raríssimas exceções. 

10. É verificado um baixo padrão de inclusão da população idosa no meio 

digital, prejudicando a difusão de informações e os processos de educação 

informal e não-formal que podem ser executados pelas mais diversas 

agências de fomento do lazer. 

 



 

 

 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

Frente aos desafios acima apresentados, é recomendado: 

1. Desenvolver parcerias institucionais nessa temática “lazer e o 

envelhecimento na era digital”, por meio dos grupos de pesquisas das 

universidades, criando-se um “Observatório dos grupos de pesquisa”, com 

base em uma plataforma de interlocuções, trocas de informações, eventos 

on-line e ações conjuntas para revitalizar o campo do lazer. 

2. Ampliar a base epistemológica desse tema, trazendo outras áreas do 

conhecimento para esse desafio de melhor identificar as necessidades e os 

desejos desse segmento etário, buscando aproximação entre os 

profissionais que atuam nessa área. 

3. Sistematizar o intercâmbio e os debates entre as diversas áreas do 

conhecimento, tanto no país como nas experiências bem-sucedidas no 

exterior. 

4. Preparar novos profissionais para atuarem no campo do lazer com 

esse segmento, criando oportunidades de qualificação e desenvolvimento 

profissional para aqueles que já estejam atuando com essas pessoas. 

5. Dentro das políticas públicas, fortalecer o protagonismo dos idosos, 

criando-se órgãos específicos na administração pública, com orçamento 

próprio, e fomentar dentro dos Conselhos Municipais/Estaduais, câmaras 

exclusivas para o lazer. 

6. Fomentar processos de formação e compartilhamento de 

conhecimentos técnicos e teóricos de programação e animação de 

experiências de lazer, bem como de gestão, tanto no setor público como na 

iniciativa privada, especialmente os clubes sociais-recreativos e o sistema 

S (SESI, SESC, SEST, etc.), estimulando a produção de referências que 

possam embasar a ação prática, a troca de informações e de procedimentos 

operacionais. 



 

 

 

 

7. Promover programas diversificados e articulados no campo do lazer, 

que estimulem a participação de toda família, assim como a promoção de 

experiências lúdicas intergeracionais. 

8. Estimular o desenvolvimento de ferramentas, semelhante a startups, 

voltadas às características da pessoa idosa, contemplando níveis de 

complexidade, que sensibilizem e mobilizem esse segmento a aprenderem 

e aplicarem técnicas digitais no seu dia a dia, especialmente para o seu 

lazer. 

9. Criar espaços e equipamentos “amigáveis” à pessoa idosa, tanto 

exclusivos como inclusivos, com especial atenção à acessibilidade e com a 

devida manutenção. 

10. Desenvolver ampla divulgação das oportunidades que a comunidade 

oferece no campo do lazer para as pessoas idosas, sem “glamourizá-las”, 

mas dando a devida ênfase à sua importância para o desenvolvimento de 

sua qualidade de vida. 

 

Curitiba, 16 de novembro de 2019 
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LAZER E MEIO AMBIENTE 

 

1.1 RESUMOS EXPANDIDOS 
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Eixo temático 

 

Lazer e meio ambiente 

 

Classificação 

 

Pesquisa científica 

 

Resumo 

 

 Este artigo tem por finalidade analisar as diferentes concepções de 

lazer apontadas pelos alunos/corredores das assessorias esportivas 

presentes no Parque Barigui, localizado em Curitiba/Pr.  A pesquisa possui 

uma abordagem qualitativa e caracteriza-se enquanto estudo de caso, 

tendo sido realizadas observações e entrevistas semiestruturadas com 

atores relacionados ao espaço definido, de maneira concomitante Foram 

discutidas, a partir das falas dos entrevistados, as concepções de lazer 
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relacionadas à fuga do cotidiano de Elias e Dunning, o lazer sério de 

Stebbins e o lazer atrelado a socialidade, associado ao tribalismo e 

hedonismo de Maffesoli. Concluiu-se que a complexidade das relações 

sociais perpassadas no tempo e espaço de lazer dificulta a sua compreensão 

a partir apenas do arcabouço teórico de um único autor, sendo que a 

complementaridade entre as diferentes concepções enriquece a 

compreensão do lazer, permitindo captar diversas nuances de um mesmo 

fenômeno. 

 

Palavras-chave 

 

Lazer. Parque. Espaço Público. Assessorias esportivas. 

 

Introdução      

 

Partindo do pressuposto de que os espaços e equipamentos públicos 

de esporte e lazer das cidades podem ser compreendidos como 

constitutivos de uma maneira de pensar e viver a cidade, a reflexão sobre 

a prática socioespacial, ou seja, pelo modo que se realiza a vida na cidade, 

está centrada na relação dialética entre os espaços construídos e suas 

formas de apropriação. 

O município de Curitiba (Paraná) se insere nessa discussão quando se 

considera que, ao longo de sua história, foi marcado por grandes 

transformações do espaço urbano promovidas pela prefeitura as quais 

levaram à criação de diversos espaços públicos. Neste contexto, a produção 

dos parques públicos conferiu uma nova identidade à cidade, assim como 

enredou o delineamento de novas estratégias de apropriação. 

Especialmente em Curitiba, o processo de criação e implantação desses 

espaços foi bastante intenso sendo criados 23 parques e vários bosques 



 

 

26 

 

municipais a partir de 19721, sendo que, destes, 10 entre as décadas de 

1980 e 1990. 

Ressalta-se, nesse aspecto, a relação entre a criação desses espaços 

pelo poder público e a apropriação pelos sujeitos sociais. A prefeitura, 

especialmente a partir da década de 1970, inicia a produção de uma 

identidade para a cidade assentada na construção de referenciais urbanos 

realizando a construção de novos espaços públicos. A cidade passou a se 

caracterizar por uma identidade cultural perpassada pela utilização dos 

espaços públicos, de forma que os parques tornaram-se um ponto de 

encontro, a “praia dos curitibanos”, perpassado pelas mais diferentes 

maneiras de apropriação pela população, destacando-se aquelas marcadas 

por um caráter lúdico e desportivo, destacando-se, dentre elas, a prática 

da corrida. 

Mais recentemente, há a presença de um novo agente social 

estabelecendo novas práticas nestes espaços públicos do município: as 

“assessorias esportivas”. Trata-se da utilização dos espaços públicos de 

Curitiba por empresas privadas, a fim de desenvolver atividades físicas 

direcionadas a grupos restritos que remuneram as empresas por estes 

serviços prestados. As assessorias esportivas constituem, assim, empresas 

com fins lucrativos, que desenvolvem atividades físicas aos contratantes de 

seus serviços, especificamente nos espaços públicos. Ressalta-se que as 

atividades físicas propostas pelas assessorias estão relacionadas à prática 

da corrida e da caminhada, sendo que muitas destas empresas já estão 

atrelando essas atividades ao ciclismo e exercícios funcionais.  

No ano de 2016 foram contabilizadas 40 assessorias atuando nos 

espaços públicos de Curitiba, em 2017, 49, e em 2019, 50 assessorias 

esportivas vinculadas2 à Associação das Assessorias e Técnicos de Corridas 

 
1 Fonte dos dados: Prefeitura Municipal de Curitiba / Curitiba em Dados, “Parques por Bairro, Regional e 
Localização em Curitiba” (2013). 
2 Informações disponíveis no site da AATCC: https://aatcc.com.br/afiliados/. 
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de Rua de Curitiba (AATCC)3. Nesse contexto, o Parque Barigui se destaca 

pelo grande número de empresas que o utilizam para prestar esse tipo de 

serviço. No momento de realização da pesquisa foram contabilizadas 30 

assessorias esportivas atuando no parque, especialmente nos períodos do 

início da manhã e entre o final da tarde e início da noite. 

 

Objetivo 

 

 Analisar as diferentes concepções de lazer apontadas pelos 

alunos/corredores das assessorias esportivas presentes no Parque Barigui, 

Curitiba/Pr. 

 

Metodologia 

  

 A pesquisa em questão possui uma abordagem qualitativa e 

caracteriza-se, enquanto estudo de caso. Segundo Minayo (2010), a 

abordagem qualitativa trabalha com valores, crenças, representações, 

hábitos, atitudes e opiniões. Compreende-se o estudo de caso, apoiado nas 

discussões de Yin (2001), como uma estratégia de pesquisa que envolve a 

investigação empírica de um fenômeno contemporâneo, inserido em um 

contexto da vida real, o qual utiliza diversos métodos de coleta de dados. 

É relevante destacar que os dados utilizados para o desenvolvimento 

deste artigo fazem parte do trabalho de campo da tese de doutoramento 

do Curso de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa, intitulada “Lazer e o direito à cidade: o caso das 

 
3 Associação que normatiza e regulamenta essas empresas. A associação tem como finalidade principal “organizar 
a ocupação e a atuação dos associados nas corridas de rua, áreas públicas, definindo normas que garantam a 
preservação ambiental e a limpeza de praças, parques e ruas na cidade de Curitiba e região” (AATCC, 2017, 
s/p.). 
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assessorias esportivas nos parques públicos de Curitiba/Pr”, desenvolvida 

entre os anos de 2014 a 2017, a qual teve como objetivo “compreender 

como se dá a relação entre o lazer, a cidadania e o espaço público no 

contexto do Parque Barigui, considerando a relação público-privado na 

apropriação deste espaço por meio da presença das assessorias esportivas” 

(MARANHO, p. 29, 2018)4. 

A partir do estabelecimento do Parque Barigui enquanto estudo de 

caso, dadas as características específicas de uso e apropriação deste espaço 

público, foi desenvolvida a pesquisa de campo, a qual foi composta pela 

realização de observações e de entrevistas semiestruturadas com atores 

relacionados ao espaço definido, de maneira concomitante. O trabalho de 

campo foi composto por duas etapas5: a observação no Parque Barigui, e a 

realização de entrevistas semiestruturadas com atores relacionados às 

assessorias esportivas (alunos (22) e professores das mesmas (11)), à 

gestão do parque (1) e usuários do parque (20) que não possuem relação 

direta com as assessorias esportivas.  

A construção do texto procurou intercalar dados empíricos com a 

discussão teórica, a fim de propiciar maior clareza teórica e aprofundar a 

discussão interdisciplinar. Esta forma de desenvolvimento, entrelaçando 

observação e teoria, busca compreender a realidade observada a partir de 

múltiplas vertentes teóricas, principalmente ao considerar o caráter 

multifacetado do fenômeno em análise. Tem-se, assim, a essência da 

metodologia utilizada, em que a partir da realidade observada procurou-se 

desenvolver uma análise que priorizasse a integração entre teoria e prática, 

partindo-se do princípio de que a realidade social é contraditória e que sua 

compreensão não pode estar engessada a determinados conceitos.  

 
4 Após a conclusão da tese de doutoramento, pôde-se perceber uma intensificação da presença dessas assessorias 
esportivas no âmbito do Parque Barigui e mesmo em outros espaços públicos de Curitiba, apontando assim a 
tendência de intensificação do processo de ocupação desses espaços para a prática de lazer.  
5 A pesquisa possui autorização da Prefeitura Municipal de Curitiba/Secretaria Municipal de Meio Ambiente e do 
Comitê de Ética em Pesquisa (Parecer n° 1.777.904) da Universidade Estadual de Ponta Grossa para a realização 
da pesquisa de campo. 
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Lazer e suas múltiplas concepções 

 

Além da sua compreensão como um direito, inserido na Constituição 

Federal, o lazer é debatido por diversas correntes teóricas. Por ser um 

fenômeno multifacetado e inserido nas transformações que ocorrem na 

sociedade, há inúmeras concepções acerca do lazer. Algumas 

características apontadas por diferentes autores, mesmo que divergentes, 

podem auxiliar na busca pela compreensão deste fenômeno em uma 

perspectiva sociológica.  

O desenvolvimento da pesquisa de campo no Parque Barigui, 

especialmente das entrevistas, demonstrou que os atores pesquisados 

apresentam semelhanças e diferenças entre si, especialmente na sua 

compreensão acerca das formas de utilização do parque enquanto tempo e 

espaço de lazer. Mesmo no âmbito interno de cada grupo, foram 

identificadas diferentes maneiras de relacionamento com essa prática 

social: alguns percebem o lazer com uma perspectiva séria, relacionada à 

ideia de conquistar, produzir algo nesse momento; há aqueles que associam 

esse momento ao divertimento e fazem dele um fim em si mesmo; há 

também aqueles que compreendem o tempo e espaço de lazer como um 

momento de relaxamento, catarse, fuga dos problemas diários. 

A partir disto, a fala dos atores entrevistados delineou a escolha dos 

autores que serão abordados de forma a se compreender as diversas 

concepções do lazer. Nesse âmbito, compreende-se que a utilização de uma 

única corrente teórica não será capaz de abarcar estas diferentes 

compreensões acerca do lazer. O próprio caráter multifacetado deste 

fenômeno, captado no decorrer do trabalho de campo, levou à necessidade 

de uma abordagem mais abrangente, envolvendo diversas correntes do 

pensamento, sem a pretensão de unificá-las neste artigo. Dito de outra 

maneira, as formas de compreensão do lazer apresentadas respeitam o 
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contexto teórico de cada autor, sem a pretensão de aproximá-los enquanto 

teoria. 

A observação da realidade, com suas características extremamente 

dinâmicas, demanda a construção de um percurso metodológico que 

considere a contínua interação entre teoria e prática, de tal forma a não 

engessar a compreensão do fenômeno social a um único conjunto teórico. 

Conforme Maffesoli (2001), todas as observações empíricas compõem o 

contexto social, que podem assumir características contraditórias, devendo-

se evitar esse engessamento que o conceito lhe impõe. A partir dessa forma 

de entender a realidade e com base nas entrevistas realizadas adotou-se a 

compreensão do lazer a partir de três concepções: como um momento de 

prazer, catarse do dia-a-dia; enquanto uma prática “séria”, na qual se busca 

alcançar um objetivo; ou relacionado ao afeto, ao cotidiano vivido.  

É de suma importância destacar que, apesar de terem sido delineadas 

essas três principais concepções de lazer, definidas a partir das falas e 

compreensões observadas no trabalho de campo, há inúmeras outras 

maneiras de compreender as relações estabelecidas nesse tempo e espaço, 

visto a diversidade de compreensões perpassadas nesse contexto. Nesse 

sentido, segundo Deleuze e Guattari (2007, p. 27), “[...] não há conceito 

simples. Todo conceito tem componentes, e se define por eles”. Assim, 

nunca é algo fechado em si, mas possui um caráter de multiplicidade (por 

isso, os conceitos diferentes sobre o mesmo objeto parecem tão 

semelhantes). Um conceito, mesmo que universal, não abrange tudo. É 

preciso fugir do “caos” para delinear um “universo que os explica” 

(DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 27). Os autores ainda colocam que os 

conceitos nominais são de compreensão finita e, por esse motivo, parece 

inevitável que seu contorno seja irregular, necessitando revisão e diálogo 

permanente com outros conceitos, incluindo a possibilidade de sobreposição 

e justaposição. 
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Considerando a concepção de lazer enquanto fuga do cotidiano, no 

discurso apresentado pelos atores sociais entrevistados durante a pesquisa 

de campo realizada no Parque Barigui, foi possível perceber uma 

aproximação com as colocações feitas por Elias e Dunning acerca do lazer 

(1992). Os usuários do parque, em especial os corredores, associam as 

práticas no tempo e espaço de lazer à fuga da rotina. 

Norbert Elias e Eric Dunning (1992) compreendem o lazer como uma 

atividade que se insere no tempo livre, colocando o indivíduo como 

transformador da sua realidade. Para os autores, lazer pode ser 

compreendido como “uma ocupação escolhida livremente e não 

remunerada – escolhida, antes de tudo, porque é agradável para si mesmo” 

(ELIAS; DUNNING, 1992, p. 107).  E o indivíduo, enquanto sujeito social, 

pode dotar de sentido a atividade de lazer e aproximá-la da busca da 

excitação ou do prazer. Pensam o lazer por seu caráter decisional. O mesmo 

funcionaria na forma de estimulação social, sendo essa estimulação fonte 

essencial da atividade de lazer e, como consequência, do prazer. 

As atividades de lazer, para Elias e Dunning (1992), são elaboradas 

buscando favorecer a erupção de emoções e sentimentos variados, os quais 

estão, nesse momento específico, autorizados a serem expressos 

publicamente com aprovação social. A maioria das atividades de lazer, 

portanto, é realizada em um tempo/espaço social em que se permite 

manifestar e expressar sentimentos (embora também de forma regrada e 

controlada) com aceitação pública. Nessa perspectiva, a busca pela 

apropriação do Parque Barigui é colocada pelos usuários entrevistados 

enquanto um momento de “fuga” do cotidiano, especialmente por meio da 

prática da corrida: 
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Vir aqui no Barigui, e treinar aqui, é como se fosse uma válvula de 

escape. Você fica o dia inteiro pilhado lá com o trabalho, com estudo 

e tudo mais, e aqui você pelo menos desliga um pouquinho do 

cotidiano da cidade. (Marcelo, 37 anos, Projetista, aluno assessoria 

esportiva).6 

 

Então eu gosto muito da corrida porque é assim que eu consigo 

extravasar o meu dia-a-dia do trabalho. (Andressa, 29 anos, 

Psicóloga, aluna assessoria esportiva).7 

 

A prática da corrida é compreendida pelos corredores, então, como a 

busca de um descontrole controlado, discurso esse que pode ser relacionado 

à teoria defendida por Elias e Dunning (1992). Essa busca pela fuga do 

cotidiano colocada pelos entrevistados, enquanto um momento de “válvula 

de escape”, pode-se relacionar à procura de superação de um desafio 

próprio, de ir além dos seus limites, percorrendo distâncias maiores em 

menores intervalos de tempo. Nesse âmbito, é válido ressaltar que a corrida 

se enquadra dentro de uma pequena lista de atividades de lazer, segundo 

os autores, que pertencem à categoria mimética (ELIAS; DUNNING, 1992, 

p. 101).  

Nessa perspectiva, a busca pela apropriação do Parque Barigui é 

colocada pelos usuários entrevistados enquanto um momento de “fuga” do 

cotidiano, especialmente por meio da prática da corrida, um dos elementos 

característicos da mimese. Conforme Elias e Dunning (1992, p. 157), o 

desenvolvimento das atividades de lazer está associado à disponibilidade 

de “oportunidades construídas antecipadamente”, podendo-se associa-las 

à existência do Parque Barigui e a sua apropriação pelas assessorias 

esportivas.  

Sob o ponto de vista da concepção do “lazer sério”, o canadense 

Robert Stebbins (2008), na década de 1970, especificamente entre os anos 

de 1973 e 19768, formulou o conceito de “lazer sério”, ou serious leisure. O 

 
6 Entrevista concedida à autora em 14 de janeiro de 2016. 
7 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 69. 
8 A pesquisa ficou conhecida como “Fifteen-year Project”. 
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autor compreende o lazer como uma atividade realizada espontaneamente 

e desenvolvida durante o tempo livre, em que as pessoas, por meio de suas 

habilidades e recursos, as realizam de maneira satisfatória.  

O autor define como “lazer sério”: 

 

[...] a prática sistemática de uma atividade central por amadores, 

praticantes de hobby ou voluntários, considerada substancial, 

interessante e realizadora que em casos típicos, lança lhes numa 

carreira (de lazer) centrada na aquisição e expressão de uma 

combinação de habilidades especiais, conhecimento e experiência. 

(STEBBINS, 2008, p. 5)9. 

 

As práticas desenvolvidas pelas assessorias esportivas e seus alunos 

no parque, em especial, se enquadram nessa compreensão, visto a 

motivação dos alunos dessas empresas e a busca pela superação em suas 

atividades. Os materiais utilizados por esses grupos podem demonstrar a 

“seriedade” das práticas desenvolvidas pelos mesmos, à medida que 

“vestem roupas, calçados e acessórios específicos para a prática esportiva. 

Assim como utilizam equipamentos para controlar o ritmo da corrida e 

frequência cardíaca, tais como relógios, frequencímetros e GPS” 

(MARANHO, 2018, p. 76).  

Uma das características do “lazer sério” demonstrada pelos 

praticantes se refere ao empenho de recursos financeiros e/ou de tempo 

além do disponível para desenvolvimento de suas atividades de “lazer 

sério”. Stebbins (2008) exemplifica esse aspecto com praticantes que 

compram os melhores equipamentos para as atividades, ou quando buscam 

por renomados professores. Alguns trechos das entrevistas demonstram 

que muitos alunos passaram a frequentar o parque em busca do 

atendimento das assessorias esportivas: 

 

 

 
9 Tradução realizada por Oliveira e Doll (2014, p. 4). 
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A escolha do parque acho que foi mais por causa da assessoria. É 

onde o pessoal ministra os nossos treinos, é aqui no Parque Barigui. 

(Freddy, 46 anos, Consultor de Tecnologia em Telecomunicações, 

aluno de assessoria esportiva).10 

 

As formulações de Stebbins (2008), e a definição que propõe, 

sistematiza que poderiam ser considerados praticantes do “lazer sério” 

aqueles que praticam atividades de forma “sistemática”, de modo que 

viabilizassem a “aquisição e expressão de uma combinação de habilidades, 

conhecimento e experiência específicos” (STEBBINS, 2008, p. 43). Seis 

qualidades auxiliam na definição do “lazer sério” e o distingue entre todas 

as possíveis formas de lazer, sendo elas: perseverança, carreira, esforço 

substancial, benefícios duráveis, ethos único ou ethos específico, e a 

identificação. Alguns trechos de entrevistas realizadas com corredores e do 

diário de campo auxiliam a compreender essas qualidades (que somente no 

lazer sério estas se apresentam em sua totalidade) apontadas pelo autor: 

 

Não venho para “relaxar”, sempre para praticar atividade física. 

(Rafaela, 26 anos, Nutricionista, aluna assessoria esportiva).11 

 

Se tu for lá em dia de chuva, só vão estar as assessorias. Se for lá 

9h da noite, com um tempo tipo hoje, só vão estar as assessorias, 

porque vai estar muito frio. Então as pessoas que forem lá, são das 

assessorias, os avulsos não vão. (Assessoria Esportiva J).12 

  

Este trecho, se comparado ao discurso de usuários do parque, que o 

utilizam sem esse caráter sério, demonstram a dissonância de visões: 

 

Quando eu venho, ou é para caminhar ou é para correr, e eu 

confesso que se estiver frio ou chovendo eu amarelo, eu vou só para 

a academia. (Alice, 27 anos, Dentista, usuária do parque).13 

 

 
10 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 76. 
11 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 80. 
12 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 77. 
13 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 77. 
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A apresentação de elementos levantados durante a pesquisa de 

campo auxiliou a enquadrar a prática da corrida enquanto um “lazer sério”.  

A relação entre lazer e socialidade, terceira concepção utilizada para 

a compreensão da relação dos entrevistados com as práticas no Parque 

Barigui, foi percebida em diversas falas dos atores sociais entrevistados, no 

sentido que estes destacaram, muitas vezes, aspectos associados ao prazer 

de conviver com a natureza e com outras pessoas no tempo e espaço de 

lazer, propiciado pela apropriação do Parque Barigui.  

As considerações de Maffesoli (1985, 1988, 1996, 1998, 2001, 2005), 

nesse sentido, constituem importante contribuição à reflexão sobre as 

interações em torno do lazer, especialmente nas dimensões que perpassam 

o corpo, a cultura e a ludicidade, assim como as compreensões de 

socialidade e “coletivo vivido”.  

A socialidade, para o autor, enquanto uma das vertentes do lazer, é 

compreendida como o somatório de ações, dissociadas do controle 

institucional, que respondem por nutrir a vida em sociedade. Entre as 

categorias que poderiam compor as práticas cotidianas envolvidas na 

socialidade estão as atividades esportivas e aquelas ligadas à natureza.  

Em relação à compreensão do lazer nas discussões de Maffesoli 

(1998), o prazer se apresenta como um aspecto relevante para a análise 

do mesmo. O autor enfatiza que “a busca pelo prazer que se esgota no ato, 

por meio da sucessão de instantes intensos”, paradoxalmente, “permite que 

a vida social se estruture” (MAFFESOLI, 1988, p. 121). Nesse âmbito, o 

lazer tem sido local privilegiado do hedonismo, no qual as relações breves 

e aceleradas não produzem nada a se apegar, a não ser a própria vivência, 

que se basta a si mesma. Como exemplo, o autor apresenta a imaterialidade 

das viagens à natureza, dentro do “ethos ecológico”, que, com suas 

“potencialidades afetivas e sentimentais, é um modo de tecer os laços, de 

estabelecer os contatos, de fazer circular a cultura entre os homens” 

(MAFFESOLI, 1988, p. 123).   
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A essas colocações de Maffesoli (1988) pode-se associar os relatos 

apresentados pelos atores sociais entrevistados, ao relacionarem o contato 

com a natureza e a socialização, a utilização do parque no tempo de lazer: 

 

Eu gosto disso aqui, tanto que eu chego e já tiro o sapato, gosto 

desse contato com a natureza, com a grama, com o bicho, com a 

capivara. (Loren, 45 anos, Professora, aluna de assessoria 

esportiva).14 

 

Na verdade, onde você possa encontrar pessoas, conviver com a 

natureza um pouco, então eu acho que esse é o sentido da 

importância do parque para mim. (Erasto, 65 anos, Economista, 

usuário do parque).15 

 

Essa vontade de “estar junto”, destacada por alguns entrevistados, 

pode ser relacionada ao tribalismo, de tal forma que essa socialidade está 

integrada a uma “cultura do sentimento”, caracterizada por formas coletivas 

de empatia. A presença de uma “ética da simpatia” possibilita o 

fortalecimento da ligação social, por meio da comunhão com a natureza. 

Novos vínculos sociais são constituídos, emergidos a partir da emoção e do 

sentimento coletivo, estabelecendo conexões entre a ética e a estética.  

Maffesoli (2005b, p. 22) ainda ressalta que o corpo social se desloca 

de uma “lógica da identidade” (fundamentalmente individualista) para uma 

“lógica da identificação” (muito mais coletiva). Desta forma, a cultura do 

sentimento é reflexo da atração: os grupos se constituem conforme as 

circunstâncias ou os desejos. São características peculiares às pessoas e 

aos grupos envolvidos com a prática de atividade física, em especial, a 

corrida orientada pelas assessorias esportivas, por exemplo. 

 

[...] o curitibano tem a fama de ser muito fechado, então é um 

espaço que a gente vai socializar, de certa forma, conversar, ver 

amigos, e principalmente fazer atividades físicas. (Andressa, 29 

anos, Psicóloga, aluna de assessoria esportiva).16 

 
14 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 84. 
15 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 84. 
16 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 85. 
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Eu pratico atividade física desde sempre, e quando eu me mudei 

para cá era uma forma também de conhecer outras pessoas, de 

participar de um grupo, de ter uma rotina. (Mauro, 36 anos, 

Engenheiro Químico, aluno de assessoria esportiva).17 

 

  De uma forma sintética, as considerações do autor permitem 

evidenciar que a sociabilidade possibilitada pelas práticas de lazer, 

promovem um senso de coletividade indo na contramão do individualismo. 

Neste sentido, as falas dos atores sociais entrevistados na pesquisa de 

campo no Parque Barigui, sugerem a importância da socialidade no âmbito 

das práticas do lazer, principalmente sob o ponto de vista da identificação, 

numa ótica menos individualista, mas eminentemente coletiva. 

 

Considerações finais 

 

A discussão acerca do lazer, estruturada a partir das falas dos 

entrevistados, encontrou aderência em três principais concepções teóricas: 

o lazer relacionado à fuga do cotidiano de Elias e Dunning (1992), o lazer 

sério de Stebbins (2008, 2009, 2014), e o lazer atrelado à socialidade, 

associado ao tribalismo e hedonismo de Maffesoli (1985, 1988, 1996, 1998, 

2001, 2004, 2005). De um modo geral, as discussões em torno do lazer 

mostraram que os três autores utilizados para a sua compreensão 

caminham na mesma direção, de tal forma que, apesar das suas diferentes 

visões sobre este fenômeno, se complementam. Suas compreensões do 

lazer se desenvolvem a partir de uma perspectiva da análise do 

comportamento dos indivíduos, que consideram a intensidade das práticas 

e relações sociais. 

A concepção de Elias e Dunning (1992) mostrou-se claramente em 

falas dos atores sociais entrevistados ao apontarem o lazer através da 

 
17 Entrevista citada em: MARANHO, 2018, p. 86. 
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corrida no Parque Barigui como “fuga do cotidiano”, enquanto atividade 

mimética. Expressões como “válvula de escape”, “extravasar meu dia a dia” 

ou “como um escape de só trabalhar”, utilizadas pelos corredores, sugerem 

essa compreensão dos entrevistados acerca do papel da corrida enquanto 

lazer em suas vidas.  

A identificação do lazer sério pôde ser observada em falas que 

expressaram a “seriedade” das práticas desenvolvidas pelos alunos. Foi 

possível identificar as características explicitadas por Stebbins (2008, 2009, 

2014) em sua teoria do lazer sério, como a perseverança (a frequência ao 

parque nos dias previamente estabelecidos para o exercício das atividades 

mesmo diante de clima inóspito); a carreira, associada à continuidade da 

atividade; o esforço substancial (que também pode ser associado à 

manutenção da atividade mesmo diante de condições adversas como o 

clima da cidade de Curitiba); os benefícios duráveis (entre eles, alguns 

alunos das assessorias esportivas destacaram a integração social); o ethos 

único ou ethos específico (observado através da linguagem própria dos 

corredores); e a identificação (criação de grupos de amizade entre alunos 

das próprias assessorias). 

Já o tribalismo e hedonismo de Maffesoli (1985, 1988, 1996, 1998, 

2001, 2005) perpassaram grande parte das falas de alunos das assessorias 

esportivas que atuam no Parque Barigui. Falas como “encontrar pessoas”, 

“interação com outras pessoas”, “a gente participa junto”, “participar de um 

grupo” foram frequentemente captadas durante as entrevistas, assim como 

expressões que denotam prazer no desempenho da atividade de corrida.   

Os três autores perpassam por aspectos comuns em seus 

arcabouços teóricos acerca do lazer, principalmente quanto à sociabilidade, 

à identificação com o coletivo e à subjetividade relacionada ao 

comportamento dos indivíduos. Dessa forma, ao mesmo tempo, as 

postulações teóricas dos três autores se complementam na compreensão 

do lazer enquanto prática social. Pode-se postular que a complexidade das 
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relações sociais perpassadas no tempo e espaço de lazer dificulta a sua 

compreensão a partir apenas do arcabouço teórico de um único autor. 

Mesmo que as abordagens isoladas possam algumas vezes se mostrar 

insuficientes, a sua complementaridade enriquece a compreensão do lazer, 

permitindo captar diferentes nuances de um mesmo fenômeno. 
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Resumo 

 

 O presente estudo aborda a apropriação do complexo esportivo da 

cidade de Maringá-PR, a Vila Olímpica, um macro equipamento esportivo, 

utilizado tanto para o rendimento quanto para o lazer. Os objetivos do 

estudo foram compreender a apropriação sociocultural da Vila Olímpica para 

diferentes práticas de lazer e identificar o que é ofertado à população pela 

prefeitura. A maior parcela das atividades demandadas pelos praticantes e 

frequentadores dos espaços têm como objetivo primordial o lazer. Porém, 

frente aos grupos que fazem uso do local, há uma disputa pelo uso do 

espaço, tornando-o propício tanto para a prática de atividade desportivas e 

lazer, quanto para outros fins. Apoio: Rede CEDES Paraná. 
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 Palavras-chave 

 

Atividades desportivas. Lazer. Espaços. Cultura. 

 

Introdução 

 

Evidenciamos a necessidade de discutir como são utilizados os 

equipamentos específicos de lazer. A Vila Olímpica de Maringá nos chamou 

atenção por ser um espaço planejado para os interesses físico-esportivos 

do lazer. Situamos, nesta primeira fase, algumas questões do planejamento 

urbano, e ainda, compreender quais são as novas maneiras de pensar as 

cidades na contemporaneidade, verificando quais são os paradigmas que 

sustentam algumas intervenções urbanísticas, na tentativa de localizar os 

modelos adotados (GOMES e ISAYAMA, 2015; HARVEY 1998).  

A importância das práticas esportivas e do lazer na 

contemporaneidade vem se tornando cada vez mais evidente. A 

necessidade de espaços como parques, lagos, logradouros, praças, e outros 

locais urbanizados têm atraído cada vez mais os holofotes das políticas 

públicas. Notoriamente, a ausência de atividades de lazer nos centros 

urbanos apresenta um aumento na violência, vandalismo, prostituição, 

consumo e comércio de ilícitos, tal qual, como outras ramificações que 

permeiam o dia a dia dos “excluídos”, abrindo caminho para a criminalidade 

(GOMES, 2009). 

Em contrapartida, os investimentos nas áreas em espaços coletivos 

de lazer humanizam o meio em que se encontram. E não só trazem um 

aumento na qualidade de vida da população, como também, estimulam a 

economia local na forma de feiras do produtor, venda de artesanatos, 

comércio de veículos e várias outras práticas que não se limitam apenas ao 

lazer ou o esporte (SILVA, 2005). 
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Entendemos que durante os vários ciclos da vida que permeiam a 

existência humana, em algum momento, práticas de atividades físicas serão 

realizadas, tanto para fins de melhoraria da saúde, quanto para outros fins 

(rendimento, estética, lazer, inclusão social). Portanto, partindo desse 

pressuposto, como a urbanização e as mudanças socioculturais da 

contemporaneidade vem impactando a vida da população Maringaense?  

Após observar pessoas de diferentes faixas etárias, gêneros e classe 

social aparente, quantificamos as atividades realizadas levando em 

consideração os dias da semana, horário, temperatura (sensação térmica) 

e o clima. Utilizamos métodos de observação empírica e levantamento de 

dados quantitativos, através de uma pesquisa do tipo etnográfica. 

Nesse sentido, nossa pesquisa surge a partir da pergunta central do 

trabalho: “Como os espaços da Vila Olímpica estão sendo utilizados pela 

sociedade e o que lhes está sendo ofertado?”. 

 

Objetivos 

 

Compreender a apropriação sociocultural do espaço para diferentes 

práticas de lazer. 

Identificar a oferta dos espaços na Vila Olímpica ofertados à 

população pela prefeitura. 

 

Metodologia 

  

 Este estudo se inscreve na análise positivista dos equipamentos 

específicos e especializados de lazer no contexto urbano. Para tanto, faz 

uso das categorias sociológicas de Dumazedier. 
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 Por outro lado, este trabalho está inserido na REDE CEDES Paraná e 

pretende fornecer elementos comparativos para compreender como é o uso 

de territórios urbanos como bairros e vilas, caracterizados no âmbito de 

seus municípios pela concentração de população de baixa renda familiar e 

identificadas como beneficiárias de políticas públicas sociais.  

Esta pesquisa caracteriza-se como sendo quali-quantitativa 

exploratória. A relação entre quantitativo e qualitativo, assim como 

objetividade e subjetividade não se reduz a um continuum, ela não pode 

ser pensada como algo contraditório. A importância das análises está em 

evidenciar os aspectos ecológicos e concretos, dentro das relações sociais 

em torno de sua essência. Os dados quantitativos podem via a ser um 

mecanismo de aprofundamento dos dados qualitativos e o contrário 

também pode ocorrer (MINAYO e SANCHES, 1993). 

A etnografia, como descrição da cultura, foi um paradigma para o 

presente estudo. Trata-se de um modelo de pesquisa que estuda o coletivo 

de pessoas, e não o indivíduo em si, podendo ser comunidades ou traços 

específicos de uma cultura, envolvendo os comportamentos ou crenças 

aprendidas e compartilhadas (ANGROSINO, 2009). 

Na pesquisa procuramos registrar sistematicamente as observações 

feitas pelos pesquisadores em pontos estratégicos na Vila Olímpica da 

cidade de Maringá-PR. Consistindo-se em dois locais, um em frente ao 

Ginásio Francisco Bueno Neto e o outro na ATI (Academia da Terceira 

Idade), em julho de 2019, com a duração de 3 horas, em 3 dias do mês. 

Nas análises qualitativas, tentamos apresentar o tipo de modalidades 

e atividades praticadas pelas pessoas nesses períodos. Já nas análises 

quantitativas foi observado o número de pessoas que praticam as atividades 

na Vila Olímpica, sendo em modalidades e/ou utilizado como prática de 

lazer ou não, e ainda, como esse espaço é utilizado, seja com o fim proposto 

ou utilizado de outra maneira. 
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Resultados 

 

A Constituição brasileira estabeleceu o direito social ao lazer, dentro 

de políticas públicas a níveis federais, estaduais e municipais há 31 anos. 

Entretanto, apesar de ter sido sancionado este direito, não existe garantia 

de que exista sua efetividade, acesso e nem uma maneira de 

responsabilizar que haja uma qualidade. Meramente o acesso ao lazer é 

visto como um bem de consumo, conjuntamente a aquisição de cultura, 

esporte e turismo (MOESCH, 2015). 

Com o passar dos anos, notamos uma intensa apropriação do tempo 

e de espaços urbanos para o lazer ou o ócio. Reconstroem-se ambientes e 

são incorporadas ações que promovam a saúde e o bem-estar em geral. 

Cada município acaba fomentando a prática de atividades que já estão 

inseridas no cotidiano sócio-cultural da própria população. Muitas vezes as 

questões regionais e territoriais estão entrelaçadas com as situações 

climáticas que justificam a representatividade de algumas práticas 

corporais de lazer. 

Apesar do local escolhido para a observação favorecer práticas de 

atividades esportivas, há uma demanda significativa de atividades focadas 

para o lazer. 

Segundo Dumazedier (1979), atividades de lazer são aquelas 

atividades que o conjunto de ocupações nas quais o indivíduo pode se 

entregar de livre vontade, algo desinteressado, livrando-se das obrigações 

profissionais, familiares e sociais, visando satisfação pessoal. 

 A partir do gráfico 1, a seguir, conseguimos diferenciar, a real 

demanda de atividades de lazer e não lazer realizadas na Vila Olímpica do 

ponto de vista do tempo e da atitude (trabalho x lazer): 
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GRÁFICO 1 - Atividades de lazer e não lazer.

 

Analisando o gráfico é possível observar como as atividades de lazer 

apresentam uma porcentagem significativa. Mais da metade das pessoas 

observadas estavam praticando alguma atividade voltada para o lazer, 

sendo não somente, práticas desportivas. 

Dando continuidade mais aprofundada na relação com discriminação 

das atividades praticadas, dentro do período aleatório de 3 dias de 

observação, demonstramos a seguir, na tabela 1, algumas dessas 

atividades que fazem parte do cotidiano deste espaço urbano.  
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MODALIDADES QUANTIDADE DE 

PESSOAS 

Caminhada 147 (51%) 

Corrida 47 (16%) 

Andar de bicicleta 68 (23%) 

Andar de skate 2 (1%) 

Andar de patinete 15 (5%) 

Funcional 12 (4%) 

TOTAL 291 (100%) 

 

Quadro 1 - Modalidades de exercícios praticados na Vila Olímpica. 

 

A partir dos dados foi possível levantar e classificar as atividades 

registradas, demonstrando que a caminhada é a atividade mais praticada 

entre os frequentadores, sendo um pouco mais que a metade (51%), 

seguido pedalar (23%) e da corrida (16%), correspondendo assim, essas 

atividades, como as mais observadas no cotidiano do local. 

Em seguida, na Tabela 2, apresentamos detalhadamente quais eram 

as atividades específicas praticadas pelas pessoas, e em quais 

especificidades territoriais essas observações foram realizadas. 
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Tabela 2 - Locais referentes a observação das atividades praticadas 

na Vila Olímpica.  

                        

Espaço                                         

 

Atividades 

Em frente ao 

Ginásio 

Francisco 

Bueno Neto 

(16-07-

2019) 

ATI – 

Academia da 

Terceira 

Idade 

(25-07-

2019) 

ATI – 

Academia da 

Terceira 

Idade 

(31-07-

2019) 

TOTAL 

Caminhada com 

fones 

15 3 2 20 

Caminhada 55 19 10 84 

Corrida 19 5 1 25 

Corrida com 

fones 

7 3 1 11 

Pedalando 18       7 28 53 

Pedalando com 

fone 

3   8 4 15 

Passeando com 

Animais 

6 6 1 13 

Apenas passando - 61 93 154 

ATI - 2 10 12 

Skate - 2 - 2 

Patinete - 15 - 15 

Indo/Vindo da 

academia 

- 3 - 3 

Indo/Vindo do - 7 2 9 
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trabalho 

Indo/Vindo da 

escola 

- 12 2 14 

Caminhando com 

celular 

6 - - 6 

Idosos 

Caminhando 

37 - - 37 

Atletas correndo 4 - - 4 

Atletas - - 11 11 

Grupos de corrida 

(1) 

7   - - 7 

TOTAL 177     153 183 495 

 

A organização dos dados permite identificar os locais observados, a 

quantidade de pessoas praticando determinada atividade com faixas etárias 

distintas para alguma atividade específica, como também, deve ser frizado 

que o local é frequentado por todas as idades.  

Outro dado foi o uso de fone de ouvido. Em seu estudo Bruhns (1997), 

realizado na cidade de Campinas, interpretou que o uso do fone em uma 

caminhada/corrida como lazer, era uma forma de focar na atividade física 

e evitar interações sociais que envolvem conversa. Usar o fone tinha a 

semiótica de blindar a pessoa de abordagens. Em nosso estudo, a adoção 

de fone foi percentualmente mais evidente em caminhantes (65%) do que 

em corredores (35%). Porém, a comparação entre corredores e corredores 

com fone apresenta uma porcentagem de 69% e 31%, respectivamente, já 

em caminha 81% e caminha com fone 19%. Podemos corroborar a análise 

de Bruhns (1997), sobre o enfoque e interesse no físico-esportivo sobre o 

social anunciado pelo uso de fones, mas, por outro lado, os resultados 
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demonstram que essa prática não representa o que os resultados trazem. 

Em nosso estudo apresenta resultados contrários ao de Bruhns, 

entendendo-se ao fato de os estudos terem uma diferença de duas décadas. 

 

Figura 1 - Vila Olímpica de Maringá-PR.

 

 

Outra descoberta relevante, é o fato de haver uma diversificação de 

atividades pertinentes desse ambiente. Revelando assim, um conflito de 

uso, fazendo com que os espaços de lazer passem por uma disputa para 

além do uso legítimo do espaço. 

 Observamos que um mesmo lugar é utilizado pela população de 

modos variados, por exemplo, nos locais pertencentes aos estacionamentos 

da Vila Olímpica, as pessoas de forma organizada e periódica em diferentes 

horários e dias da semana, o utilizam para comercialização de carros, 

foodtrucks e feiras livres (hortifruti, floriculturas e comidas).  

Fazendo com que o espaço seja transformado em um complexo 

multifacetado, sendo capaz de abranger diversas atividades independente 
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da tendência vigente. Quer dizer, claramente que este espaço é visto de 

forma democrática sendo utilizado de uma forma popular e multifacetada 

pelos diversos segmentos urbanos, dando espaço para a gastronomia, 

música, esporte e lazer de forma livre ou comercial. 

 Em um estudo recente, é demonstrado um panorama desportivo da 

Vila olímpica: “A Vila Olímpica é um complexo esportivo de excelência da 

região, sendo considerado um centro de referência no esporte de alto 

rendimento, frequentada por cidadãos que utilizam seus espaços também 

para a prática de esporte, lazer e atividades físicas” (KAUFFMAN, MARINHO 

e JAIME, 2017). 

 Outra categoria de lazer foi observada na adjacência, constatamos 

um aspecto referente ao lazer desviante, que par a o sociólogo Chris Rojek 

também é conhecido como lazer anormal. Temos que compreender o lazer 

através de observações sociais, ressaltando que os pesquisadores da área 

não devem deixar de considerá-lo como área de pesquisa, devemos 

abranger todas as formas apresentadas sobre como as pessoas utilizam seu 

tempo livre (ROJEK, 2011). 

  Sendo assim, fazendo conexão aos conhecimentos de Rojek (2011), 

na observação constatamos que existem pontos estratégicos do espaço que 

também são utilizados para a prática do comércio de entorpecentes. A 

compra e venda de ilícitos permeiam a vida dos excluídos, que na maioria 

dos casos são moradores de rua.  

Provenientes de problemas sociais, ou desencadeados em ambiente 

familiar, acabam tendo que se esgueirar pela cidade buscando sair da vista 

da população "comum", dando continuidade à dependência. Uma vida 

perigosa, altamente nociva que não fica apenas no consumo de drogas, mas 

que também toma outras formas, como prostituição e iniciação ao crime, 

os levando cada vez mais para o fundo do poço. 

Machado (2016), explanando Rojek (2011), contextualiza uma crítica 

sobre os parâmetros da medicina, sobre como é tratada a questão 
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psicológica observada em indivíduos usuários. Para a autora os momentos 

que caracterizam a utilização de entorpecentes demonstram a “verdadeira 

personalidade de indivíduos”, fazendo com que ao estar em seu tempo de 

lazer possam ser eles mesmos, ou seja deixando transparecer sua 

verdadeira índole caracterizada em seu comportamento.   

Não obstante, a disputa por espaço e o fluxo de pessoas no local, 

muitas vezes mascara ou até mesmo deixa invisível aos olhos dos 

desatentos essa realidade. Em meio à práticas desportivas, pedestres 

passando pelo local ou um simples passeio com seu animal de estimação, 

a existência dos "pontos de drogas" contrastam o ambiente. Embora, na 

maioria das vezes os usuários não perturbem as pessoas que apenas 

passam pelo local, ainda que rara, existe a possibilidade de intimidação 

justamente pela disputa pelo local. 

Ainda assim, esse ambiente complexo, por hora vem sendo tolerado 

e a convivência de todos os tipos de públicos que usufruem da Vila Olímpica 

Maringaense, coexistem sem maiores conflitos. 

Todavia, as práticas desconexas do contexto desportivo ali presentes, 

não impossibilitam a experiência do lazer. Tratando-se de um complexo 

esportivo planejado e com amplo espaço para o lazer, a Vila Olímpica 

oferece à sua população e a quem mais quiser usufruir, opções que não se 

prendem apenas ao contexto preestabelecido. 

 

Conclusão 

 

Neste trabalho notamos que os moradores de Maringá-PR, assim 

como frequentadores de outras regiões, costumam se habituar à prática de 

atividades de lazer em seu cotidiano. O espaço observado nos mostrou que, 

apesar de ser um complexo desportivo, há uma diversidade de atividades 

em seu entorno, para além das pressupostas, que abrangem práticas 
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variadas, distintas umas das outras (entretenimento, foodtrucks, 

brincadeiras, feira do produtor, comércio de carros, caminhadas, lazer 

desviante, entre outros).  

Portanto, há complexidade. Primeiro porque o equipamento de lazer 

reúne a dimensão do tempo do trabalho (atletas em treinamento, comércio 

e pessoas deslocando para o serviço), que pode ou não receber atitude 

lúdica pelo lugar. Segundo, porque se encontra a disputa velada pelo uso 

legítimo, no qual grupos dão significado ao uso transformando em um 

ambiente de identidade. Não obstante as apropriações, a Vila Olímpica é 

predominantemente um macroequipamento específico e especializado para 

os interesses físico-esportivos do lazer para a população local, marcando, 

na diversidade de uso, as diferenças socioeconômicas entre frequentadores.  
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Introdução/Conceituação 

 

 O presente trabalho relata um projeto desenvolvido no Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) – Floresta Nacional de 

Ritápolis (FLONA), enquanto unidade de conservação e sítio histórico-

arqueológico que abriga as ruínas da Fazenda do Pombal, local de 

nascimento do alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, mártir do 

movimento da Inconfidência Mineira, ocorrido no século XVIII na Capitania 

de Minas Gerais. Foram realizadas ações interdisciplinares direcionadas a 

escolares e comunidades circunvizinhas, voltadas à educação ambiental, ao 

ecoturismo e a revitalização do patrimônio histórico-natural. Tais ações 

objetivaram ainda fomentar o turismo no município de Ritápolis, território 

em que se encontra a citada reserva. São parceiros o Instituto Chico 

Mendes, a Prefeitura de Ritápolis e a Universidade Federal de São João del-

Rei, por meio dos departamentos de Ciências Naturais, Ciências Sociais, 

Arquitetura, Educação Física.  
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Metodologia 

 

 O trabalho está sendo desenvolvido considerando-se os atrativos 

existentes na FLONA. As visitas são agendadas, a partir de grupos de 90 

pessoas divididas em turmas de 30 pessoas. Estas são agrupadas em 

setores de vivências implementados na unidade, compostos de viveiro de 

plantas, espaço de recreação e educação ambiental (trilhas interpretativas), 

setor de patrimônio histórico (ruínas da sede da Fazenda do Pombal e sala 

de objetos e documentos históricos). Os visitantes realizam atividades nos 

setores citados acompanhados por monitores das áreas de Educação Física, 

Biologia, História e Arquitetura.  

 

Resultados 

 

 Foram realizadas reuniões de trabalho entre bolsistas e supervisores 

visando ao levantamento do acervo histórico e natural e reordenamento do 

espaço arquitetural e paisagístico. Foram promovidas ações de visitação 

guiada com atividades de exposições temáticas, oficinas recreativas, 

dinâmicas junto à comunidade local proporcionando o conhecimento e a 

valorização deste território.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 As ações tiveram como finalidade a transformação deste lugar em um 

espaço de produção e difusão de conhecimento e experiências. O 

envolvimento da comunidade vem se dando de forma crescente por meio 

da frequência ao local o que contribui para o estabelecimento de vínculos 
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de pertencimento e de conscientização sobre a preservação deste 

patrimônio. 
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Introdução/Conceituação 

 

 Observa-se que, em Minas Gerais, ao longo da segunda metade do 

século XX, o crescimento do campo do esporte e do lazer foi impulsionado 

pelo Estado com a implementação de diferentes ações, entre elas, a 

construção de equipamentos esportivos (RODRIGUES; COSTA, 2014). 

Nesse panorama, grandes obras foram construídas para tornarem-se palcos 

esportivos, em diferentes cidades. Em Belo Horizonte, tivemos a construção 

de dois grandes espaços para o esporte e o lazer: o Estádio Minas Gerais - 

Mineirão -, inaugurado em 1965, e foi planejado para ser o palco do futebol 

e do atletismo; e o ginásio Palácio dos Esportes - Mineirinho -, inaugurado 

em 1980 e foi planejado para estimular o desenvolvimento do esporte 

amador e para a realização de diversas atividades culturais. Conforme 

apresentado por Carsalade (2007), a Pampulha figurou como espaço 

promotor do esporte e do divertimento para a cidade, desde os primeiros 
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anos após a construção da barragem. E, com a aceleração do adensamento 

populacional na cidade e a expansão da urbanização, essa região também 

passou por novos contornos na constituição da metrópole. Desse modo, 

desponta a seguinte indagação: qual a relação da construção do Mineirão e 

do Mineirinho com a reconfiguração espacial da região em que se 

encontram? Esta é a questão central na realização do presente estudo, que 

é parte da pesquisa de doutorado concluída em julho de 2019, e que teve 

por objetivo identificar e analisar os processos que impulsionaram a 

construção do Palácio dos Esportes, popularmente conhecido por 

Mineirinho.  

 

Metodologia 

 

 A metodologia utilizada compreende a história oral, a análise de 

documentos do arquivo da Administração de Estádio de Minas Gerais 

(ADEMG), do Arquivo da Cidade de Belo Horizonte, da Hemeroteca da 

Biblioteca Pública Luís de Bessa e também do arquivo pessoal de um dos 

gestores que atuou na ADEMG, na fase da construção do Mineirinho.  

 

Resultados 

 

 As fontes indicam que: a construção do Mineirão e do Mineirinho 

impactou a configuração espacial do local em que se encontram e também 

da região mais próxima a eles, impulsionando, inicialmente, a retirada da 

vegetação existente no local; a atuação do Estado de modo mais intenso 

no processo de constituição de redes de água, esgoto e comunicação, 

atendeu, em especial, os dois equipamentos, e beneficiou também as 

imediações.  
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Conclusão/Considerações Finais 

 

 Uma vez inaugurados, esses dois equipamentos impulsionaram o 

aumento do fluxo de pessoas na região e a reconfiguração daquela parcela 

da Pampulha, constituindo-se como novos espaços de lazer, na metrópole.  
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Resumo 

 

O lazer pode ser definido como dimensão privilegiada da expressão 

humana, manifestado pela espontaneidade, criação e descontração 

(HUIZINGA, 2008). Várias atividades podem ser manifestadas no lazer e, 

com a evolução dos aparatos tecnológicos, destacam-se aquelas 

envolvendo filmes. Assim, este trabalho relata as experiências vivenciadas 

em um Cinedebate, que oportunizou reflexões sobre a importância da 

conscientização acerca da produção excessiva de resíduos, a partir do 

documentário “Lixo Extraordinário”. O documentário retrata uma situação 

de vulnerabilidade social vivida por um grupo de trabalhadores no Aterro 

Sanitário do Jardim Gramacho, no Rio de Janeiro, o maior da América 

Latina. O artista plástico Vik Muniz realiza uma intervenção registrando 

momentos impactantes dessa experiência, e, com ajuda coletiva, 

transforma tais registros em obras de arte para vendê-las e reverter os 

lucros aos envolvidos. Participaram do Cinedebate 13 pessoas, as quais, a 

partir de perguntas norteadoras, debateram e trocaram conhecimentos 

sobre o assunto. Uma das participantes trabalhou no Instituto do Meio 

Ambiente de Santa Catarina, compartilhando experiências enriquecedoras 

para os participantes da ação, potencializando o debate. As discussões 

oportunizaram momentos de reflexão crítica sobre a produção excessiva de 

lixo, seus destinos, e a qualidade de vida dos catadores atuantes no 

documentário. Corroborando com Huizinga (2008), considera-se que o 

espaço proposto por Vik Muniz aos catadores configurou-se lúdico, aliando 

seriedade e tensão. Esta oportunidade repercutiu em impactos positivos na 

vida dos catadores, e, por consequência, no próprio conceito de qualidade 

de vida. Segundo Mucelin e Bellini (2008), a cultura de uma comunidade 

pode ser caracterizada pelos costumes e hábitos de consumo dos produtos 

industrializados, implicando em produção exagerada de resíduos e a forma 

com que são dispostos no ambiente podem ocasionar agressões à natureza, 
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desde a etapa da geração até a disposição final, amontoando-se 

descontrolada e indevidamente. Leal et al., (2002) descrevem que grande 

parte da separação e reciclagem dos materiais é fruto do trabalho realizado 

pelos catadores nos lixões que coletam os resíduos, ao longo de várias horas 

por dia e em condições insalubres para obtenção de seu sustento. Também 

foi possível refletir sobre o impacto que o artista teve na vida desses 

catadores, proporcionando um novo ambiente de trabalho, mais 

humanizado e divertido. Schleder e Albuquerque (2016) destacam a 

necessidade da consciência da produção de resíduos, considerando não só 

a finalidade que o produto terá após o descarte, mas todas as etapas. Como 

importante desdobramento dessa ação, está sendo organizada nova 

iniciativa que prevê debate seguido de visita técnica a uma cooperativa de 

reciclagem de resíduos, visando promover discussão e sensibilização dos 

participantes sobre o descarte e a destinação de resíduos. Estas ações estão 

em sintonia com os objetivos da Organização das Nações Unidas, referentes 

ao desenvolvimento sustentável. Acredita-se na necessidade e importância 

de a Educação Física, em geral, e o Lazer, em particular, apropriarem-se 

destes temas valiosos e emergentes na atualidade. Ressalta-se, ainda, a 

importância do Cinedebate, como possibilidade de manifestação crítica e 

criativa no lazer, estimulando discussões e provocando reflexões sobre 

temas polêmicos, vislumbrando uma sociedade mais reflexiva e consciente. 
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Resumo 

 

 Trata-se o presente trabalho de uma ação de extensão denominada 

ComparTrilhando, a qual tem por objetivo proporcionar um espaço de 

experiências e aperfeiçoamento do conhecimento dos alunos do curso de 

Educação Física no campo das práticas corporais e de aventuras na 

natureza. As justificativas sustentadoras do projeto emergiram em função 

dos hiatos de um conhecimento específico ao longo da formação acadêmica 
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dos alunos do curso no que tange ao entendimento da relação vivida no 

contexto relacional educação-corpo-natureza. Nesse sentido, entendemos 

que se faz urgente buscar aprofundar sobre os diversos conhecimentos que 

envolvem a temática, compreendendo sua problemática, suas 

potencialidades educativas e suas dimensões sócio-histórico-culturais. 

Assim, nos referenciamos na necessidade de construção de uma educação 

baseada em uma ecologia profunda, a qual capacita o sujeito a desenvolver 

simultaneamente um olhar para o universo e para si mesmo enquanto 

unidade, como explica Aveline (1999). Também, na necessidade urgente 

de atuação de sujeitos tecnicamente competentes, capazes de “saber 

fazer”, como sugere Demo (2002). Metodologicamente o projeto encontra-

se estruturado com as seguintes proposições: a) ponto de encontro (grupo 

de estudos); b) organização de seminários sobre diferentes temáticas com 

palestrantes convidados; c) organização, implementação e avaliação de 

propostas de ação de lazer (trilhas, oficinas, minicursos) abertas à 

participação da comunidade e escolas; d) levantamento/mapeamento de 

espaços e equipamentos existentes para tais práticas na Ilha de 

Florianópolis e no Estado; e) produção de um manual educativo para 

realização de trilhas ecológicas; f) seleção e (re)criação de propostas de 

intervenções possíveis de serem implementadas nesses ambientes; g) 

estabelecimento de parcerias com instituições para co-criação de projetos. 

Quanto aos resultados alcançados em um ano de andamento do projeto, 

destacamos: a) realização de um seminário temático com vários convidados 

especialistas; c) participação em um evento científico internacional com a 

apresentação de um trabalho; d) estabelecimento de parceria com escolas 

públicas e outras instituições; e) realização de três trilhas abertas a 

comunidade, com a participação média de 60 pessoas por trilha, incluindo 

nelas diferentes vivências, sendo: Trilha do Gravatá com Oficina de Acro 

Yoga; Trilha de Naufragados com Meditação e Oficina de conhecimentos 

sobre segurança no mar; Trilha do Gravatá com um grupo de Reikianos; e) 

Projeto de Trilha com escolares, elaborado com base na co-criação e 
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proposição de oficinas lúdicas de construção de “cajados mágicos” e outros 

instrumentos para utilização na trilha. Essa última, consideramos ser uma 

tentativa de despertar o sensível de cada um a partir da integração do 

conhecimento e do universo imaginário, sintetizado em práticas cocriativas 

que envolvem as dimensões ecológica-ambiental e corpo-natureza. 

Fomentamos assim a tomada de consciência da corresponsabilidade da 

preservação do ambiente para a construção de uma Cultura de Paz. 
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LAZER, TURISMO E HOSPITALIDADE 
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Eixo temático  

 

Lazer, turismo e hospitalidade 

 

Classificação 

 

Pesquisa científica 

 

Resumo 

 

 Visto o forte caráter turístico da cidade de Canela, a qual está 

localizada na Serra Gaúcha, tematizamos nessa pesquisa a relação ‘lazer e 

cidade’. A partir da etnografia, procuramos compreender os modos como 

os moradores da cidade de Canela/RS vivenciam seu lazer no ‘Parque do 

Lago’. O Parque do Lago foi o espaço no qual encontramos majoritariamente 
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moradores da cidade vivenciando práticas de corrida, caminhada, skate, 

bicicleta, brincadeiras infantis e rodas de conversas regadas à chimarrão. 

Partindo das distintas formas de apropriação do Parque, identificamos as 

características dos diversos moradores que o utilizam e os significados 

desse espaço público para eles. Compreendemos que o Parque é um espaço 

de sociabilidade para distintos grupos de moradores que se apropriam do 

espaço público como uma maneira de se sentirem pertencentes à cidade. 

Além disso, as formas de acordo entre eles dentro do Parque estabelecem 

diálogos e negociações do uso do espaço, onde sua geografia ganha novos 

contornos.  

 

Palavras-chave 

 

Parque do Lago. Etnografia. Lazer. Canela. 

 

Introdução 

 

Canela está situada na Serra Gaúcha e possui um viés turístico 

acentuado. Não resta dúvida de que o turismo pauta o modo com que os 

moradores circulam, trabalham, e usufruem da cidade. Em vista disso, 

percebemos alguns aspectos direcionais do espaço para determinadas 

atividades de lazer para os moradores. O Parque do Lago aparece 

justamente nesse viés. O objetivo deste estudo, portanto, é, apartir de uma 

aproximação etnográfica, compreender os modos com que os moradores 

experienciam o lazer neste espaço da cidade.  
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Metodologia 

 

Metodologicamente o caminho desse estudo percorreu os preceitos da 

etnografia.  Essa metodologia está intimamente relacionada com os estudos 

antropológicos em que a noção de cultura é central para compreender os 

modos de vida das pessoas. ‘Olhar, ouvir e escrever’ (OLIVEIRA, 1998) 

passam a ser ferramentas metodológicas da etnografia uma vez que essas 

ações possibilitam compreender o universo pesquisado ‘de perto e de 

dentro’ (MAGNANI, 2009). Para isso é preciso investir no processo de 

observação participante junto as pessoas que se quer investigar.   

Para essa pesquisa as observações do campo de estudos iniciaram em 

janeiro de 2019, com o objetivo de levantar quantos e quais espaços que, 

possivelmente, permitiriam aos moradores uma vivência de lazer. A lista 

abrangeu espaços, privados e públicos, da cidade, muitos deles indicados 

pelo site oficial do município18. Após uma rápida visita a cada um dos 

espaços, foram separados em duas categorias distintas (com viés turístico 

e sem viés turístico) e após isso estabelecemos alguns critérios para 

identificar ainda mais o tipo de público e de espaço, procurando 

compreender onde e como os moradores vivenciavam seus lazeres. São 

eles: a) uso majoritário de moradores da cidade de Canela; b) maior 

acessibilidade da comunidade; c) espaço mantido pelo Poder Público.  

Estes três critérios resultaram em uma lista com três espaços: 

“Parque do Palácio”, “Praça João Corrêa” e “Parque do Lago” (figura 1). 

Estratificando os mesmos, ficou definido que a estes despenderíamos tempo 

maior de observação. 

 

 

 

 
18Disponível em http://canela.com.br/. Acessado em 20.04.2019. 
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Figura 1: Mapa demonstrativo 

 

Fonte: Google Maps 

 

Depois de seguidas observações a esses locais, definimos que a Praça 

João Corrêa não seria um lócus de observação para o presente trabalho 

uma vez que os moradores, embora presentes, não pareciam se apropriar 

desse espaço para seus lazeres, mas sim como um local de passagem. 

Quanto ao Parque do Palácio, em decorrência da extensão (9 hectares) e 

do horário restrito de funcionamento, apesar de também ser frequentado 

principalmente por canelenses, consideramos que não seria um lócus de 

observação para o presente trabalho. 

Foi, por fim, no Parque do Lago que encontramos de maneira clara o 

preenchimento dos critérios que estabelecemos a priori. Localizado no 

centro, mas em uma região fora do acesso turístico, o Parque do Lago, de 

gerência municipal, em seus diferentes turnos e dias, é frequentado quase 

que exclusivamente por moradores. Este é, portanto, o ponto central de 

observação desse estudo.  

As observações resultaram na construção de um diário de campo. 

Nele, além do que era visto, estavam também impressões pessoais acerca 

dos acontecimentos e/ou características do Parque19. Após o término das 

observações (em junho de 2019), baseadas nos diários de campo redigidos, 

analisamos esse material a partir do diálogo entre o que o campo empírico 

nos apresentou e as reflexões que as referências sobre lazer e cidade nos 

 
19O trabalho de campo foi realizado pela primeira autora deste trabalho. 

Legenda: 

Parque do Palácio 

Praça João Corrêa 

Parque do Lago 
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provocou. Com isso, desenvolvemos algumas categorias analíticas que nos 

possibilitou compreender os modos com que os moradores da cidade de 

Canela/RS vivenciam seu lazer no parque do Lago, e que passamos a 

apresentar a seguir.  

 

Cidade, lazer e turismo: breves apontamentos 

 

Canela pertencia ao município de Taquara e era apenas uma região 

de passagem redescoberta por tropeiros viajantes quando levavam o gado 

para São Paulo. A validade desse percurso se fazia quando os viajantes 

precisavam descansar e, como conta a história, após subir a serra, faziam-

no à sombra de uma estrondosa caneleira, árvore que deu origem ao nome 

dos campos (STOLTZ, 1992 apud Weber, 2010). Canela, portanto, 

principiou sua história com a finalidade exclusiva de descanso, o que pode 

ser uma pista para entender como a região se desenvolveu para o campo 

turístico. 

O turismo apresenta-se como um fenômeno econômico, político, 

social e cultural dos mais relevantes neste início de século XXI, “seja pelo 

aumento no tempo livre disponível à realização de atividades ligadas ao 

lazer, seja pela necessidade humana de se refugiar em outros espaços 

geográficos que não façam parte de seu cotidiano” (SILVA, 2015, p.416).  

Já, em relação ao lazer, Dumazedier, em 1973, anunciava este como 

um tempo oposto ao trabalho o qual teria funções de desenvolvimento, 

divertimento e descanso. Já, Elias e Dunning, em 1992, escrevem outros 

entendimentos a respeito do momento de lazer, a partir de uma leitura 

configuracional da sociedade. Para esses autores, o lazer seria um momento 

de resgate emocional onde ao contrário de sustentar uma posição funcional, 

este se caracterizaria por produzir uma tensão agradável de livre interesse 

do sujeito.  
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Podemos ainda expandir o que entendemos como lazer 

compreendendo este como um momento diverso de sentidos para grupos 

sociais diferentes. Stigger (2009) indica que, independente da função ou da 

emoção que o lazer possa permitir, este se faz onipresente na ação de viver 

e vivenciar a vida social em um tempo histórico. Está longe de ser algo bom 

ou ruim, para o descanso ou para construção de emoções, mas sim algo a 

ser investigado, para assim poder ser compreendido (STIGGER, 2009). Em 

que pese o fato de estar localizado num tempo/espaço particular da 

existência das pessoas, somos levados a considerar que ele não deva ser 

visto como a antítese da vida cotidiana, mas como a sua continuação 

(STIGGER, 2009). 

Canela, atravessada pelo fenômeno turístico que dialoga com as 

concepções de lazer trazidas pelo presente trabalho, atualmente é 

amplamente conhecida pelas suas paisagens naturais, suas fábricas de 

móveis e por seus deliciosos chocolates caseiros, além de sua extensa rede 

hoteleira e gastronomia típica. Está localizada a 110 quilômetros da capital 

Porto Alegre e sua condição climática a difere do restante das outras cidades 

do Rio Grande do Sul. Por se encontrar a 837m do nível do mar, Canela tem 

um clima frio. Tais fatores caracterizam o tipo de turismo do qual a cidade 

vive e a direção que a economia toma. 

Segundo dados IBGE, em 2018, a população da cidade era de 

aproximadamente de 44.489 pessoas, número que flutua bastante ao longo 

do ano devido à visitação de turistas. Além dos eventos pontuais, a cidade 

tem explorado o turismo natural. A cidade possui grande área de 

preservação e vêm explorando o turismo de aventura e o ecoturismo 

(LEITE, 2006). O turista, porém, é considerado um estranho na medida em 

que vem de fora do sistema espacial de destino, move-se, consome, 

relaciona-se com outros estranhos e, em alguma medida, com os 

moradores – ou seja, os membros mais fixos da vida da cidade – e depois 

se retira (RIGATTI, 2002). 
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Ao que se refere à dinâmica espacial da cidade é pertinente observá-

la como um lugar onde as inter-relações são decisivas e se traduzem na 

própria morfologia do espaço (RÉMY E VOYÉ, 1992) com características 

interpretativas e descritivas. Toda cidade e sua estrutura física, 

especialmente a dos espaços públicos, representam o campo de relações 

entre duas categorias sociais distintas: a dos estranhos e a dos moradores 

(RIGATTI, 2002 apud HILLIER, HANSON, 1984).  

Nessa perspectiva, Canela funciona em constante ajuste 

apresentando uma estrutura urbana que corresponde a praticamente duas 

cidades independentes: “uma, menor, voltada ao consumo turístico e outra, 

grande e forte, que se organiza para o uso cotidiano de seus moradores, 

quase que sem interferir na anterior” (RIGATTI, 2002, p. 101). Há uma 

linha imaginária que separa a cidade dos turistas e a cidade dos moradores. 

A mudança é tão grande aos olhos que parece que estamos circulando em 

outra cidade, completamente diferente (LEITE, 2006).  

Esta estrutura específica da cidade parece tendenciar o modo e o 

espaço voltado ao lazer e utilizado pelos moradores. Observar e 

compreender um espaço da cidade que se coloca na contramão do turismo 

e representa uma opção aos moradores é uma das reflexões potente que 

nos dedicamos a fazer.  

 

Negociações de uso do parque 

 

O turismo em Canela remonta de muitos anos e sobrevive até hoje 

em diversas frentes. Nesse contraste vivo do morador e do turista dentro 

da cidade, Canela parece, baseado no que foi discutido sobre cidade, 

separar de modo mais efetivo as atividades turísticas do movimento dos 

canelenses propiciando, possivelmente, ao morador maiores espaços e 

momentos de lazer. Com uma vastidão de lugares e possibilidades, 
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moradores dispõem na sua cidade de um local borbulhante de formas e 

usos de lazeres. Um organismo vivo em que a experiência etnográfica 

suscitou reflexões acerca das apropriações dos moradores desse espaço que 

caminha às avessas de um viés turístico. 

Compreendemos a localização do Parque do Lago como elemento 

principal daquilo que ele pode engendrar. Está centralizado na cidade, mas 

ainda assim fora da região turística, o que facilita o acesso dos moradores. 

A estética “não turística” dos 600 metros que separam o Parque do Lago do 

principal ponto turístico da cidade de Canela, a Igreja Nossa Senhora de 

Lourdes, beneficia os moradores com um espaço exclusivo. Uma vez que o 

lazer exige na mesma proporção tempo e espaço, o Parque pode 

proporcionar situações de lazer para além de qualquer rápido ou superficial 

entendimento. 

O Parque do Lago é um espaço aberto de obras relativamente 

recentes iniciadas em 2010. É ladeado pelas ruas Tio Elias, Ignácio 

Saturnino de Moraes e a Avenida do Lago no bairro Eugênio Ferreira, sendo 

vizinho da Delegacia da Polícia Civil de Canela, pelo lado da Rua Tio Elias, 

e do Corpo de Bombeiros, pela Avenida do Lago. A Rua Tio Elias concentra 

em toda a sua extensão o comércio da região, sendo as demais ruas 

residenciais. Apesar de ser rodeado pelo comércio, no interior do Parque do 

Lago ele não acontece. Nem de forma fixa, nem ambulante. O comércio 

local, em decorrência do fato, trabalha para suprir essa demanda nos finais 

de semana permanecendo aberto. 

A infraestrutura do Parque compreende basicamente de cinco espaços 

de uso direcionado (uma quadra poliesportiva cercada, uma pracinha 

infantil, uma pista de skate e duas academias ao ar livre), estacionamentos 

oblíquos, duas pistas de caminhada/corrida de um quilômetro cada, quatro 

banheiros, lixeiras, bebedouros e bancos de pedra. 

O Parque do Lago em sua abrangência, nos meses que permanecemos 

em contato direto com ele, mostrou-se multifacetado e passível de diversos 
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usos e tipos de lazer. Preservado da característica turística da cidade, 

consegue exprimir com certa clareza como o morador se utiliza desse 

espaço de lazer. No entanto, devemos tomar cuidado com a materialidade 

do local ser traduzida automaticamente em termos de modo de vida (RÉMY 

E VOYÉ, 1992, p.13). Estes podem ser (e são) diversos (e representativos) 

de como a cidade entende o seu lazer e o vive no Parque do Lago. 

 Em cada um dos espaços foi possível identificar negociações do uso 

por parte dos moradores. Uma faixa extensiva de idades se utiliza do Parque 

em diferentes dias da semana e horários. Com base nessas negociações 

que construímos um mapa indicativo (figura 2): 

 

Figura 2: Setorização do Parque 

 

Fonte: Acervo Próprio 

 

A começar pelo estacionamento que serve tanto para o Parque quanto 

para o comércio vizinho e em ambas as funções atende de maneira 

satisfatória o público. É nele que, principalmente nos finais de semana, no 

fim da tarde alguns moradores ficam para tomar um chimarrão. Nos finais 

de semana, esse determinado tipo de uso é predominante ao longo da 

região C e D (conforme especifiquei no mapa com as cores laranja e azul) 

do Lago. O público é majoritariamente de adultos jovens, muitas vezes 

acompanhados de crianças. 

 Quanto às pistas há em cada uma delas um universo diferente de 

intenções. A pista de piso cimentício retangular, por exemplo, tem um solo 
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mais duro e é usada preferencialmente por quem está de passagem. Já a 

pista de areia grossa batida é onde as pessoas correm e caminham em 

maior número. As pistas, portanto, são o principal ponto de exercício físico, 

este como objetivo fim, para a população do Parque do Lago. 

Já os banheiros são utilizados com muita frequência. Pela manhã, 

horário preferido dos mais idosos para a prática de exercícios, os banheiros 

estão sempre ocupados. Em uma conversa informal com uma das 

funcionárias do banheiro localizado na região E, obtivemos a informação 

que esse espaço reserva usos alternativos. Ela, por ficar uma média de 

quatro dias na semana por 12 horas ininterruptas, contou alguns 

acontecimentos que presenciou no banheiro, conforme registro no diário de 

campo: 

 

Cláudia [nome fictício para preservar a identidade da funcionária] contou que tenta colocá-

los a par das responsabilidades que ela tem e tenta através disso conter os estragos que 

alguns tentam provocar à estrutura dos banheiros. Com isso, disse ela, há uma rede onde 

um cuida do outro. Apesar disso, relatou um episódio em que o micro ondas que ela havia 

recém comprado tinha sido roubado. Acionou a polícia e falou para os jovens que teve 

contato. Os jovens ficaram desconfiados uns com os outros e passaram a reportar com 

mais frequência qualquer tipo de descuido nos banheiros. Esse comportamento é comum, 

segundo ela, nessa parte do Parque do Lago, muitos vão para gazear aula também. Cláudia 

contou que tenta dialogar com eles, aconselha e tenta produzir uma consciência de cuidado 

com as famílias, ‘É só isso que a gente pode fazer por essa gurizada’(DIÁRIO DE CAMPO, 

30.03.2019). 

 

Percebemos por esse pequeno trecho do diário de campo que, mais 

uma vez, o espaço é moldado pelos usuários. Um comportamento de 

“polícia” por parte dos jovens foi construído por uma relação sólida de 

parceria com a funcionária. Ações que por si próprias resultam em um tipo 

de uso do Parque do Lago. A atividade central escolhida pelos jovens 

concentra-se na pista skate e, como sinalizado por Stigger (2009), mesmo 

que essas práticas sejam, na maioria das vezes, observadas (e mesmo 

vividas) na perspectiva do entretenimento e de possibilidade de repouso, 

as pessoas que as desenvolvem estão passando por processos educativos. 
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No caso, um processo educativo de preservação do espaço, além de muitas 

outras negociações dentro dos grupos. 

 Quanto aos locais de uso direcionado, temos muitos fatores para 

observar que nos levam a entender melhor como o morador vivencia o lazer 

em Canela e mais especificamente no Parque do Lago. Começando pela 

região A (delimitada pelas linhas vermelhas da Figura 2), observamos uma 

ocupação para uso fim da prática de futebol. Em Canela, por ser uma região 

de chuvas frequentes e inverno rigoroso, a oferta de campos de futebol é 

consideravelmente menor que a de quadras cobertas afunilando a prática 

do esporte. É por isso que, na falta de espaço, o Parque surge como 

possibilidade de praticar futebol de grama, principalmente nesse espaço da 

região A.  

Já região B (delimitada pelo círculo verde da Figura 2), na pracinha, 

observamos a rotina das crianças nos horários de saída das escolas. Muitas, 

conhecidas do mesmo ambiente escolar, compartilham daquele momento, 

brincam e exploram os brinquedos com a liberdade comum que os espaços 

públicos suscitam.  

 A região C (delimitada pelas linhas laranja da Figura 2) é 

caracterizada pela quadra poliesportiva de uso compartilhado. Esta, ao 

contrário do que se imagina, é mais explorada para prática do basquete 

uma vez que o futebol se desenvolve nos gramados.  

 

Vi na quadra o uso completamente inovador de bicicletas. Um grupo de meninos andava 

velozmente pela quadra, impedindo o uso despreocupado daqueles que jogavam basquete 

por ali. No entanto, os grupos dividiam harmoniosamente o espaço, parecia, pela 

naturalidade da situação, que era um fato corriqueiro do uso da quadra (DIÁRIO DE 

CAMPO, 08.03.2019). 

  

Os trechos acima especificam um tipo de negociação do espaço 

próprio da quadra poliesportiva. Atividades opostas se encontram em um 

mesmo quadrante em harmonia, fato que leva a crer que o uso é 
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condicionado a unidade da quadra. Ou seja, uma vez que só há uma quadra 

daquele tipo, o uso precisa ser dividido e negociado.  

 Um pouco mais além, na região D (delimitada pelas linhas azuis da 

Figura 2), temos a academia A. O público usuário dessa academia é 

majoritariamente idoso. O turno da manhã compreende o maior espaço de 

tempo de uso e conta com alguns profissionais particulares de Educação 

Física acompanhando seus alunos. Inclusive, importa referir aqui, certo 

trecho do diário de campo: 

 

Alguns senhores acompanhados de uma professora particular utilizam os aparelhos da 

academia A. Os alunos se envolvem em uma discussão: as dores de bexiga. Um dos alunos 

se afasta com as mãos nas costas, curvadas, olhando para o chão nitidamente a procura 

de algo. Com um chumaço de capim, chegou próximo dos senhores e disse que aquele era 

um santo remédio para dor de bexiga. O capim para a bexiga se chamava ‘Pelo de porco’. 

Os outros alunos gostaram da dica e continuaram falando de outras ervas (DIÁRIO DE 

CAMPO, 10.04.2019). 

  

Com a relação à região E (delimitada pelas linhas amarelas da Figura 

2), temos a academia B e outro espaço de grama, usado para atividades 

esportivas variadas. A academia B, ao contrário da academia A, é usada 

prioritariamente pelo público jovem. Muito em virtude dos aparelhos que 

oferece (abdominais e barras) esta é bastante visada por esse público não 

só para a prática de exercícios, mas também como ponto de encontro.  

 

Passei pela academia B e lá dois jovens faziam exercícios. Silenciosos faziam abdominais 

dos mais variados tipos, alguns inclusive duvidosos do ponto de vista biomecânico (DIÁRIO 

DE CAMPO, 29.04.2019). 

  

Estes fatos registram uma preocupação profissional com relação à 

cultura de movimento dos moradores e das pessoas em geral. Com exceção 

dos idosos, não observamos nenhum profissional orientando as pessoas 

durante as práticas, nem particularmente e, muito menos, como um serviço 

oferecido pelo Parque enquanto uma política pública da cidade. Expandir a 

noção de lazer e oportunizar profissionais uma atuação – e às pessoas o 
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serviço - nesse âmbito, portanto, nos auxilia a perceber a Educação Física 

como uma área para além da escola e das academias, atuando como um 

elemento integrador da vida em comunidade.  

 Caminhando um pouco mais além, na região F (delimitada pelas 

linhas rosas da Figura 2), temos a pista de skate. Ali o público é 

essencialmente jovem. Ciclistas, skatistas, pessoas utilizando patinetes são 

os que negociam o uso e se apropriam do espaço. O modo como ele foi 

construído é interessante: após um grande debate na Câmara de 

Vereadores, no qual a juventude local compareceu em peso, a fim de 

argumentar que não possuía local adequado para a prática das atividades 

comportadas pela pista, o projeto foi idealizado e posto em prática. 

 

A pista de skate estava vazia. Notamos que não havia pichações ou grafites. Era nua de 

arte, mas cheia de marcas – o que ironicamente é uma arte. Só por isso, quando vazia 

como está agora, podemos dizer que alguém a usa (DIÁRIO DE CAMPO. 11.04.2019). 

  

O afastamento do restante do Parque do Lago propicia certa 

privacidade aos que frequentam a pista de skate, estes, portanto, 

conseguem distinguir com mais facilidade quem pertence ou é considerado 

estranho para aquele local.  

 Quanto à região G (delimitada pelas linhas marrons da Figura 2), esta 

é pouco usada em relação às demais. É basicamente um ponto de passagem 

e/ou de afastamento proposital daqueles que desejam tomar um chimarrão 

longe dos espaços direcionados. É nessa região que se encontra o lago 

propriamente dito. Este é uma região de escoamento do esgoto e, segundo 

o relato de quatro funcionários com os quais conversamos informalmente, 

o cheiro ruim é presente nas regiões próximas ao lago, principalmente 

quando não chove com frequência.  

 Talvez por isso, apesar do nome, o Parque, aqui no sentido de quem 

usufrui dele, viva de costas para o lago. Cada espaço de uso direcionado se 

coloca as margens do lago mantendo uma distância considerável das águas. 
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Para explicar melhor, trazemos o caso da cidade vizinha, Gramado, onde 

há o “Lago Negro”. Nele encontramos, tal como no Parque Farroupilha em 

Porto Alegre, a existência de barcos pedalinhos e uma extensa quantidade 

de bancos voltados de frente para o lago. O lago é o centro do “Lago Negro”, 

enquanto o lago do Parque do Lago é algo não apreciado. Se isso se justifica 

pelo mau cheiro, a ‘não centralidade do lago’ nos parece ser a responsável 

pela riqueza de usos dos demais espaços. O lago se sustenta e se mantém 

sozinho; as águas, os marrequinhos que nadam por elas, a vegetação que 

o cobre... Tudo existe apesar do Parque. 

 Quanto à locomoção esta é feita, além da estrada que corta todas as 

regiões, desde a A até a E, por algumas outras identificadas. As marcas do 

uso, assim como as demais expostas ao longo do trabalho, não são 

aleatórias, elas têm uma rotina, um sentido próprio. Nesse caso elas 

perpassam a grama e constroem um caminho novo pelo chão do Lago. 

Retratam o modo como os moradores negociam não só entre eles o uso do 

espaço, mas também com o próprio espaço: 

 

Notei uma pequena estradinha. A direção saía da academia A e seguia a dos banheiros, 

um trajeto necessário e que foi construído pelos passos dos vários que já precisaram passar 

(DIÁRIO DE CAMPO, 05.04.2019). 

  

Por fim, acreditamos que falar sobre a questão climática para a cidade 

de Canela e para o Parque do Lago seja muito importante. Em dias de 

chuva, há um forte esvaziamento do Lago. No entanto, há também um 

conhecimento intrínseco aos moradores dos tipos de chuva, das passageiras 

e das duradouras. O Parque reflete em certo ponto esse conhecimento e 

abriga na estiagem da chuva aqueles moradores que leram bem os céus. 
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Considerações finais 

  

 Conforme referido, a cidade de Canela possui um forte caráter 

turístico, mas dialoga com ele de maneira peculiar. Esta parece separar de 

modo mais efetivo as atividades turísticas das atividades dos moradores, 

estabelecendo a esta ‘cidade de moradores’ um teor grandioso e forte. 

 O turismo pontual da cidade parece proteger e devolver aos 

moradores espaços e modos de exploração do mesmo, sejam eles voltados 

para o lazer, sejam voltados para outras atividades. Há aqui uma 

necessidade de que as administrações municipais atentem para o fato de 

que existe uma relação intrínseca entre o visitante e o morador. Conforme 

Hoffmann (2008) sugere, experiências agradáveis que envolva os 

moradores são importantes para as imagens que os turistas criam dos 

destinos, então fica claro que é fundamental que a administração pública 

deva considerar o bem-estar de seus residentes no contexto do 

desenvolvimento do turismo, uma vez que este é uma das principais fontes 

econômicas da região. 

 Outro aspecto a ser concluído diz respeito ao lazer propriamente dito. 

A experiência de observação trouxe uma maior capacidade de aprofundar o 

que se entende por lazer em Canela/RS. O lazer, seguramente, acontece 

no Parque do Lago e pode ser entendido por uma perspectiva funcional, 

configuracional e cultural uma vez que abarca múltiplos públicos e esses o 

vivenciam de distintas maneiras. O Parque do Lago é, por isso e, além disso, 

um espaço democrático para a vivência dos lazeres dos moradores. Molda 

e se deixa moldar pelas rotinas e grupos que por ele passam, suscitando 

não só a busca de excitação da qual falava Elias e Dunning, mas também a 

educação socioeducativa continuada apontada por Stigger. 

 Fica assim constatado que os lazeres canelenses perpassam o tempo 

e o espaço oferecido pelo Parque do Lago e que dentro de cada espaço de 
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uso direcionado há uma infinidade de negociações do uso e formas de 

vivenciar o lazer 
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Eixo temático 
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Classificação 

 

Relato de experiência 

 

Resumo 

 

 A APABB é uma instituição filantrópica que atua na assistência social, 

esporte e lazer para o atendimento de pessoas com deficiência e suas 

famílias, sendo os encontros de famílias um dos projetos do programa de 

lazer da instituição. Esse relato de experiência será feito partir de uma 

viagem realizada em 2016, analisada sob um olhar profissional dos 
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organizadores da ação, que por meio de uma observação participante traz 

discussões sobre lazer e turismo para pessoas com deficiência e pessoas 

idosas como forma de participação social.  

 

Palavras-chave 

 

Lazer. Turismo Social. Pessoas com Deficiência. 

 

 

Introdução 

 

Esse é um relato acerca de uma experiência de viagem interestadual 

realizada pela Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência, de 

Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade - APABB, mais 

especificamente pelos núcleos regionais Rio de Janeiro - RJ, São Paulo - SP 

e Curitiba – PR. A APABB é uma instituição sem fins lucrativos com 

certificado de filantropia e utilidade pública que atua na área do serviço 

social, com programas de assistência social, lazer e esporte, que possui 

como missão “Promover a independência e a autonomia das pessoas com 

deficiência, apoiando as suas famílias e contribuindo para a formação de 

uma sociedade mais inclusiva e solidária”20. 

Em seu programa de lazer, a APABB desenvolve alguns projetos, 

sendo eles o Acampamento e Colônia de férias, Caminhar (projeto 

desenvolvido na Associação Atlética do Banco do Brasil - AABB), Passeios, 

Discoteca e Encontro de Famílias (ENFA). Nos centraremos aqui no projeto 

dos Encontros de Famílias, que consiste na realização de encontros na 

forma de festividades, passeios e viagens, com objetivos claros de incentivo 

a troca de experiências, fortalecimento de laços entre as famílias, bem como 

 
20 Informação retiradas do site da instituição: https://www.apabb.org.br/ 

about:blank


 

 

86 

 

de cada família em si com a pessoa com deficiência, além da aproximação 

destes com a instituição e sua equipe profissional, neste caso formada 

especialmente por um coordenador técnico de lazer, um assistente social e 

recreadores.  

 

Objetivo 

 

O programa de lazer da APABB como um todo, estimula a participação 

social, tendo essa participação como um de seus objetivos centrais de 

acordo com a própria instituição, portanto aqui apresentaremos o relato de 

experiência com os resultados do encontro de famílias realizado na cidade 

de Angra dos Reis  - RJ no ano de 2016, a partir desse olhar da participação 

das famílias, analisado o papel do lazer e do turismo social nesse contexto, 

levando-se em consideração o perfil da maior parte dos participantes do 

encontro: pessoas com deficiência e idosos. Analisando-se assim o 

intercâmbio cultural e intergeracional promovido. 

 

Metodologia 

 

Esse relato parte da experiência profissional dos coordenadores 

técnicos de lazer das cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Curitiba  acerca 

de uma viagem de lazer organizada por eles, com o apoio do serviço social  

e supervisão administrativa, para atender famílias de pessoas com 

deficiência atendidas pela instituição nos seus programas de lazer, esporte 

e assistência social, portanto é evidente o vínculo que estes profissionais 

possuem com os participantes da viagem a ser relatada, desta forma, a 

observação participante, com o aporte bibliográfico apresenta-se como a 

metodologia mais adequada os objetos. 
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Assim como sugere Magnani (2002, p.11) que ao invés de utilizar 

abordagens de pesquisa que “classifico como um olhar de fora e de longe, 

apresento outra de cunho etnográfico, a que denomino de olhar de perto e 

de dentro”, uma abordagem que favoreceu os autores por já sentirem-se 

parte do grupo antes da realização desse relato de experiência, o que 

favoreceu o uso da observação participante, uma vez que 

 

[...] a observação participante parte da premissa de que a 

apreensão de um contexto social específico só pode ser concretizada 

se o observador puder imergir e se tornar um membro do grupo 

social investigado. Só então, poderá compreender a relação entre o 

cotidiano e os significados atribuídos por este grupo. (FRASER; 

GONDIM, 2004, p.141). 

 

Os profissionais envolvidos no planejamento das viagens para as 

pessoas com deficiência comungam minimamente com os anseios das 

famílias no que se refere a atendimento de suas especificidades, como 

compreensão a comportamentos estereotipados, adequação do espaço 

físico, entre outros. 

 

Apresentação sintética do referencial teórico utilizado para a 

análise dos dados  

 

O lazer, bem como o turismo, são fenômenos sociais modernos 

complexos que se desenvolveram tanto enquanto importantes tempo e 

espaço de desenvolvimento social, quanto setores econômicos. Mas aqui 

não será aprofundada essa discussão, apenas frisada a importância da 

compreensão desses fenômenos para a sociedade como um todo enquanto 

fatores de exclusão social e/ou potenciais transformadores de realidades 

sociais. 

 



 

 

88 

 

[...] o lazer, pode ser entendido como toda e qualquer prática 

cultural realizadas com relativa autonomia, num tempo e espaço de 

relativa liberdade, condicionadas por outras obrigações e relações 

sociais que demarcam identidades dos sujeitos e grupos e podem 

contribuir na formação e transformação social e cultural. (PACHECO, 

2016. p. 95). 

 

Trabalhando com a perspectiva dessa definição de lazer, entendendo 

o turismo como uma das possibilidades de atividade de lazer possíveis, 

entende-se a forma como são realizadas as viagens e os objetivos 

depositados e trabalhos nessa prática, são tão importantes quanto a 

realização da viagem em si. Isso significa que a intencionalidade da viagem 

é importante em sua formatação, analisando-se bem o público que irá 

usufrui-la. Pensando em um público que esteja numa situação de 

vulnerabilidade social, como é o caso das pessoas com deficiência e idosos, 

é fundamental ter uma compreensão da realidade social desse público, bem 

como o tipo de lazer e atividade turística aos quais eles têm acesso. No que 

diz respeito a atividade turística especificamente,  

 

Enquanto o turismo de massa (ou comercial) apresenta uma lógica 

que já está dada, baseada no capital, onde predomina a ideia de 

lucro, o turismo social se situa num jogo político complexo 

permeado de ideologias, resultado de tensões existentes entre 

capital, trabalho e luta de classes. (CHEIBUB, 2014, p.252). 

 

Na prática isso significa que a atividade turística de massa atende a 

objetivos específicos do mercado econômico e da chama indústria turística, 

já o turismo social, que tem sua origem em tempos de segunda guerra 

mundial na Europa, atende a objetivos políticos e institucionais, sendo 

usado como forma de controle social nos períodos de férias dos 

trabalhadores, à exemplo das excursões organizadas pelo estado Alemão, 

que disseminavam o ideal nazista (CHEIBUB, 2014).  

Ainda hoje o turismo social pode carregar objetivos institucionais 

específicos, mas que podem ter intencionalidades que beneficiem as 

pessoas que dele usufruem. 
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Turismo social é aquele fomentado sociopoliticamente pelo Estado e 

organizado por entidades da sociedade civil (assistenciais, 

profissionais ou outras) com objetivos claramente definidos de 

recuperação psicofísica e de ascensão sociocultural dos indivíduos, 

de acordo com os preceitos da sustentabilidade, que devem 

estender-se às localidades visitadas. (ALMEIDA, 2001, p. 128). 

 

Partindo desse entendimento, é possível dizer que a APABB promove 

atividades de turismo social em seu programa de lazer, a fim de atender as 

pessoas com deficiência bem como familiares, mesmo que esse 

entendimento da atividade turística não seja especificamente trabalhada 

institucionalmente com a equipe profissional e o público atendido. 

As pessoas com deficiência têm direito e querem usufruir de todas as 

atividades de lazer possíveis e “[...] almejam um tratamento idêntico ao 

destinado às demais pessoas em recintos comuns e em atividades, como a 

turística. Acresce-se apenas a necessidade de algumas adaptações, 

respeitando as capacidades e possibilidades individuais.” (MENDES; PAULA, 

p. 334). Falar sobre o direito ao lazer ainda causa estranheza aos brasileiros 

dada a grande desigualdade social que ainda impera, e isso se reflete no 

pouco investimento público na área.  

 

A cultura o esporte e o lazer talvez sejam as políticas sociais mais 

sacrificadas em termos de oferta públicas, pois têm representado, 

no máximo, entre 0,8 e 1% dos orçamentos públicos, na maioria 

dos estados e municípios. Isto traduz, de certa forma, que um país 

no qual a fome ainda existe, cultura e lazer não podem ser 

priorizados. (SILVA, 2017, p. 33) 

   

Quando falamos na população que possui deficiência, a situação se 

agrava, pois o acesso torna-se ainda mais limitado, dado ao histórico 

processo de exclusão social dessa população. 

 Infelizmente essa ainda é a realidade das pessoas com deficiência no 

Brasil, e na APABB o trabalho do programa de lazer é centrado na ampliação 

dessa oferta de lazer, agindo como um facilitador para que as pessoas com 
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deficiência e familiares consigam usufruir das mais distintas programações 

socioculturais oferecidas. Vale mais uma vez lembrar que quando falamos 

de adultos com deficiência, estamos falando de pais e responsáveis idosos, 

o que agrava a dificuldade de acesso dessas famílias a chama indústria do 

entretenimento, portanto quando a APABB pensa as atividades de lazer para 

essas famílias, pode proporcionar uma rica possiblidade de mudança de 

paradigma para o tempo/espaço de lazer desses idosos “tornar-se o tempo 

dos relacionamentos por excelência, o tempo da autonomia e da dignidade”. 

(FROMER; VIEIRA, 2003, p. 64). 

 

Apresentação dos principais resultados 

 

O ENFA da APABB, objeto desse relato, aconteceu no dias 16, 17 e 18 

de setembro de 2016, em um eco resort localizado na costa verde, mais 

precisamente em Angra dos Reis, estado do Rio de Janeiro. O grupo do Rio 

foi composto por 17 participantes e 5 profissionais, no grupo de São Paulo 

haviam 46 participantes e 7 profissionais, e no grupo de Curitiba 34 

participantes e 5 profissionais, totalizando 97 participantes entre familiares 

e pessoas com deficiência, além de 17 profissionais no total. O local conta 

com 300.000 m² de mata nativa, 3 km de praia, rio e manguezal 

preservados, acomodações confortáveis, gastronomia de alto nível e 

dezenas de opções de lazer. 

Esse ENFA contou com a participação de dois núcleos regionais, São 

Paulo e Rio de Janeiro e ainda recebeu a visita do Núcleo Paraná, cujas 

famílias entoaram cantos de boas-vindas, enquanto animadamente 

agitavam adereços coloridos, dando um clima de festa. 

Logo após a acomodação das famílias e do jantar, todos foram 

convidados a ao Auditório para a “abertura oficial” do evento. A 

coordenadora técnica de São Paulo, juntamente com as assistentes sociais 



 

 

91 

 

de São Paulo e Rio de Janeiro fizeram explanações sobre a história da 

instituição e a importância do encontro na realidade de todos os envolvidos. 

Falaram dos desafios e conquistas vislumbrados para os dias subsequentes, 

enfatizando, no entanto, os ganhos com o intercâmbio cultural, 

relaxamento físico e mental, e o fortalecimento dos vínculos.  

Com fundo musical, maneira descontraída e em formato de desfile, 

os membros das equipes se apresentaram. E em sequência, as famílias 

tiveram a oportunidade de compartilhar seus “símbolos” – objetos que 

escolhidos coletivamente melhor os representassem. Momento riquíssimo 

de bom humor e emoção. A dinâmica conduzida pelas assistentes sociais 

permitiu que os participantes tivessem a liberdade de explicar quem são e 

o porquê de estarem ali.  

Exemplos provocaram risadas e também lágrimas. O “símbolo” da 

família do Wilson (Tito), 51 anos, de SP – uma delicada medalha em formato 

de paleta de cores, referente à sua participação em um concurso de artes, 

na modalidade de xilogravura – foi emotivamente explicado por sua mãe. 

Ela relatou que o filho, quando criança, teve sua vida desacreditada pelos 

médicos, e que hoje, tê-lo vivo e se desenvolvendo inclusive artisticamente 

significa a maior das vitórias, da qual a APABB faz parte há mais de 20 anos. 

Do RJ, a Sra. Márcia e Gabriel Almeida escolheram um espelho, pois desde 

o nascimento prematuro dele, que a família se “reflete” na união e na 

superação dos desafios cotidianos. E assim, com muitas palmas às famílias, 

o 1º dia de ENFA se encerrou.  

Desde o início do encontro são reforçadas as ideias de participação 

social e importância do fortalecimento dos vínculos. Mas em paralelo a isso 

é importante frisar também as dificuldades encontradas na chegada. Como 

há uma grande quantidade de idosos, além de pessoas com deficiências 
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físicas, o primeiro desafio se dá com relação 

ao acesso e acomodação. Um exemplo é a 

família do Tito, que apesar de ser usuário de 

cadeira de rodas, não pôde ficar em um 

quarto adaptado, pois o quarto não 

comportava a família dele que estava em 

quatro pessoas e não podia se separar, 

devido a interdependência deles (a mãe idosa 

cuida do pai dele que possui Alzheimer, e precisava da ajuda da sobrinha 

para cuidar de ambos devido sua idade avançada). 

Sem se alongar no debate, mas o tratamento que se dá a pessoa com 

deficiência mudou muitos ao longo dos anos, e nos últimos anos no caso do 

Brasil, o debate tem se centrado nas questões legalistas, especialmente 

com a sansão da Lei Brasileira de Inclusão – LBI, que entre outras coisas 

legaliza inclusive a definição de pessoa com deficiência, trazendo que a 

pessoa torna-se deficiente na medida em que ela, com suas limitações de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, se depara com barreiras 

que impedem sua participação social. Essas barreiras, de acordo com o 

artigo 3º, inciso 4º da LBI, constituem-se de  

 

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 

ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 

fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 

à compreensão, à circulação com segurança, entre outros [...] 

(BRASIL, 2015). 

 

Assim sendo, podemos afirmar que apesar da atenção dispendida pelo 

hotel, sem o suporte da equipe da APABB, as pessoas com deficiência ali 

presentes estavam diante de barreiras que não permitiriam a participação 

plena das pessoas com deficiência, nem de seus familiares, que são em sua 

maioria idosos que também possuem características específicas que 

Figura 1 - Equipe de lazer do RJ e SP 
e, pessoas com diferentes deficiências 

na praia 
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precisam ser observadas, como por exemplo a mobilidade, a dificuldade 

com determinadas tecnologias, entre outros. 

Atividades de praia, piscina e recreação tornaram o 2º dia bem 

agitado, especialmente devido ao restrito de acesso à praia, que só podia 

ser feito via traslado com pequenas balsas, cujo embarque exigia apoio 

profissional a todos que possuíam alguma restrição de mobilidade, e a 

inexistência de cadeiras anfíbias para os usuários de cadeiras de rodas. As 

famílias interagiram, usufruíram dos espaços disponíveis, ao longo da 

manhã e da tarde com a ajuda da equipe de recreadores. Nesse momento 

algumas famílias participam da atividade junto com a equipe e as pessoas 

com deficiência, e outras aproveitam o apoio da equipe para realizarem 

outras atividades que não conseguiriam fazer se não houvesse o apoio dos 

recreadores. Um exemplo são as famílias que deixaram seus filhos com a 

equipe para fazer cessão de massagem oferecida pelo hotel.  

 

Os pais ou responsáveis por portadores21 de deficiência por sua vez 

também se tornam pessoas com necessidades especiais: eles 

precisam de orientação e principalmente do acesso a grupos de 

apoio. Na verdade, são eles que intermediarão a integração ou a 

inclusão de seus filhos junto à comunidade (MACIEL, 2000, p. 53). 

 

Dessa maneira, os responsáveis que viajam com pessoas com 

deficiência que possuem grande comprometimento físico e/ou psicossocial 

possuem pouca mobilidade para viagens, dado esse observado no 

atendimento do público atendido nesses encontros, com informações 

trazidas pelos assistentes sociais. Sendo assim, esses encontros 

configuram-se como uma grande oportunidade de prática turística para 

famílias em situação de vulnerabilidade social. 

No período da noite, aconteceu a festa temática dos Jogos Olímpicos, 

promovida pela própria equipe da APABB. Mesmo após a festa, algumas 

 
21 Aqui optou-se por manter a grafia original do texto, com os termos utilizados na época da publicação para se 
referir às pessoas com deficiência e suas especificidades. O mesmo será realizado nas citações seguintes. 
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famílias “esticaram” o sábado no quiosque principal do hotel, ao som de 

música ao vivo. Um dos participantes, Felipe de Moraes (35 anos, RJ) 

inclusive, por ser músico, foi convidado a tocar acompanhando o cantor, 

assistido por sua mãe Dionéa. Essa interação com os demais hospedes é 

positiva e fundamental para o processo de intercâmbio cultural. 

O último dia do encontro contou com uma manhã de relaxamento e 

as famílias puderam retornar suas avaliações do evento por escrito, e 

verbalmente. Cada participante foi presenteado com a camisa do evento, e 

juntamente com as equipes, celebraram tirando várias fotos coletivas. O 

serviço social conduziu o encerramento do ENFA fazendo um resgate de 

situações observadas que simbolizavam o “espírito” do evento em si. 

Destaques de autonomia, de solidariedade, de trocas de experiência, da 

construção de novas amizades e do fortalecimento de relações. E que, da 

mesma forma, os desafios naturalmente presentes e perceptíveis poderiam 

ser superados em parceria. Em poucas palavras os participantes entoaram 

em uma só voz, o que sentiram no período: “alegria”, “união”, “paz”. Outros 

deram seus depoimentos. Wagner Bispo, do Rio de Janeiro, fez questão de 

elogiar o empenho das equipes para que tudo ocorresse bem, o 

atendimento do hotel, e a acolhida das famílias de São Paulo e Curitiba, o 

que denota o aspecto positivo do contato com famílias de diferentes lugares.  

Por fim, fotos selecionadas dos três dias, inclusive as do último dia, 

foram apresentadas ao som da música “Família”, da banda Titãs. 

Rememorar expressões, momentos, interações etc., através das imagens 

provocou todo tipo de reação, no entanto, as de alegria, foram 

predominantes.  

Em síntese, as atividades de Lazer e do Serviço Social aconteceram 

em conjunto durante todo o evento, proporcionando um clima leve 

descontraído e familiar, tirando-os um pouco de sua realidade diária, muitas 

vezes marcada pelo isolamento social ou cercada de uma rotina de 

reabilitação, e possibilitando a vivência de novas experiências e a criação 
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de laços afetivos, não só dentro da própria família, como com outras 

famílias.  

 

Considerações Finais 

 

Nos últimos tempos têm-se ampliada a discussão sobre inclusão social 

em diferentes esferas da sociedade civil, entretanto observa-se também um 

esvaziamento da discussão sobre os fatores de desigualdade e exclusão 

social. Por meio de uma analogia bem simples, entendemos que existe uma 

relação direta entre os processos de inclusão e exclusão social, mas ao não 

falarmos objetivamente sobre quais são os processos latentes de exclusão 

social, as chamadas minorias continuarão na marginalidade, o que inclui as 

pessoas com deficiência e as pessoas idosas. 

 

A dialética inclusão/exclusão gesta subjetividades especificas que 

vão desde sentir-se incluído até o sentir-se discriminado ou 

revoltado. Essas subjetividades não podem ser explicadas 

unicamente pela determinação econômica; elas determinam e são 

determinadas por formas diferenciadas de legitimação social e 

individual, e manifestam-se no cotidiano como identidade, 

sociabilidade, afetividade, consciência e inconsciência (SAWAIA, 

2014, p. 9). 

 

Dada a subjetividade desse sentimento de inclusão e exclusão, que é 

determinante que questões socioeconômicas sejam mais discutidas e 

trabalhadas, bem como situações de discriminação e abusos, que 

acometem os mais vulneráreis, como idosos, mulheres e pessoas com 

deficiência por exemplo, que compõe o perfil do público apresentado nesse 

relato. 
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O turismo social pode ser visto como forma do exercício do direito ao 

lazer e promoção da participação social da pessoa com deficiência, bem 

como da pessoa idosa que compõe a família dos adultos que possuem 

deficiência, possibilitando o intercâmbio cultural e uma vivência 

intergeracional com as diferentes configurações familiares que estes 

encontros permitem. 

Em um evento como esse, os profissionais tiveram a oportunidade de 

conviver com as famílias e entender melhor um pouco de suas realidades, 

fato que com certeza proporcionará atuações profissionais ainda melhores 

e motivadas.  
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Resumo 

 

 Este artigo apresenta o Grafite do personagem “Lobatú” criado pelo 

artista Gabriel Nast, de forma a contextualizar esta arte, no espaço, tempo 

e sentidos para o artista, o personagem e potencialmente aos turistas da 

região. A partir de uma revisão bibliográfica e de uma entrevista 

semiestruturada com o artista, foi realizado um estudo de caso. O objetivo 

foi desvelar possibilidades dessa arte, como mecanismo de mediações para 

experiências de lazer e turismo rural. Consideramos que o turismo pode 

configurar-se como potencializador do desenvolvimento social e cultural de 

uma localidade, atendendo também aos interesses culturais de lazer. 

Visualizamos a possibilidade de desenvolvimento de roteiros “alternativos”, 

em uma localidade rural já potente, inserindo novos elementos como o 

grafite, o matuto, a fotografia e o contato direto com o cotidiano e pessoas 

do meio rural, para o compartilhamento de saberes e práticas ancestrais, 

na produção de novos signos e sentidos culturais. 
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Palavras-chave: Lazer, Turismo, Mediação, Arte, Grafite 

 

Neste artigo é apresentada uma pintura em Grafite22 do personagem 

“Lobatú” criado por Gabriel Nast, produzida na região de Conceição do Mato 

Dentro/MG, de forma a contextualizar esta arte, no espaço, tempo, sentidos 

e significados para o artista, o personagem e potencialmente para a 

comunidade e turistas da região. O objetivo é desvelar as possibilidades 

dessa arte, como mecanismo de mediações para experiências de lazer e 

turismo rural na e com a comunidade onde a obra foi produzida.   

Considerando a arte como uma forma de linguagem e produto 

cultural, concordamos com Lawn (2007) que a arte é uma forma do artista 

comunicar aos outros como vê, sente e entende o mundo, assim como é 

para o receptor na interação com essa arte. Agregamos também as 

contribuições dos estudos culturais para o campo da comunicação, 

buscando subsídios para pensar a recepção fora do diagrama da teoria 

informacional no pensamento comunicacional.  

Percorremos o caminho que passa dos meios (arte/grafite) às 

mediações possíveis em experiências de Lazer e Turismo, a partir da 

abordagem culturalista de Martín Barbero que nos permite trabalhar a ideia 

de cadeias envolvendo produtores, produtos e receptores, compreendendo 

deslocamentos de significados entre as partes envolvidas. Ou seja, a 

mediação como um circuito que recodifica os sentidos sociais, onde a 

comunicação é então processo, simultâneo e dependente das produções 

culturais.  

De acordo com Barbero (2008), o desafio desta forma de pensar é 

envolver os elementos da linguagem informacional: emissor, receptor, 

canal e mensagem em contextos culturais, tendo como conceito chave que 

 
22 O termo grafite, tem origem italiana graffito - significa “escrita feita com carvão”. O grafite é um tipo de arte 
urbana caracterizado pela produção de desenhos em locais públicos como paredes, edifícios, ruas, muros, etc.  
Acesse: https://www.todamateria.com.br/grafite-arte-urbana/ 
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coordena essas manifestações a mediação. Pensar dos meios a mediação, 

pois, a mediação seria o pano de fundo onde as manifestações de 

comunicação envolveriam e direcionariam a trama cultural que acreditamos 

estar presente na arte Grafite Lobatú. Apesar desse conceito não ter 

contornos precisos, ele pode envolver toda a gama de relações e 

intersecções entre a arte, o turismo e o lazer.   

Com vistas a tratar as mediações possíveis do Grafite “Lobatú” nas 

experiências de lazer e turismo, foi necessário pensar o turismo e o lazer 

como campos de interseção nos estudos das ciências aplicadas. Ainda que 

o turismo esteja, por vezes, atrelado às questões de desenvolvimento local, 

esta prática pode não ser reconhecida apenas como um fator econômico ou 

uma forma de conhecer novos lugares e paisagens. Contrapondo a esta 

racionalidade, acreditamos que o turismo pode permitir uma experiência 

diferente e memorável, capaz de propiciar aos sujeitos que dela usufruem 

experiências de lazer, cultura, conhecimento, emoção, ou seja, algo que 

faça ou tenha sentido para eles. 

Nos debruçamos na trama dos elementos socioculturais que norteiam 

o entendimento das práticas sociais e de sua inserção na comunidade rural. 

Desta forma, a questão que nos norteia se traduz em: Como mediar os 

elementos do Grafite “Lobatú” em sua concretude como experiências de 

lazer e turismo?  

Para desenvolver este trabalho, foi realizado um estudo de caso sobre 

o Grafite “Lobatú”, cujo desenvolvimento ocorreu com a combinação de 

procedimentos de pesquisa bibliográfica e de campo.  A revisão bibliográfica 

foi realizada afim compreender as relações entre a arte, o lazer e o turismo, 

bem como suas articulações com as teorias da comunicação em especial 

nos processos de mediação. Para este levantamento foram utilizados os 

sistemas o Sistema de Bibliotecas da UFMG e os sites de busca acadêmica 

Google Acadêmico, Scielo e USPTeses.   
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A entrevista semiestruturada com o artista buscou conhecê-lo e 

principalmente compreender a produção do Grafite “Lobatú” em seus 

contextos territorial, de sentidos e significados para quem e de quem a 

produziu. Foi realizada de forma online, utilizando-se correio eletrônico (e-

mail). As informações coletadas, bem como as percepções e falas do artista 

sobre seu Grafite Lobatú estão transcritas, analisadas e apresentadas ao 

longo do texto, dialogando com os autores referenciados. Assim, o Grafite 

“Lobatú”, suas possibilidades de mediações em Lazer e Turismo, são 

apresentadas como produtos de uma análise qualitativa, que dialoga com 

elementos teóricos e da própria arte apresentada.   

 

Sobre o lazer e o turismo  

 

Compreender as construções socioculturais do lazer e do turismo e 

como esses processos históricos, influenciam e são influenciados na relação 

com a cultura, a arte, o lazer e o turismo, se traduz em um desafio 

necessário às reflexões aqui propostas.  

Sobre o lazer, Gomes e Melo (2003) apontam alguns motivos que se 

relacionam com essa crescente pesquisa, como o fato de o âmbito cultural 

ser um foco central de interesse para o campo do lazer, atrelado a isso uma 

compreensão de cultura inserida na lógica do consumo, gerando impactos 

diretos nas formas de organização social.  

O crescimento da indústria do entretenimento, o aumento das 

iniciativas governamentais e os questionamentos acerca da assepsia da 

sociedade moderna, que centraliza e supervaloriza o trabalho são colocados 

também pelos autores como pontos impulsionadores para os estudos 

interdisciplinares e inter-relacionados sobre o lazer e o turismo.  

Considerando as obras de Marcellino (2006), Melo; Alves Junior 

(2003) o lazer na modernidade instituiu-se a partir do processo de 
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industrialização, concretizado na Europa no final do século XVIII e no Brasil 

no final do XIX, como consequência da urbanização que, por sua vez foi 

acelerada pela demanda de trabalho nas indústrias. Este processo foi 

caracterizado pela mudança nas relações de trabalho, a qual também 

mudou profundamente a relação dos tempos sociais, acentuando a divisão 

entre o tempo de não trabalho e o tempo de trabalho.  

Necessária também se faz a discussão sobre lazer entendido como 

tempo livre em contraste ao conceito de lazer como uma manifestação 

cultural integrada ao social em amplos aspectos. “Trabalho e lazer, apesar 

de possuírem características distintas, integram a mesma dinâmica social e 

estabelecem relações dialéticas” (GOMES, 2008, p.3). A autora nos conduz 

a uma reflexão sobre a percepção de que vivemos em uma sociedade 

dinâmica, com todas as suas dimensões interligadas. Assim, Gomes (2008) 

compreende o lazer a partir da cultura, definindo-o como manifestação e 

dimensão cultural. Para ela a cultura correlaciona-se, na perspectiva 

antropológica, a produção humana com a dimensão simbólica na qual o 

significado é central, sendo o lazer igualmente possuidor dessas 

características, portanto, ressignificado de sentidos objetivos e subjetivos, 

diretamente atrelados às peculiaridades do contexto histórico e 

sociocultural, no qual está inserido.  

Ao tratar o lazer como uma dimensão cultural, Gomes (2008) 

distingue quatro elementos, sendo eles tempo, espaço/lugar, 

manifestações culturais e atitude. Aponta para a dualidade própria da 

repercussão do Lazer podendo tanto reafirmar padrões sociais de 

automação quanto uma alternativa de questionamento e ressignificação da 

estrutura social vigente. Assim, ressaltamos o entendimento de Lazer que 

orienta nossas reflexões: 
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Lazer como a cultura - compreendida no seu sentido mais amplo - 

vivenciada (praticada ou fruída), no `tempo disponível’. É 

fundamental como traço definidor, o caráter `desinteressado` 

dessa vivência.  Não se busca, pelo menos basicamente, outra 

recompensa além da satisfação provocada pela situação. A 

`disponibilidade de tempo` significa possibilidade de opção pela 

atividade prática ou contemplativa (MARCELLINO, 2011, p. 31). 

 

Consideramos ainda os interesses culturais propostos por Dumazedier 

(1976) e ampliado por Camargo (1986), como organização para este 

fenômeno. Tais interesses podem ser: físicos, sociais, artísticos, 

intelectuais, manuais e turísticos. Porém importante destacar que muitos 

sujeitos em nossa sociedade podem apresentar outros interesses que não 

se encontram contemplados nesta classificação. 

Neste trabalho focalizamos o interesse turístico que foi contemplado 

a partir da releitura de Camargo (1986) nas produções de Jofre 

Dumazedier. Tal interesse está relacionado a conhecer novos lugares e 

novas culturas, que se dá através de deslocamentos (passeios) e de 

viagens. O sujeito, ao estar em um determinado local, geralmente tende a 

procurar atividades de lazer que seja comum naquele espaço/cultura.  

Quanto ao turismo, entendemos como um fenômeno sócio espacial, 

antes de ser uma atividade econômica, pois sabemos que para sua prática 

é necessário que o ator principal, o homem, se desloque no espaço em 

busca da realização de motivações diversas.  As formas de turismo existem 

desde as mais antigas civilizações. Por volta do século VIII a.C., no mundo 

helênico, muitas viagens foram empreendidas para que as pessoas 

apreciassem as competições esportivas, que eram realizadas a cada quatro 

anos na cidade grega de Olímpia, ou delas participassem. Somente a partir 

do século XIX, na Inglaterra, dá-se início a comercialização do turismo pelo 

inglês Thomas Cook, quando em 1841 este organizou uma viagem de trem 

com o objetivo de levar um grupo para participar de um encontro em outra 

cidade.  
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Considerando a revolução industrial as comunidades fabris, 

incentivadas pelos patrões, começaram a criar seu próprio sistema popular 

de organização de férias. O crescimento do turismo a partir dessa época 

teve, também, como causas: a valorização da mentalidade de se ter direito 

ao lazer; a mudança de hábitos de consumo; introdução de férias 

remuneradas; e elevação geral do nível de renda. As pessoas conquistam o 

direito ao tempo livre, e o turismo tornou-se objeto de consumo do ser 

humano. 

Assim a atividade turística atua diretamente na esfera econômica, 

social, cultural e ambiental, das localidades onde ele se realiza. Destaca-se 

também, por proporcionar opções de lazer e entretenimento para o 

preenchimento do tempo livre.   

É interessante pensar em três segmentos da atividade turística que 

são potenciais na região de Parauninhas onde está localizada a comunidade 

de Candeias, contexto territorial da arte Grafite “Lobatú”.  

De acordo com a Organização Mundial do Turismo (OMT), eles são 

reconhecidos por apresentarem as seguintes especificidades: Turismo 

Rural, onde acontece o deslocamento de pessoas a espaços rurais, com 

roteiros programados, ou não, com ou sem pernoite. Eles vão em busca da 

apreciação do cenário da vida rural. Já o Turismo Ecoturismo é aquele 

desenvolvido em localidades com potencial ecológico, de forma 

conservacionista, procurando conciliar a exploração turística no meio 

ambiente, e o Turismo Cultural, é aquele que se pratica para satisfazer o 

desejo de emoções artísticas e informações culturais. Os turistas que 

procuram estes locais estão em busca do legado histórico do homem em 

distintas épocas, representado a partir do patrimônio e do acervo cultural 

encontrado nas ruínas, nos museus, nas obras de arte e nas manifestações 

tipicamente folclóricas e artesanais. 

As reflexões trazidas neste texto, mesmo que de forma suscinta, nos 

ajudam a pensar nas possibilidades do Grafite “Lobatú” em mediar 
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experiências de lazer e turismo, ao considerarmos o sentido do lazer e do 

turismo para o artista que o produziu:  

 

[...] O lazer tem a ver com uma vontade de liberdade, de se fazer o 

que te dá prazer, algo que vai fazer bem pro seu corpo e pra sua 

alma. E o turismo é movido pela vontade de conhecer coisas novas, 

outras pessoas, sotaques, outros jeitos de viver e de se relacionar. 

(Gabriel Nast – entrevista concedida em 14/06/2019). 

 

O contexto da arte e do artista 

 

Foto 1: Lobatú e a sua pintura (2017) 

 

 

Fonte: arquivo pessoal cedido pelo artista 

 

O Grafite Lobatú (Foto 1), foi produzido pelo artista e designer Gabriel 

Nast23, em 2017 em Candeias, localizada no distrito de Itacolomi parte do 

município de Conceição do Mato Dentro, uma região conhecida como 

Parauninha, que está situada no centro de Minas Gerais na vertente oriental 

da Serra do Cipó e no centro da cordilheira do Espinhaço. Distante da capital 

mineira 167 km e a 127 km do aeroporto internacional de Confins, integra 

circuito turístico do parque Nacional da Serra do Cipó. 

 

 
23 Gabriel Nast, é o nome artístico de um mineiro, nascido em 1985 em Itajubá, sul de Minas Gerais. [....] “Minhas 
experiências com lazer e turismo se voltam mais pela busca do contato com a natureza e com a sabedoria das 
pessoas que moram na roça”. (Gabriel Nast, entrevista concedida em 14/06/2019). 
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Entre tantos atrativos desta região, destaca-se a Cachoeira do 

Tabuleiro, a mais alta do estado e a terceira do Brasil, com 273 m de queda 

livre. Por abrigar inúmeras belezas naturais, e ecossistemas raros ela teve 

reconhecimento no âmbito internacional, tendo sido declarada como 

reserva da biosfera pela Organização das Nações Unidas, para a Educação, 

a Ciência e a Cultura pela UNESCO em 2005.  

Neste cenário exuberante localiza-se a comunidade de Candeias que 

é um lugarejo, depois do distrito de Itacolomi, um povoado remoto e com 

mais de cem anos de ocupação leva o nome da família Candeias seu 

primeiro morador foi Hilário Candeia.  A capelinha do Rosário ocupa a parte 

mais alta da encosta e foi construída pelo senhor José do Patrocínio 

Candeia, padrinho de dona Eva Fortunata Candeia, moradora do local, que 

se tornou zeladora e guardiã do templo. A única rua inicia-se em frente à 

capela, sendo a festa de Nossa Senhora do Rosário comemorada com 

cortejo, rei e rainha, e é concorrida por todos os habitantes da região.  

Todo o conjunto conta com um pouco mais de 20 edificações e 

pouquíssimos moradores. Na vegetação predomina a espécie candeia, que 

deu nome ao lugar. O povoado tem uma visão privilegiada, com grandes 

perspectivas visuais para montanhas da Cordilheira do Espinhaço.   

Foi neste cenário que Gabriel Nast, despertou o olhar artístico e a 

sensibilidade reconhecendo a vocação turística daquela comunidade de 

remanescentes de quilombolas. Assim, o artista em suas incursões 

turísticas, desenvolveu um trabalho de Grafite Rural, caracterizado pelo 

artista da seguinte forma:  

 

O Graffiti tem uma característica muito urbana e marginalizada, pois 

nasceu nas periferias das grandes cidades. A lógica do projeto Graffiti 

Rural é deslocar essa linguagem urbana para o meio rural, aonde 

assim se torna algo nunca visto, até mesmo de difícil compreensão, 

trazendo até um certo tom de mistério. (Gabriel Nast – entrevista 

concedida em 14/06/2019). 
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O propósito foi utilizar o grafite, para registar em espaços, públicos e 

privados personagens da cultura local. Acreditamos que a arte naquele 

contexto foi utilizada como um instrumento de valorização, divulgação, 

conhecimento e reconhecimento da importância daquela cultura, não só 

para os moradores, mas também, para visitantes, que nas palavras do 

artista se traduz da seguinte forma:  

 

O Graffiti que fiz sobre o Lobatú, tem como intenção homenageá-lo, 

depois de vários anos visitando e registrando esse "pretovéio", quis 

dar algo em troca, um presente, pelo o seu acolhimento e sabedoria 

passada e por ser um representante de sua comunidade. (Gabriel 

Nast – entrevista concedida em 14/06/2019). 

 

Com este olhar e sensibilidade, entendemos que esta e outras obras 

em grafite desenvolvidas por este e outros artistas do projeto Turismo 

Rural, podem também ser produzidos com o intuito de criar uma atração 

turística de forma sustentável. Turismo Sustentável segundo a Organização 

Mundial do Turismo (OMT) significa: 

 

Aquele que satisfaz as necessidades dos turistas atuais e regiões 

receptoras, ao mesmo tempo em que protege e abre oportunidades 

para o futuro. Ele é concebido para levar ao manejo de todos os 

recursos de forma tal que as necessidades econômicas, sociais e 

estéticas possam ser satisfeitas, ao mesmo tempo em que se 

mantém a integridade cultural, processos ecológicos essenciais, 

diversidade biológica e sistemas de apoio a vida. (OMT, 1998, p. 21). 

 

Desta forma, compreendemos que Gabriel Nast criou um potencial 

produto turístico, que são painéis em grafite revelando particularidades da 

cena privada dos seus moradores, personagens. Ele retratou imagens de 

pessoas da comunidade que possuem simbolismo afetivo para os seus 

moradores, bem como para a cultura e a história local.  
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Este graffiti fala um pouco da representatividade do povo afro 

indígena forte quilombola, do Brasil profundo, que carrega sua força, 

coragem e simplicidade por uma longa vida. Acho que eu 

homenageando o Lobatú com essa pintura em sua casa, estou 

valorizando sua história, perante a sua comunidade e visitantes que 

por lá passam. (Gabriel Nast – entrevista concedida em 14/06/2019). 

 

Assim, tanto para gerar um roteiro, como desenvolver este Grafite, 

foi e é necessário realizar um trabalho de sensibilização para conscientizar 

a comunidade das suas potencialidades e vocação para o Turismo Cultural. 

Percebe-se na entrevista que o artista visualizou na cultura tradicional da 

comunidade a matéria prima da atividade turística. Como ela se encontra 

em estado bruto, na maioria das vezes, não desperta fascínio, nem tão 

pouco é valorizado como deveria ser, uma vez que, estamos vivendo em 

uma sociedade que prima pela beleza estética.  

Entretanto, sabemos que só o atrativo é insuficiente para que a 

atividade turística aconteça de forma profissional e sustentável, há de se 

transformar o atrativo turístico em um produto turístico.  Parece-nos que 

no caso do Lobatú a arte foi utilizada como uma forma de linguagem 

fazendo com que aquela comunidade e os próprios personagens (moradores 

locais) despertasse e se identificasse através daqueles registros grafitados 

nos muros das casas daquele lugarejo o quanto é vital para sua existência 

a preservação do seu patrimônio cultural imaterial. Para o artista Gabriel 

Nast, “Não só o graffiti, mas, essa fotografia de Lobatú vestido de Marujeiro 

em frente a pintura ficará como memória de sua comunidade, criando uma 

marca na sua história de vida”. (Gabriel Nast – entrevista concedida em 

14/06/2019). 

 

Sobre a Artista, a Arte e as possibilidades de Mediação 

 

De acordo com Gabriel Nast (2019) estas pinturas fazem parte de um 

projeto intitulado “Grafite Rural”, que intencionalmente procuram exaltar e 
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homenagear pessoas do meio rural, que carregam em seu corpo, histórias 

e modos de ser da ancestralidade viva. 

Trata-se de pinturas feitas em muros, propriedades rurais e outros 

espaços localizados em pequenos vilarejos no interior de Minas Gerais. 

Desde 2013, estas pinturas são realizadas pelo artista Gabriel Nast e outros 

artistas que buscam retratar a essência e a história de vida de pessoas de 

tais localidades. Para o artista, estas pessoas reais, ao expressarem seus 

saberes, experiências e práticas cotidianas, se transformam em 

personagens e são grafitados. Assim, por meio da arte produzem, 

transformam e representam o contexto social, ambiental e cultural das 

comunidades onde vivem.   

O Grafite intitulado Lobatú, ilustrado na Foto 1 (Anexo 2), é uma 

pintura feita na casa do próprio Lobatú, que parafraseando o artista, é um 

“Pretovéio” quilombola da região do Parauninha24, mais especificamente do 

vilarejo de Candeias, município de Conceição do Mato Dentro, Minas Gerais. 

Esta pintura especificamente foi produzida em 2017 durante a festa da 

Marujada que acontece lá todo ano, no mês de outubro, momento em que 

o artista/turista teve a oportunidade de conhecer e se comunicar com um 

matuto do local e participante ativo da festa (marujo), transformando-o em 

“Lobatú no grafite”.  

“Pensar a linguagem como mediação é pensá-la ao mesmo tempo 

como feita de signos e prenha de símbolos” (MARTIN-BARBERO, 2008. 

p.31). Os elementos constituintes do grafite “Lobatú é marujêro”, 

apresentada na foto 1: Lobatú e sua pintura pode ser pensada como 

promotora de símbolos na e para a comunidade onde está inserida, bem 

como para os turistas que por ali passam.  Para este autor, símbolo significa 

pacto, aliança, ou seja, o reconhecimento de encaixe de partes/lados, tal 

qual este grafite, que pretende, enquanto linguagem, ser reconhecido pelos 

 
24 O termo “dispositivo” refere-se a “uma série de práticas e de mecanismos (ao mesmo tempo linguísticos). 
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membros da comunidade, pelo sujeito da arte (Lobatú), e quiçá pelos 

turistas que possuem a outra parte do encaixe.  

Na pintura “Lobatú no grafite” ilustrado na Foto 1 (Anexo 2) o artista 

trabalha com superfícies cores, texturas e simbolismos que pautam por 

conceitos estéticos propondo a quebra dos limites entre o privado e o 

público, a casa e a rua, o tradicional e o contemporâneo. Em meio a este 

emaranhado de signos o grafite torna-se como potente forma de 

comunicação. É uma obra que possibilita que seus habitantes olham e são 

olhados por estas formas e assim ela conta suas narrativas do passado 

entrelaçados ao presente. 

Considerando que as competências culturais se encontram nas 

práticas sociais e na produção do sentido do receptor. Elas são estimuladas 

articulam a produção e a recepção pois seu formato provoca os modos de 

ler e os modos de uso. A competência cultural é aprendida no coletivo junto 

com grupos sociais, desse modo, o objetivo desse tópico é descrever as 

falas do artista sobre a produção do grafite, os modos de usos e leituras 

sobre a cultura local e os momentos de lazer que podem ser 

proporcionados. Assim como identificamos na fala do artista, quando 

perguntado: _acredita ser possível fazer um roteiro turístico e de lazer a 

partir desse e ou de outros grafites na região?  

 

Acredito que sim, desde que, agregando a história do lugar e seus 

personagens, fortalecendo a memória, a cultura material e imaterial, 

e estabelecendo uma troca justa, bom pra todos. Relacionando a 

pintura com os costumes locais. (Gabriel Nast – entrevista concedida 

em 14/06/2019). 

 

A contribuição de Martin Barbero (2008) ao construir uma nova forma 

de ver a recepção, para além das visões funcionalistas dos estudos de 

recepção. O auto indica a busca por uma análise integral do conjunto dos 

processos sociais de apropriação dos produtos, inclusive os simbólicos, pois, 

o receptor, organiza os significados do que é “lido” de formas diferentes, 
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por este motivo não há apenas reprodução e sim produção de sentidos na 

mediação.  

A leitura de um produto é parte da trama cultural entre emissores e 

receptores. Esta trama complexa de interações entre a produção e a 

recepção é produzida em um lugar chamado de mediações. Para Martin-

Barbero “o campo daquilo que denominamos mediações, é constituído pelos 

dispositivos25 pelos dos quais a hegemonia transforma por dentro o sentido 

do trabalho e da vida em comunidade”. (MARTÍN-BARBERO, 2009, p. 265) 

O conceito fundante do pensamento de Martín-Barbero é a 

“mediação”, ele quer entender o que há entre um sistema de produção e 

um sistema de recepção, a mediação é o que existe ente um e outro. O 

autor mapeou os dispositivos que estão presentes nas mediações entre 

diferentes mídias e as massas, e busca relatar seu funcionamento, pois 

Barbero está convencido que os dispositivos podem funcionar ligados uns 

aos outros, formando uma rede. Interessante perceber como o artista da 

obra em análise, visualiza as possibilidades de mediação desta arte, 

elegendo alguns dispositivos; 

 

É importante entender as dinâmicas locais e pensar estratégias de 

como fortalecer redes de apoio junto as pessoas das comunidades. 

Promover encontros, registros audiovisuais, fazer inauguração com 

comidas típicas, contação de histórias. Enfim, várias possibilidades”. 

(Gabriel Nast – entrevista concedida em 14/06/2019). 

 

Assim, entendemos e os dispositivos são ativadores de competências 

culturais “terreno no qual a lógica mercantil e a demanda popular às vezes 

lutam, e as vezes negociam” (BARBERO, 2008, p, 293). Os dispositivos 

estão entre a produção e o lugar de sujeitos, eles dão forma e produzem 

sentido para o cotidiano das pessoas.  

 
não linguísticos, jurídicos, técnicos e militares) com o objetivo de fazer frente a uma urgência e de obter um 
efeito” (AGAMBEN,2005, p.11) 
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Considerações provisórias 

 

A partir das possibilidades visualizadas de mediação entre o lazer e o 

turismo identificadas a partir do Grafite Lobatú, é possível pensar que toda 

a forma de turismo é lazer, embora nem todo lazer seja um turismo, ainda 

que tanto o lazer quanto o turismo podem ser mediados pela arte.  Assim, 

o turismo pode configurar-se como potencializador do desenvolvimento 

social e cultural de uma localidade que o apresenta no topo da lista de 

interesses culturais para a vivência do lazer. Entretanto, é preciso que se 

perceba sua expansão na sociedade como serviços turísticos, e a 

necessidade da ampliação do acesso aos grupos excluídos do processo 

turístico mercadológico. É necessário ainda que se reflita sobre a 

conformação de desejo que molda o produto turístico por meio do processo 

midiático, e avançar tendo como possibilidades roteiros “alternativos”, em 

uma localidade rural já potente, inserindo novos elementos como o grafite, 

o matuto, a fotografia e o contato direto com este cotidiano, no 

compartilhamento de saberes e práticas ancestrais, na produção de novos 

signos e sentidos culturais. 

A atividade turística para ser desenvolvida de forma sustentável deve 

atender às necessidades do presente sem comprometer as possibilidades 

de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades 

conhecidas e por vir. Por este viés de pensamento, é possível vislumbrar 

um roteiro a partir do projeto “Grafite Rural”, aqui ilustrado pelo “Lobatú”, 

que além de atender aos interesses culturais de lazer, também poderá 

mediar o sentido de perpetuação, produção e reprodução das sabedorias 

tradicionais/locais, resgatando e valorizando pessoas que detém tais 

saberes. Um roteiro a produzir, tendo a arte grafite como meio, em suas 

variadas formas de linguagem e sentidos, diferenciando o turismo rural com 

a potência, beleza e sustentabilidade da arte, da cultura e das pessoas 

daquela região, ou que a visita em busca de muitas coisas, dentre elas o 
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empoderamento por meio da ancestralidade. Assim, “Pelos Caminhos de 

Candeias” pode vir a ser um traçado com o mapeamento afetivo das 20 

residências ou aproximadamente 45 moradores da comunidade de 

candeias, retratando seu cotidiano e tradições.  
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Resumo 

 

 Por longo período de tempo, as termas, as estâncias e os balneários 

investiram em uma relação que marcou a sociedade profundamente: os 

banhos e o jogo. Estas duas atividades conviveram – e ainda convivem em 

muitos países – harmonicamente, do auge do Império Romano à Belle 

Époque do turismo europeu em plena Revolução Industrial. No Brasil, na 

primeira era getulista, suntuosos hotéis-cassinos aliados aos tratamentos 
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com água, recebiam a Nova Burguesia voltada para a saúde e o lazer. Com 

a proibição do jogo nos cassinos do país, estes empreendimentos 

precisaram se reestruturar para sobreviver, alguns sem sucesso. Todavia a 

volta do termalismo e dos cassinos na maioria dos países do mundo, reabre 

discussões e polêmicas que devem ser enriquecidas de informações para 

que não só pesquisadores e legisladores, como o conjunto da sociedade, 

possam opinar com propriedade a respeito do papel do jogo no Brasil e suas 

relações com o lazer e a atividade turística, esta última carente de novos 

segmentos para competir com mercados já consolidados. Esta pesquisa 

sobre a histórica relação do turismo de saúde e do lazer apresenta seus 

resultados ao longo do trabalho, já que se trata de uma investigação 

prioritariamente bibliográfica e documental. 

 

Palavras-chave 

 

termalismo; cassinos; saúde; lazer; turismo. 

 

Introdução  

   

 Os “anos dourados” do turismo brasileiro surgem a partir de 1920, 

com os cassinos incorporados aos hotéis de luxo e às estâncias termais, 

hidrominerais ou climáticas. Aproveitando os recursos naturais de forma a 

produzir efeitos terapêuticos, surgiram edificações de porte, locais 

magníficos de realização de jogos e espetáculos dignos de atender a alta 

classe e a elite acostumada à moda e à vida europeia.  

  O Decreto nº 3.987, assinado pelo presidente Epitácio Pessoa em 2 

de janeiro de 1920, visava reorganizar os serviços de Saúde Pública. E ao 

conceder autorização para a realização de jogos de azar, impulsionou os 

cassinos e as estações balneárias, termais e climáticas. Uma vez licenciados 

e sujeitos à taxa de cobrança de 15% (quinze por cento), estes complexos 
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passaram a funcionar sem que incidissem nas disposições penais relativas 

ao jogo. O dinheiro arrecadado – previa o decreto –, visava formar um 

fundo especial para o custeio da profilaxia rural e das obras de saneamento 

básico no interior do Brasil. Esta “taxa de quinze por cento sobre o producto 

líquido dos jogos de azar licenciados”, consubstanciou a forma de arrecadar 

(Decreto-Lei nº 3.987, 1920). Assim o governo federal encontrou meios 

para fazer caixa e enfrentar às graves questões de saúde pública daquela 

difícil fase da vida brasileira. 

  No jogo e nas estâncias estava a solução para um mal endêmico e 

incurável: a própria saúde pública. Além da verba proveniente dos cassinos, 

o custeio se dava também pelo imposto auferido nas vendas de bebidas 

alcoólicas; as rendas dos laboratórios (exceção ao Instituto Oswaldo Cruz) 

e os saldos verificados nas diversas verbas do Departamento Nacional de 

Saúde Pública, subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores.  

  Os reflexos da medida foram imediatos, como a construção do 

Copacabana Palace, o ponto de encontro mais comentado da alta sociedade 

da capital, onde seriam recebidas ao longo de sua história, inúmeras 

celebridades. Eis o início da era dos cassinos no Brasil. 

  A sugestão partiu do então presidente da República Epitácio Pessoa, 

acanhado com a falta de instalações adequadas para receber o Rei Alberto 

I, da Bélgica, quando de sua visita oficial ao Brasil em setembro de 1920. 

A concepção de um hotel de luxo à beira-mar sensibilizou o empresário 

Octávio Guinle. A exigência em anexar um cassino ao empreendimento, foi 

aceita pelo presidente. Em seguida, o empreendedor escolheu uma área 

distante da população pobre da cidade, que possuía na beira-mar um dos 

seus passeios favoritos. Vencida a crítica da época que desconfiava do êxito 

de um hotel-cassino construído “tão longe do centro do Rio de Janeiro” 

segundo os jornais da época. O Copa (apelido carinhoso) surgiu majestoso 

nas areias cariocas visando as comemorações do Centenário de 

Independência. A inauguração só viria dia 13 de agosto de 1923, onze 
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meses depois do planejado, uma vez que não foram poucos os desafios 

enfrentados por Guinle. Uma violenta ressaca destruiu toda a avenida 

Atlântica meses antes da obra concluída, resultando em consideráveis 

estragos nos pavimentos inferiores do prédio.       

A visão estratégica de Guinle mostrou-se correta. “O Copa viria a 

mudar o padrão de comportamento da classe dominante” (BOECHAT, 

1999). Neste ponto seu sonho assemelhou-se ao de Benjamim “Bugsy” 

Siegel que se embrenhou em pleno deserto de Nevada no afã de construir 

um luxuoso hotel-cassino, o Flamingo, na Las Vegas de 1946. 

  Paralelamente, a aviação comercial brasileira se tornou atividade 

importante para o desenvolvimento do turismo de saúde no início do século 

passado. O primeiro e importante passo foi a criação da S. A. Empresa de 

Viação Aérea Rio-Grandense – VARIG, numa pequena sala da Associação 

Comercial de Porto Alegre, em 7 de maio de 1927.   

  As viagens se intensificaram no Brasil e nos dez anos seguintes o 

número de companhias aéreas aumentou de quatro para nove. 

  A Era Vargas deu marcas a uma nova estrutura social. Alterou a 

urbanização e enfatizou o debate político sobre a saúde pública. Mas o Brasil 

– à época com menos de 50 milhões de habitantes – estava ainda longe de 

tornar-se industrializado e competitivo no exterior. Em busca da saúde 

plena, a burguesia se voltou para a atividade turística e de lazer com 

reflexos imediatos para o incremento das viagens e dos destinos. 
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Desenvolvimento 

 

Termalismo, as estâncias turísticas e o jogo 

 

  Segundo Da Silva & Barreira (1994), termalismo designa de maneira 

genérica o “emprego de água mineral (crenoterapia); do clima 

(climatoterapia); do mar (talassoterapia); das areias e emanações 

radiotivas (radioclimatoterapia) e do microclima de determinadas grutas, 

cavernas e galerias subterrâneas (espeleoterapia) com finalidades 

curativas.”.  

Para Mourão,  

 

o Turismo de Saúde se propõe a ser modalidade crenoterápica, na 

qualidade de inovação. Surgida recentemente é destinada aos 

esgotados, estressados e acometidos de certas doenças crônicas de 

tratamento ambulatorial, que estão impedidos de permanecer por 

tempo mais prolongado nas estâncias, em virtude de seus afazeres 

profissionais, questões econômicas e outras ocorrências particulares. 

(MOURÃO apud: DA SILVA; BARREIRA, 1994). 

   

 De acordo com o decreto nº 20, de 13 de julho de 1972, diferenciam-

se as estâncias brasileiras em balneárias, climáticas e hidrominerais. O 

legislador caracteriza as balneárias como as possuidoras de praia voltadas 

para o mar, com exceção das orlas marítimas compostas somente por 

rochas. Definiu, ainda, estâncias climáticas como as que apresentam um 

posto meteorológico instalado e em funcionamento ininterrupto durante 

pelo menos três anos, consideradas as temperaturas médias máximas e 

mínimas, umidade relativa média anual e número anual de horas de 

insolação. Para ser considerada estância hidromineral, o decreto 

determinou a necessidade de se ter fonte de água mineral, natural ou 

captada por meios artificiais e possuir, também, um balneário de uso 

público para tratamento crenoterápico, segundo a natureza das águas 
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(Decreto-Lei nº 20, 1972 em: AULICINO, 2001). Já as estâncias turísticas 

no Brasil, reguladas pelo decreto nº 11.022, de 28 de dezembro de 1977, 

estabelecem a existência – como requisito mínimo – de atrativos de lazer e 

outros de natureza histórica, artística ou religiosa, ou de recursos naturais 

e paisagísticos. (Decreto-Lei nº 11.022, 1977 em: AULICINO, 2001)  

 Entende-se como estância, portanto, o lugar ou estação que recebe 

visitantes por algum tempo, seja pela busca da melhoria da saúde, 

descanso ou conhecimento.  

No século XIX, em vários países, novas estâncias se tornaram 

famosas e, ainda, em muitas delas, o jogo, de atividade complementar 

passou à principal, além do que financiava o custo das mega instalações e 

do crescente número dos profissionais altamente qualificados que eram 

contratados (PAIXÃO em: TRIGO et al, 2005). 

Muitos destes complexos no mundo inspiraram os profissionais 

ligados ao desenvolvimento da atividade de banho e de jogo e suas luxuosas 

construções por todo o Brasil. “De fato, a fase maior glamour do turismo 

[brasileiro] aliou termalismo, cassinismo e paisagismo” (REJOWSKI, 2002). 

 

 Os balneários e o jogo no Brasil 

    

Na América do Sul, onde o jogo foi sempre marcado por antecedentes 

históricos relacionados às festas populares, à loteria e às corridas de 

cavalos, os povos nativos já praticavam alguns jogos de azar antes da 

chegada dos colonizadores. No Rio de Janeiro, havia a conhecida casa de 

jogos denominada “Beira-Mar Cassino, no antigo Passeio Público, que o 

Vice-Rei Luiz de Vasconcelos incumbiu a Mestre Valentim de construir à 

beira do cais, em 1.789” (www.magocom.com.br, acessado em 

18/05/2019). 
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Com a chegada dos europeus, despontaram novas hospedarias; 

restaurantes mais apresentáveis; rotas de trem; e, mudança nos usos e 

costumes com ênfase à manutenção e recuperação da saúde. Pobres e ricos 

temiam a proliferação de doenças ao se banhar em águas termais ou 

salgadas do mar. Para satisfação, nos locais de veraneio, encontravam as 

mesas de jogo. As primeiras regiões que receberam estes visitantes, na 

segunda metade do século XIX foram: Petrópolis, no Rio de Janeiro; 

Caxambu e Poços de Caldas, em Minas Gerais; Campos do Jordão, em São 

Paulo; e, Santo Amaro e Caldas da Imperatriz, em Santa Catarina. No final 

do século XIX, o Brasil não estava nem perto de possuir hotéis e estâncias 

como as encontradas na Europa, muito menos contratar profissionais da 

experiência de Cézar Ritz, verdadeira lenda pelos seus consagrados 

métodos de gestão hoteleira e que inaugurou seu legendário hotel na capital 

francesa, no ano de 1898. 

Mas no início do século XX, o panorama começa a mudar. A chegada 

dos primeiros turistas internacionais se dá com a excursão da empresa 

Thomas Cook and Son, que em 1907 trouxe o primeiro grupo organizado 

ao Rio de Janeiro a bordo do navio a vapor Byron. O pai do turismo já havia 

falecido (1892) e cerca de 500 agências de viagem funcionavam pelo 

mundo quando o Brasil passou a receber turistas, no sentido pleno da 

palavra, e não apenas os comerciantes, imigrantes e viajantes de outras 

naturezas. 

  Nesse mesmo ano de 1907, “a cidade passou a oferecer incentivos 

fiscais para construções de novos hotéis” (GAZETA MERCANTIL, 1999). 

E, segundo Rejowski (2002), “assim, consolidou-se a tendência do 

século anterior: no litoral, os banhos de mar, mas de forma mais elaborada 

e com disponibilidade de mais alguns serviços; no interior, as estâncias 

hidrominerais, termais e climáticas (a partir de 1.910)”. 

Apesar de contra-tempos históricos as décadas de 1920 e 1930 foram 

boas para a atividade turística nacional, quando os melhores exemplos do 
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turismo de cura, e que estiveram muito na moda entre os viajantes, eram 

Campos do Jordão, em São Paulo e Caldas Novas, em Goiás. Neste último 

destino, foram construídas casas de banho ainda nos anos 1920. 

(BARBOSA, 2002) 

  Uma elite milionária fortalecida pelo Estado Novo ocupava as mesas 

de jogo (destacava-se a imponente presença de Carmem Miranda nos 

shows do Cassino da Urca). Com produção milionária, as festas promovidas 

pelo Estado e pela elite, em geral eram custeadas pelo empresário Joaquim 

Rolla, proprietário dos mais importantes cassinos do país, como os da Urca, 

Icaraí, Pampulha e Araxá.  

Este era o tempo dos cassinos, dos shows e das vedetes. O 

combustível estava racionado – inclusive para ambulâncias – em função do 

início da II Guerra Mundial em 1º de setembro de 1939. Mesmo com as 

despesas públicas rigorosamente contidas e o custo de vida subindo a todo 

vapor, em construção estava o luxuosíssimo Cassino de Quitandinha, entre 

vários outros pelo país.  

 

Os hotéis-cassinos brasileiros  

   

O jogo organizado, que tanto prazer e dinheiro proporcionava às 

elites, precisava prosseguir e ampliar-se. E se o Rio de Janeiro já possuía 

os cassinos do Copacabana Palace (considerado o primeiro do país), do 

Atlântico (no Posto 6, em Copacabana) e da Urca; Niterói tinha o Icaraí; 

Terezópolis, o Higino Palace; Santos, o Parque Balneário, Ilha Porchat e o 

Atlântico; Guarujá, o Cassino do Barreiro; Poços de Caldas, o Quississana e 

o Politeama; Araxá, o Grande Hotel; Belo Horizonte, o Pampulha; Curitiba, 

o Ahú; Salvador, o Central; e, Recife, o Grande Hotel; Petrópolis não podia 

ficar para trás, pois lá personalidades importantes possuíam residências. As 
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obras do Quitandinha demoraram três anos: no dia 12 de fevereiro de 1944, 

a casa foi parcialmente inaugurada.  

   No ato da proibição do jogo, existiam no Brasil 71 cassinos, que 

empregavam 60.000 trabalhadores direta e indiretamente. Estas casas de 

jogos ofereciam, além de ambiente de descontração – restaurante, salão 

de baile, bar e música; a jogatina, sendo essa expressa por meio de jogos 

de cartas, roleta e bacará, dentre outras formas, sendo um ambiente no 

qual algumas pessoas acabavam por conhecer a riqueza ou a pobreza 

(PAIXÃO, 1999). 

Enquanto a elite discursava sobre a necessidade de investir neste tipo 

de ambiente seleto e voltado para a sociabilidade e diversão sadia, as 

classes populares viam seus clubes de jogo serem acusados de locais 

perigosos à sociedade e à margem dos bons costumes. As famílias 

tradicionais exigiam luxo, segurança, higiene e boas atrações nos clubes, 

hotéis e cassinos que garantiam o lazer após o trabalho. Diferente das 

classes trabalhadoras que ao presenciarem seus patrões nas casas de 

jogos, eram levados a imaginar que tais lugares os distanciavam de ganho 

financeiro justo e digno. O bom cidadão deveria prezar o trabalho e a 

família, estereótipo definido por Getúlio Vargas, para o trabalhador que 

realmente amasse a nação e o trabalho.  

Historicamente, a manutenção e recuperação da saúde, associada ao 

divertimento e entretenimento por meio do jogo, sempre foi estratégia de 

hotéis-cassinos e resorts em diversos países, enquanto no Brasil durou 

apenas um quarto de século.  

A regularização para uma estância hidromineral que abrigava cassinos 

sempre coube aos governos nacionais ou locais. Os altos impostos eram 

aplicados a todos os estabelecimentos, fossem eles da iniciativa privada, do 

poder público ou mesmo mistos. Também, firmavam com o governo 

contratos em geral por dez anos (renováveis) para a exploração 

hidromineral. O complexo deveria abrigar hotel, restaurante, bar, piscina, 
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salões, salas para conferências e festas beneficentes. As mulheres podiam 

jogar nos cassinos, mas calcula-se que não representavam mais que 25% 

dos frequentadores e deveriam estar sempre acompanhadas de seus 

maridos, mesmo nos shows e espetáculos (ERNST, 2003). 

  Ainda hoje é possível se ter uma ideia da sociabilidade existente entre 

homens e mulheres nos cassinos. As salas eram distintas para os jogos 

(roleta, bacará ou ‘chemin de fer’ e campista) enquanto o grill-room – um 

salão de grande porte – congregava os espectadores em finos jantares e 

bailes orquestrados. 

 

O circuito das águas de Minas  

 

Em Minas Gerais, os cassinos de Lambari; o Grande Hotel do Barreiro 

de Araxá; o Hotel Brasil de São Lourenço; e os de Poços de Caldas eram os 

mais requisitados. São Lourenço seguiu o exemplo de muitas estações 

termais da Europa e chegou a possuir oito empreendimentos que 

exploravam o jogo, o que fez surgir quarenta hotéis ao entorno dos cassinos 

atraindo visitantes da classe média alta de São Paulo e Rio de Janeiro, além 

de turistas argentinos, paraguaios e uruguaios.  

Uma linha aérea diária regular unindo Belo Horizonte e São Paulo ao 

Rio de Janeiro emprestava charme e comunicação eficaz aos 

empreendimentos. As bebidas eram muito baratas, e a entrada proibida 

para menores de 21 anos, a exemplo do marketing que se faz atualmente 

na maioria dos cassinos do mundo. O luxuoso cassino do Hotel Brasil, 

promovia bailes inesquecíveis e shows arrebatadores.  Nos anos de 

1920 e 1930, Poços de Caldas se consolidava como balneário preferido por 

grande número de pessoas que acorriam em busca de cura para suas 

doenças e, assim, tornou-se símbolo nacional, graças à ampla cobertura da 

mídia. Situada na divisa entre os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e 
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Minas Gerais, atraía as oligarquias do “café-com-leite” e a vasta máquina 

pública do Rio de Janeiro ávida pelo jogo. 

De “estação de cura” passou a ser um exemplo da agitação mundana, 

pois segundo Rejowski (2002), em Poços de Caldas, “a elite mineira e a 

paulistana frequentavam o Cassino Politeama, e distraíam-se com as 

inúmeras atividades oferecidas para passar o dia, como os banhos, os 

passeios, as atividades físicas, os flertes, os concertos, as danças, as 

beberagens e o jogo”. 

O Palace Cassino, de Poços de Caldas, construído com o intuito de se 

tornar a mais completa e moderna estância hidromineral das Américas, 

possuía linhas neocoloniais, e sua rentabilidade foi tamanha que motivou a 

construção de dois outros hotéis na região, o Palace Hotel e Thermas 

Antônio Carlos, em 1930.  

 

Das Águas de São Pedro ao Cassino Ahú  

 

 Com a descoberta de fontes minerais com propriedades terapêuticas, 

a família Moura Andrade iniciou um ambicioso projeto turístico. 

Aproveitando o ‘boom’ das estâncias, criou uma nova cidade. Ruas, 

alamedas, construções e muito verde, além de um luxuoso hotel-cassino 

em art déco, inspirado nos hotéis de Spa, na Bélgica, deu lugar a Águas de 

São Pedro. A criativa idéia nasceu em 21 de setembro de 1935, com a 

empresa “Águas Sulphídricas de São Pedro e Thermas de São Pedro S/A”. 

Segundo Da Silva (2001), “destaca-se o fato de que Águas de São 

Pedro era a única estância termal do país a possuir um planejamento da 

atividade turística e de suas necessidades urbanísticas anterior à sua 

construção. Antes dela, somente o Guarujá, estância balneária que havia 

sido planejada, em 1892”. Sua construção foi complicada, mas logo a 
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atividade complementar dos jogos de azar se tornou a principal, muito 

acima do termalismo. 

No estado vizinho, por volta de 1930, um parque da capital 

paranaense, denominado Ahú, passou a ser muito visitado aos domingos. 

Havia a crença popular de que suas águas eram terapêuticas, determinante 

para a escolha do local onde seria construído em 1935 o Cassino do Ahú. 

  A abertura deste local de jogos e bailes pode ser considerada uma 

ruptura local, contando-se do pré ao pós Cassino, pois para atrair 

frequentadores, os dirigentes efetuaram melhorias visíveis nas ruas, onde 

praticamente só transitavam carroças; a poeira deu lugar ao calçamento; o 

local ganhou iluminação; e aos moradores da região, que eram em maioria 

pessoas simples e trabalhadoras, juntaram-se os festeiros e ricos (ERNST, 

2003). 

No Ahú (palavra indígena, quer dizer fonte), o jogo mais popular era 

a roleta e quando o cassino ampliou sua estrutura, passou a incentivar a 

natação, reforçando a imagem da água relacionada à saúde, mas as 

mulheres deviam obrigatoriamente agendar horários para os banhos.  

A proibição do funcionamento dos cassinos, pelo Decreto-Lei nº 9.215 

assinado por Dutra na terça-feira de 30 de abril de 1946, foi duro golpe não 

só para Águas de São Pedro e o Ahú, como de resto para todas os cassinos 

e as termas em funcionamento no interior do país.  

A seguir, os filmes hollywoodianos passaram a impor a moda do lazer 

nas praias com a imagem principal do Hawaii. Na década de 1940, já era 

mais comum ver as pessoas se banhando no mar e se bronzeando. Era o 

desenvolvimento do turismo de massa aliado ao segmento de sol e praia.  
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Uma pergunta evidente é por que a indústria cinematográfica norte-

americana (e grande parte dos produtos culturais) possui tanta 

hegemonia ao redor do mundo. Entendo que são três grandes motivos: 

poder econômico, capacidade tecnológica de ponta e utilização 

extremamente competente de marketing. (TRIGO et al, 2005). 

 

Conclusão: e o debate continua...      

  

Surpreendentemente, quatro meses depois de assumir a presidência, 

Eurico Gaspar Dutra convocou todo o ministério e restabeleceu a vigência 

do artigo 50 da lei de contravenções penais fechando todos os cassinos do 

país. Até mesmo os que estavam amparados pela Lei das Estâncias de 

Águas foram proibidos de funcionar. O Cassino de Lambari, em Minas 

funcionou apenas um dia. Outros não menos famosos como o Quitandinha 

e o Grande Hotel Araxá haviam investido grandes somas em suas 

implantações. Os 95 empregados do Cassino Ahú suscitaram na maior 

reclamatória trabalhista jamais tramitada na Justiça do Trabalho do Paraná, 

até então (SCHWAB, 1993). 

 Apesar dos jogos de azar serem interpretados e pensados, por vários 

séculos, como uma luz desfavorável à ética e à moral, normalmente 

alimentados por segmentos da Igreja, a maioria dos países ainda o utiliza 

como forma de arrecadação. Filósofos influenciaram as leis dos Estados com 

suas teorias, como, por exemplo, o francês Jean Jacques Rousseau: “a base 

das leis é a vontade das pessoas expressadas por elas mesmas”. Nos 

últimos dois séculos, as leis se aperfeiçoaram e o moderno consumidor 

parece não querer restrições, exceto quando elas são feitas para a sua 

própria proteção (PAIXÃO; GÂNDARA, 1999). 

Na medida em que é preciso planejar o futuro das políticas que 

atingem o jogo e a atividade turística no país, torna-se imperativo estudar 

as décadas de 1930 e 1940. Fazer emergir – sair de onde estava 

mergulhado – estes importantes fatos que marcaram a história do Brasil e 
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que hoje servem como balizamento para os estudiosos que pensam nas 

reais possibilidades de recuperação de balneários e estâncias. 

Os locais das fontes de águas deram lugar a centros de diversão e 

lazer e deixaram na memória brasileira um amálgama de nostalgia, orgulho, 

saudade e esperança.  

Enquanto prossegue o debate, a população brasileira continua na 

condição de grande apostadora, seja nas loterias oficiais; na Internet; nas 

casas de jogos ilegais; nos cruzeiros marítimos que aqui aportam; ou ainda, 

nos vários cassinos de fronteira que contribuem para a fuga de divisas do 

país.  
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Resumo 

 

 Entendemos que é o afeto, e a necessidade do ser humano de 

interação em uma sociedade por vezes hostil e quase sempre individualista 

que torna os vínculos homem-animal de estimação mais fortes. Prova deste 

movimento é a constatação de que estes animais podem estar ocupando 

um novo espaço nas famílias, como demonstra o resultado da Pesquisa 

Nacional de Saúde sobre a população de animais de estimação no Brasil 

divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2013),como que indicou que no Brasil há mais cães do que crianças de até 

14 anos, o que significa que 44,3% dos domicílios do país possuem pelo 

menos um cachorro, tornando a população de cachorro 52,2 milhões, ou 

seja, em média 1,8 cachorros por domicílio. Esses dados oferecem 

sustentação à ideia de que a vida humana, compartilhada com os animais, 
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está instituída como uma nova forma de existência, que atende as 

necessidades atuais de determinados grupos de pessoas (FARACO, 2008). 

Como consequência, cada vez mais turistas viajam com seus animais, o que 

exige serviços e equipamentos turísticos e hoteleiros adaptados a esse 

público. O turismo com animais de estimação ainda é pouco explorado, 

havendo um grupo que é ainda essencialmente restrito, apesar de 

crescente, de estabelecimentos de hotelaria e serviços de turismo que 

aceita e lida com o público relacionado a esse nicho. Tornam-se necessárias, 

então, pesquisas mais robustas e incisivas para que possamos descobrir 

como eles geram, econômica e socialmente, impactos no turismo, assim 

como no ambiente e nas soluções de sustentabilidade. Nosso trabalho 

pretende explorar um pouco mais este mercado, tentando entender melhor 

suas possibilidades, limites e restrições. Ainda, dentro das restrições, 

pretendemos analisar mais detidamente alguns conceitos, como o de 

“constrangimento” (constraint), bastante responsável pela inibição do 

público-alvo, uma vez que o constrangimento dos donos de animais a certas 

situações impede este público de viajar com seus animais, reduzindo o 

público e o mercado. Para tanto, fez-se um estudo bibliográfico qualitativo 

que objetiva revisar sistematicamente acerca do tema. 

 

Palavras-chave 

 

Animais de estimação. Turismo. Viagens. Lazer. Constrangimento. 

 

Introdução/Conceituação  

 

Uma das interfaces do turismo que permanece pouco explorada e que 

merece atenção da academia, do trade e das políticas públicas é a 

relacionada com animais de estimação. O aumento da afetividade em 

relação aos animais, em virtude da fragmentação familiar, da 
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individualização e da solidão provocadas pela metrópole moderna, justifica 

em parte o crescimento do consumo de produtos e serviços pet e estimula 

ainda mais sua expansão (AFONSO et al. 2008 p. 103 apud DINIZ ,2004). 

A construção do conhecimento nesta área é fator fundamental para o 

aprimoramento e a atualização na busca incessante por qualidade. Assim, 

é primordial a construção científica de um instrumento para 

regulamentação de toda a infraestrutura envolvida no turismo, para um ou 

vários nichos de mercado no turismo com pet ou no de turismo dos donos 

de pet, já que na turismologia sempre se deve pensar em ferramentas que 

possam evidenciar, por exemplo, uma atividade geradora não apenas de 

benefícios econômicos, como também que envolvam a interação social. Em 

última instância, interação social também acaba sendo revertida em outros 

benefícios econômicos diretos e indiretos. 

O termo PET é utilizado ao longo do trabalho e tem sua origem no 

verbo inglês “to pet”, quer dizer acariciar, afagar. Em sua forma 

substantiva, pet significa “animal domesticado, mantido por 

companheirismo ou prazer, usado também como forma afetiva". Desta 

maneira, passaremos a usar a palavra pet como a definição de animais que 

são adotados pelos humanos e trazidos ao seio familiar, para o convívio da 

comunidade, sendo que para esse estudo focamos em cães domésticos, 

pois representam o modelo para estudos de animal de 

companhia (Zasloff, 2002).  

Os animais de estimação - pets - são uma realidade na vida de grande 

parte da população brasileira, que neles encontram companhia e 

fonte/depositária de afeto. Não obstante, a nova configuração populacional 

urbana brasileira vem trazendo desafios e situações até então inéditas, 

como o rearranjo dos grupos familiares, devido em grande parte à queda 

da média de membros por núcleo familiar, trazendo à tona novas realidades 

e atores, como os pets, por exemplo. Neste contexto eles muitas vezes 

integrantes de famílias sem filhos ou monoparentais, acabam adquirindo 
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posição de destaque, seja assumindo, no seio das famílias, papel de 

membro, seja ostentando posição de objeto de consumo privilegiado, que 

denota poder aquisitivo. Tanto no papel de membro familiar, como de 

objeto de consumo de valor agregado mais alto, os pets têm demonstrado 

cada vez mais o novo caminho que está sendo trilhado pelas sociedades 

ocidentais: receptáculos e fontes de afeto, numa era em que o afeto 

encontra-se cada vez mais escasso, paradoxalmente, a era da informação 

e dos aplicativos e redes sociais. 

Neste sentido, na medida que os núcleos familiares se diversificam 

em espécies (contemplando também as mais variadas espécies de pets), 

também se diversificam as necessidades de consumo, seja na alimentação, 

cuidados médicos, ou em turismo. Cada vez mais turistas viajam com seus 

animais, o que exige serviços e equipamentos turísticos e hoteleiros 

adaptados a esse novo público. Torna-se necessárias pesquisas mais 

robustas e incisivas para que possamos descobrir como eles geram, 

econômica e socialmente, impacto no turismo, assim como no ambiente e 

nas soluções de sustentabilidade. 

 

Objetivos e/ou problema de pesquisa 

 

Este estudo procura analisar como a literatura científica trata os 

hábitos de viagem dos proprietários de animais de estimação, a decisão 

sobre viajar ou não com o animal e como o receptivo se comporta para a 

demanda cada vez mais presente. Existe uma demanda em crescimento 

das pessoas que viajam com o pet, porém existem ainda aqueles que 

gostariam de viajar com seu pet e não o fazem por não haver um nicho 

devidamente estudado e consolidado nesta área. Trata-se de um 

questionamento pertencente a um trabalho maior, que não pretende 

apenas se fixar no quesito fenômeno turístico, mas também em seus 

aspectos sociais, culturais e ambientais, assim como econômicos. 
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Os artigos escolhidos para o estudo empírico possuem como tema 

principal fatores que podem afetar a decisão do consumidor de levar ou não 

seu pet em viagens e/ou programações turísticas de lazer: possíveis 

restrições e constrangimentos. Este estudo adota a postura conceitual de 

“animal de estimação” ou “pet” como aquele que é domesticado e cuidado 

por seus donos, assim como aqueles com os quais o proprietário possui um 

vínculo emocional (Serpell, 2003), porém para esse trabalho iremos 

restringir o estudo a cães domésticos.  

A cada dia torna-se mais importante para o destino turístico reter um 

número constante de visitantes, evitando sua queda e consequente 

esquecimento do destino enquanto atração turística, consequentemente, 

gerando queda no faturamento da economia local e assim diminuição das 

suas divisas e o turismo e o lazer com pets podem ser novas possibilidades 

para atrações turísticas diversificarem suas ofertas, possibilitando 

ampliação do mercado consumidor para nichos de públicos ainda não 

conquistados, como os de donos de pets que, muitas vezes, deixam de 

consumir atrações turísticas por sentirem-se presos ao dever de cuidar de 

seus pets. Da mesma forma, na medida em que o dono busca o bem-estar 

do pet (e por isso frequentemente não viaja), muitas vezes o próprio bem-

estar deste dono (e potencial viajante) pode estar atrelado a uma 

companhia animal. Com novas segmentações, novas perspectivas. Uma 

perspectiva nova, que deve ser levada em consideração, é a de que as 

relações humano-animais superam a esfera doméstica, pois os animais, 

muitas vezes, fazem companhia aos donos também fora do lar, modificando 

o espaço e adentrando territórios até então dominados apenas por seres 

humanos.  

Assim, considera-se que a investigação das particularidades que 

envolvem o proprietário e seu animal de estimação no consumo do produto 

turístico, e a intervenção humana na criação de afetos em territórios 
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turísticos, devam ser entendidas como uma movimentação não apenas de 

consumo, mas também um misto de sentimentos e necessidades. 

 

Metodologia 

 

Tendo por objetivo embasar o escopo de nosso trabalho de maneira 

sólida, procuramos buscar artigos acadêmicos e científicos que dessem 

amplitude e fundamentos teóricos ao nosso projeto. Por conta disso, 

buscamos pesquisar em bases de dados consolidadas. Estas foram as bases 

de dados nas quais foram realizadas as buscas dos artigos: Redalyc, 

Publicações de Turismo, Google Acadêmico, Web of Science e Science Direct 

onde foram encontrados cerca de 500 mil artigos, através das palavras-

chave utilizadas escolhidas. Para que se tenha maior direcionamento na 

busca e para que possam abranger certos aspectos do tema em tela, as 

palavras utilizadas foram: Pets tourism; Pets trip; Pet friendly; Viagem com 

cães; Pet friendly hotel, sendo pesquisados em três idiomas, inglês, 

espanhol e português, com o objetivo de encontrar e selecionar pesquisas, 

testes, referências e estudos congruentes ao objeto de pesquisa.  

Para fins de estudo, no recorte final foram escolhidos 06 artigos 

acadêmicos entre os anos de 2012 a 2018. Foram utilizados os que possuem 

como tema principal fatores que podem afetar a decisão do consumidor de 

levar ou não seu cão em viagens e/ou programações turísticas de lazer e 

possíveis restrições e constrangimentos e selecionados aqueles que 

possuíam melhor dinâmica e didática para a análise, para abordagem da 

metodologia de pesquisa, teve como critério a escolha de artigos que 

mesclam estudos qualitativos e quantitativos. Os qualitativos tiveram fins 

exploratórios e foram utilizados para definir o âmbito da investigação, sendo 

o grupo focal escolhido como tipologia de pesquisa a ser utilizada. Ainda, a 

análise qualitativa foi usada para examinar e confirmar a investigação 

proposta no âmbito inicial da pesquisa.  
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Tabela 1 - Artigos usados: 

 

Artigo Autor Ano 

The constraints for taking pets to 

leasure activities. 

Chen, Annie 

Peng, Norman 

 

2012 

Tudo por causa da Flavinha: o 

caso do Dog Tour da Nathuna 

Viagens e Turismo. 

J.Peinado, J. 

Menegassi, C.Herrero 

et al. 

 

2012 

Developing a Pet Owners’ 

Tourism Constraints Scale – The 

Constraints to Take Dogs to 

Tourism Activities 

Chen, Annie Huiling; 

Peng, Norman;Hung, 

Kuang-peng 

 

 

2014 

Willingness to Travel With Pets: A 

U.S. Consumer perspective. 

Kirillova, Ksenia 

Lee, Sena Lehto, 

Xinran  

 

2015 

Taking Dogs to Tourism 

Activities: Incorporating 

Attachment into a Pet-Related 

Constraint-Negotiation Model.  

Hung, K., Chen, A., & 

Peng, N.  

2016 

Recognising the position of the 

pet dog in tourism. 

Huber, Dominik; Milne, 

Simon;Hyde, Kenneth 

F. 

 

2018 

Fonte: elaboração própria 
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Apresentação sintética do referencial teórico utilizado para a 

análise dos dados 

 

No artigo The constraints for taking pets to leasure activities, os 

autores Chen, Annie Peng, Norman, exploram a natureza dos 

“constrangimentos” (em inglês, constraints). Primeiramente, os autores 

conceituando “constrangimento” sob o ponto de vista de eventos 

relacionados a animais de estimação e seus tutores, deixando claro que, 

apesar de os tutores dos animais de estimação os verem como “crianças”, 

tal pressuposição não seria compartilhada por outros, como familiares e 

amigos, o que, em si, já traria algum constrangimento, desta maneira, tal 

evento já traria uma carga negativa para o dono do animal, ao pensar em 

levá-lo a atividades de lazer, causando restrições relacionadas ao animal de 

estimação que influenciarão negativamente a probabilidade de um 

proprietário levar o animal. Tal estudo, através de dados estatísticos, 

obtidos com tais grupos focais, identificou que constrangimentos 

relacionados a animais são um fator novo e ainda não suficientemente 

estudado. Tal estudo confirmou que donos de animais de estimação 

possuem já um estímulo (em razão de apego e afetividade emocional) de 

levar seus animais a atividades de lazer e que assim o farão se receberem 

apoio de amigos e familiares, além de recursos necessários. Os resultados 

estatísticos do estudo confirmaram as implicações práticas no que diz 

respeito aos gerentes de recreação de instalações hoteleiras e afins, pois os 

dados identificam constrangimentos a que são submetidos os donos de 

animais de estimação, e com isso, os gerentes podem adotar as medidas 

necessárias a evitar tais ocorrências. 

No artigo Willingness to Travel With Pets: A U. S. Consumer 

Perspective, os autores Kirillova, Ksenia Lee, Sena Lehto e Xinran tentam 

entender o desejo que os donos de pet nos Estados Unidos possuem de 

viajar com seus animais, através de uma pesquisa exploratória que pode 
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revelar motivadores para tais desejos indicando como o apego emocional 

pode influenciar a disposição de viajar com animais de estimação, assim 

como as restrições e constrangimentos sofridos em relação aos serviços de 

hospitalidade e turismo. Como a literatura acadêmica sobre o tema é 

escassa, o instrumento utilizado pelos autores para avaliar a percepção 

geral dos consumidores sobre viagens com animais de estimação foi 

diversificada: a pesquisa seguiu um processo de três etapas. Primeiro, foi 

conduzido um estudo piloto, usando entrevistas semiestruturadas com 68 

donos de animais dos EUA, para ter-se uma melhor compreensão dos 

possíveis fatores que afetam a disposição para viajar com animais de 

estimação e então, as informações dos entrevistados foram cruzadas com 

outros dados obtidos em entrevistas em clínicas veterinárias e parques 

de recreação de uma cidade. No questionário dos autores Kirillova, Ksenia 

Lee, Sena Lehto e Xinran havia quatro seções: (1) percepção geral dos 

consumidores de viajar com animais de estimação; (2) satisfação dos 

consumidores com os serviços relacionados a animais de estimação 

prestados pelas operações de hospitalidade e turismo; (3) disposição dos 

consumidores para viajar com animais de estimação; e (4) características 

sociodemográficas e de viagem dos consumidores que viajam com animais 

de estimação onde um painel com três especialistas avaliou a validade dos 

instrumentos e das pesquisas: dois acadêmicos com extensa experiência na 

indústria do turismo e especialização acadêmica, e um especialista 

profissional e acadêmico em hotelaria, que aprovaram o instrumento 

final.Ao final do trabalho de pesquisa os autores apontam de maneira bem 

destacada que os profissionais do turismo poderiam atender às 

necessidades e desejos de turistas com animais de estimação, ligando as 

práticas usuais de hospitalidade com as preferências do consumidor, e 

assim alcançando satisfação do cliente e sua retenção. 

No artigo Recognising the position of the pet dog in tourism, os 

autores Huber, Dominik; Milne, Simon;Hyde, Kenneth F., fazem um breve 

levantamento estatístico, informando que o cão é o mais comum animal de 
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estimação; ainda afirmam que entre um quarto e um terço de lares 

ocidentais possuem pelo menos um destes animais, desta forma, têm como 

objetivo principal ressaltar o papel central que cães de estimação 

desempenham nas vidas da população ocidental e sua consequente 

implicação na indústria do turismo. O autor cita que os tempos atuais são 

os que mais consideram os cães como parte integrante do núcleo familiar 

(apud Herzog, H. 2010) em outro momento, alega que as pessoas 

comumente identificam seus cães como um amigo especial ou íntimo (apud 

Sanders, 1999). O autor identifica que esta afinidade, esta proximidade, 

pode trazer benefícios para a saúde humana, assim como benefícios 

econômicos, através da agora gigantesca indústria veterinária global, com 

saldos comerciais multibilionários. Além disso, informam, através da 

pesquisa de Carr e Cohen (2009), que donos de cães na Austrália 

mostraram forte desejo de levar seu animal de estimação de férias com eles 

e que, assim como na maioria dos outros países ocidentais, desejam cada 

vez mais que seu cão seja tratado como um membro da família durante as 

férias, ou seja, um hóspede valioso assim não poderia ser totalmente 

evitado. No entanto, os autores informam que até agora, pouca pesquisa 

foi realizada sobre os desejos de férias e motivações dos donos de cães e 

nesse mesmo estudo, apontam que existem proibições que tendem a ser 

baseadas em preconceitos relativos à natureza do cão, tais como: sujidade; 

periculosidade; fatores alergênicos; comportamento predatório no que diz 

respeito à fauna local; etc. Os autores informam que é necessária uma visão 

que não impeça o crescimento do turismo, de maneira que não ponha em 

risco o bem-estar ou as experiências de não-proprietários e proprietários 

de pets.  

No artigo Developing a Pet Owners’ Tourism Constraints Scale – The 

Constraints to Take Dogs to Tourism Activities, os autores Chen, Annie 

Huiling; Peng, Norman;Hung, Kuang-peng, desenvolveram uma escala de 

restrições que podem ser adotadas ao se pensar em levar cães às atividades 

turísticas. Ainda, examinaram a influência destas restrições nas intenções 
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dos proprietários de levar os cães em atividades de turismo. Eles informam 

que nos EUA e no Reino Unido, segundo dados da Animal Protection 

Information do ano de 2009, os cães são os animais de estimação mais 

comuns (13,41%). Para a pesquisa, os autores utilizam como metodologia 

análise fatorial exploratória e análise fatorial confirmatória, e tendo como 

corpus de pesquisa um grupo de 518 donos de cães, foram reveladas três 

dimensões de limitação do turismo e tais restrições são específicas dos 

animais de estimação: interpessoais e estruturais. Restrições estas 

decisivas para influenciar negativamente as intenções dos proprietários de 

levar animais de estimação em suas viagens. O grupo focal consistiu em 20 

donos de cães que informaram ter feito alguma viagem com o cão nos 

últimos dois anos. Enfim, os especialistas e participantes do grupo focal 

indicaram que a pesquisa quantitativa se beneficiaria da identificação de 

proprietários, pois havia interesses e avaliação semelhantes. Ao final desse 

trabalho, os autores descobriram que 40% dos donos de animais gostariam 

de levá-los junto ao fazer viagens e que os proprietários estão dispostos a 

gastar dinheiro com seus animais de estimação. Existem oportunidades de 

negócios para o turismo (Cavanaugh et al., 2008; Ridgway et al.,2008; 

Revista K9, 2012; tripadvisor, 2012) porém também existem restrições 

relacionadas a animais de estimação, com custo extra envolvido. No estudo 

foi apontado que se deve formular uma escala válida para medir restrições 

de estimativa de forma abrangente, examinar o efeito das restrições dos 

animais de estimação no turismo dos proprietários e identificar implicações 

que isso gera para os profissionais do turismo. 

O outro artigo escolhido de Hung, Kuang-Peng, Chen, Annie e Peng, 

Norman, Taking Dogs to Tourism Activities: Incorporating Attachment Into 

a Pet-Related Constraint-Negotiation Model. Neste trabalho os autores 

pretendem examinar os fatores que afetam as decisões dos donos de 

animais de estimação em levá-los a participar de atividades turísticas tendo 

em vista que, ao contrário de um viajante sem animais, os donos de animais 

que pretendem viajar com seus pets devem ter em mente, além de suas 
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situações pessoais, constrangimentos possíveis que seus pets podem vir a 

trazer e/ou sofrer. Ao mesmo tempo, os autores citam que vive-se em uma 

época em que a indústria de cuidados veterinários tornou-se um 

empreendimento multibilionário, uma vez que os proprietários estão cada 

vez mais apegados aos seus animais de estimação e dispostos a gastar 

dinheiro cada vez mais significativo com eles na forma de produtos e 

serviços de luxo (Albert & Bulcroft, 1988; Belk, 1996; Cavanaugh, Leonard, 

& Scammon, 2008; Ridgway, Kukar-Kiney, Monro e , & Chamberlin, 2008; 

Serpell, 2003) e  portanto, apesar de já haver vários estudos focados nos 

comportamentos e padrões consumistas dos proprietários de animais de 

estimação (até mesmo em função do crescimento colossal dos negócios 

neste mercado), os autores notaram que poucos estudos foram feitos 

acerca de como as companhias animais afetam a disposição de seus 

proprietários para viajar ou empreender atividades turísticas.  

Os autores se esforçam em definir melhor o conceito de constraint 

(constrangimento) onde, em princípio, constraint englobaria fatores que 

inibem o uso continuado dos serviços recreacionais, de lazer ou turismo 

mas no entanto, recentemente estudos ampliaram este conceito, incluindo 

motivos que são vividos/percebidos pelos indivíduos e que inibem ou 

proíbem sua participação nas atividades de lazer e/ou turismo. Ainda, 

dentro da ideia de constraint, citam que estudos acerca do turismo 

relacionado a animais apontaram que muitas percepções de 

constrangimento vieram dos próprios donos, ou de sua interpretação, mais 

especificamente, acerca das limitações cognitivas ou físicas de seus 

animais, ou, ainda, da percepção que os donos teriam a respeito da 

influência negativa de outros participantes (família, amigos e outros 

visitantes); até mesmo do custo e preparação extras necessários para 

incluir os pets na viagem e dentre as limitações do animal, muitos donos 

acham que seus animais não têm agilidade ou disciplina necessária para 

participar de todos os passeios, por outro lado, muitos participantes 
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externos pressionam donos de animais negativamente, devido a suas 

próprias experiências passadas ruins.  

No artigo Tudo por causa da Flavinha: o caso do Dog Tour da Nathuna 

Viagens e Turismo, de J.Peinado, J. Menegassi, C.Herrero et al. se refere a 

um estudo de caso de uma agência de turismo para pets, a Nathuna Viagens 

e Turismo, que teve início quando a proprietária de um poodle micro-toy, 

Flavinha, que a acompanhava  para diversos lugares, incluindo viagens. O 

artigo nos informa que os momentos de repouso e lazer se tornavam 

situações inconvenientes, pois os meios de transporte e os hotéis, em sua 

maioria, não aceitavam cachorros, levando a situações por muitas vezes 

constrangedoras ou humilhantes, como no dia em que, ao se hospedar em 

uma pousada, foi imposta a condição de que, para que pudessem ficar com 

o cão durante a estada, teriam de ocupar o quarto da área de serviço, onde 

se encontrava a lavanderia da pousada e após esse episódio, Igleide Araújo 

de Almeida, resolveu montar sua própria agência de turismo com o 

diferencial de que os clientes teriam o direito de levar seus pets nas viagens 

e se hospedarem como todos os demais clientes, criando assim o Dog Tour 

– viagens com cães e donos – em outubro de 2004 em Florianópolis. 

Segundo os autores, as viagens rodoviárias são realizadas pela empresa e 

contam com 60 pessoas em média, cada uma com seus respectivos 

animais, todas são hospedadas no mesmo hotel. Os autores afirmam que 

houve uma junção da crescente demanda com a pouca oferta, o que 

auxiliou no caso de sucesso deste empreendimento sendo que logo após, 

em 2008, a empresária lançou um guia para viagens com cachorro, o Guia 

4 Patas Dog Tour contendo cerca de 500 destinos para auxiliar na escolha 

do destino para proprietários e seus pets. 
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Apresentação dos principais resultados 

 

Inicialmente, procuramos artigos que falassem sobre a relação do 

humano com seu cão de estimação, logo depois foram pesquisados artigos 

que falassem sobre os proprietários que decidem levar o pet com eles em 

viagem, desde o momento da decisão até o destino final. Qual era o 

caminho percorrido, as dificuldades, os constrangimentos e os facilitadores. 

Alguns artigos com essa demanda foram encontrados, ao analisá-los 

verificamos que os proprietários encontram dificuldades na hospedagem e 

constrangimentos em relação aos outros hospedes que não têm ou não 

levam seus animais aos locais visitados; ou, ainda; constrangimentos 

relativos às pessoas e estabelecimentos que não estão preparados para 

esse público. Foi verificado também que alguns meios de hospedagem estão 

se tornando mais acessíveis a esse novo mercado, perceberam que talvez 

seja uma solução para aumentar o tempo de estada dos viajantes nas 

acomodações. Como limitação, o fato de haver pesquisas escassas sobre o 

nosso tema em específico e menos ainda artigo em português versando 

sobre constrangimentos sofridos pelo turista que viaja com seu animal de 

estimação. 

O método qualitativo é exploratório, não obtendo números como 

resultado é bastante eficaz para fazer o levantamento mais profundo e 

pormenorizado de dados, compreender as motivações de um grupo, 

interpretar comportamentos, e analisar a opinião do grupo entrevistado.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

Entendemos que é o afeto, e a necessidade do ser humano de 

interação em uma sociedade por vezes hostil e quase sempre individualista, 

que torna os vínculos homem-animal mais fortes. Prova deste movimento 
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é a constatação de que estes animais de estimação podem estar ocupando 

um novo espaço nas famílias, como demonstra pesquisa divulgada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), que apontou 

que no Brasil há mais cães do que crianças de até 14 anos. Esses dados 

oferecem sustentação à ideia de que a vida humana, compartilhada com os 

animais, está instituída como uma nova forma de existência, que atende as 

necessidades atuais de determinados grupos de pessoas (FARACO, 2008). 

Diante do momento atual da sociedade, é necessário entender o 

relacionamento cada vez mais estreito entre homens e animais de 

estimação: este pode ser um elemento comum na consolidação dos novos 

territórios turísticos. Por fim, entendemos que é o afeto o elemento comum 

tanto na consolidação dos novos territórios turísticos, como na relação 

humana com pets, e, se o elemento “afeto” for inteligentemente usado, do 

ponto de vista mercadológico, poderá haver inovação nos serviços 

oferecidos pelos equipamentos turísticos, tornando o mercado ainda mais 

competitivo e diferenciado, capaz de agradar diferentes clientes com 

diferentes expectativas e em diversas regiões.  
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Resumo 

 

 O cicloturismo no Caminho da Fé (CF), porção Sul/Sudoeste de Minas 

Gerais, é um fenômeno recente que tem se apresentado como uma opção 

de lazer para cicloturistas que residem nas nove cidades mineiras que o 

compõem. Este trabalho, que se configura como um relato de experiência, 

objetiva discutir o cicloturismo nessa porção do CF à luz da afeição ao lugar, 

unindo teoria e prática como possibilidade de experimentação a uma 

inquietude geográfica (DARDEL, 2015), em que elos de afeição (TUAN, 

1983) entre homem e natureza podem despertar o sentimento de 

pertencimento a este espaço: o CF. A metodologia utilizada foi observação 

participante. O CF tem se configurado como um lugar privilegiado para 

vivenciar sentimentos espaciais, muito possivelmente sentimentos estes 

brotados pela experimentação da natureza adquirindo significado simbólico 

especial (HOLZER, 2008). O espaço geográfico tem sido explorado nos finais 

de semana pelos cicloturistas e tem-se percebido que esta vivência junto à 

natureza afeta sentimentos e percepções quanto aos lugares. Observa-se 

que os cicloturistas ressignificam o espaço e atribuem novos valores 

subjetivos como primeira forma de conhecer o mundo. 

 



 

 

145 

 

Palavras-chave 
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Introdução 

 

                      Quem revisa a última década pode afirmar  

que o povo está dando a bicicleta  

de presente ao Brasil  

(SOARES; GUTH; AMARAL; MACIEL, 2015, p. 8). 

 

O CF foi criado originalmente para a prática de peregrinação e teve 

como referência o modelo europeu do Caminho de Santiago de Compostela. 

Ele foi idealizado em 1999 pelo empresário do setor hoteleiro Sr. Almiro 

Grings, contudo, só foi inaugurado em 2003 (CALVELLI, 2006), contando 

com a colaboração de instituições públicas e privadas. O CF acomoda 

formas de espiritualidade e lazer que são mediadas pelo turismo.  

A rota principal de peregrinação do CF tem início no município de 

Águas da Prata, no Estado de São Paulo, atravessa nove (9) cidades na 

mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais e finaliza em Aparecida, 

novamente no Estado de São Paulo. O caminho atravessa cinquenta e seis 

cidades (56) nos dois Estados, totalizando quatrocentos e quinze 

quilômetros (415 km) de estradas de terra, com uma altitude média de mil 

metros (1.000 m) e com mais de mil e quinhentos quilômetros (1.500 km) 

de trilhas e estradas vicinais (CAMINHO DA FÉ, 2018). 

A Mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais, na qual o CF perfaz 

cento e cinquenta quilômetros (150 km) da rota principal, tem muitos 

atrativos turísticos, especialmente do patrimônio natural, devido à maior 

presença de cadeias de montanhas com altitude média de mil metros 
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(1.000m) e é um lugar privilegiado para o cicloturismo, uma vez que a 

altitude é um dos fatores que mais influencia essa prática na mesorregião.  

O CF é percorrido por peregrinos, romeiros e turistas (CALVELLI, 

2006). Vários meios de locomoção são utilizados, como carros 4x4, 

motocicletas, charretes, tratores e bicicletas, sendo que as mountain bikes 

(MTb) ou bicicletas de montanha são as mais utilizadas. Para além da 

peregrinação que tem motivação religiosa para apenas 5.24% dos que 

percorrem o CF, tem-se observado que ele abriga outras funções, como 

turismo, atividades físicas, caminhadas, treinamento esportivo Apesar 

disso, 86,72% dos peregrinos não especificaram sua motivação para 

percorrer o CF (RELATÓRIO DE ATIVIDADES, 2017).   

Se por um lado o Relatório de Atividades (2017) aponta que a grande 

maioria de peregrinos não especificam qual a motivação para realizar a 

viagem no CF, por outro, os dados em relação à utilização de bicicleta é 

significativo, apontando que 52.43% de peregrinos do caminho o percorrem 

em duas rodas. Isto confirma uma percepção que temos de que nos últimos 

dez anos o cicloturismo tem-se constituído uma importante prática de lazer 

recorrente no Caminho da Fé (CF). São cicloviajantes que utilizam, em sua 

grande maioria, bicicletas de montanha (Mountain Bike) carregadas de 

bagagens em alforjes. Esse fenômeno do cicloturismo no CF é uma atividade 

que precisa ser investigada com mais atenção.   

Talvez pela influência do fluxo corrente de cicloturistas que percorrem 

o CF e/ou talvez pelo fato do caminho apresentar-se como uma opção de 

lazer na porta de casa, muitos moradores da Mesorregião Sul/Sudoeste de 

Minas Gerais têm se encontrado nos finais de semana e constituído grupos 

de pedal com o objetivo de realizar cicloturismo utilizando a rota principal 

do CF. Os finais de semana indicam quais são as escolhas que as pessoas 

fazem para ocupar o tempo disponível que possuem e parece que este 

tempo tem sido utilizado por grande parte dos moradores para praticar o 

cicloturismo. 
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No Brasil, aos finais de semana, os interesses culturais do lazer, entre 

outros, são apontados por Stoppa e Isayama (2017) como: a) homens: 

turismo (33,2%) e físico-esportivo (64%); b) mulheres: turismo (41,7%) e 

físico-esportivo (20,6%). O cicloturismo envolve conjuntamente atividade 

física, esportiva e de turismo, então, podemos inferir que os dados 

apresentados acima corroboram o fato de que estes interesses permeiam o 

cicloturismo e isto é percebido quanto aos moradores do CF na Mesorregião 

Sul/Sudoeste de Minas Gerais, na prática do lazer de bicicleta.  

O cicloturismo é um conjunto de atividades que propicia lazer, com 

passeios curtos ou longos (FÉDÉRATION FRANÇAISE DE CYCLOTOURISME 

- FFC, 2018), sendo qualquer viagem ou passeio turístico em que a bicicleta 

sirva como meio de transporte, seja só ou acompanhado (SCHETINO, 2008; 

ROLDAN, 2000), com viagens realizadas durante o período de finais de 

semana, férias ou feriados, cuja finalidade é conhecer pontos turísticos. 

Trata-se de uma prática de lazer que, geralmente, ocorre em estradas 

vicinais, onde o cicloturista procura fugir do trânsito (CINI; GUIMARÃES, 

2017. In: EDRA; DECASTRO; SALDANHA, 2017) buscando viagens de 

turismo ao ar livre e em contato com a natureza. O CF mineiro é um lugar 

propício para o cicloturismo, uma vez que a maior parte de seu percurso 

acontece em estradas de terra com belíssimos atrativos naturais. 

Em documentos oficiais, como os Marcos Conceituais (2006) do 

Ministério do Turismo (MTur) e as Diretrizes de Política Pública de Turismo 

do Estado de Minas Gerais (2011), da Secretaria de Estado de Turismo de 

Minas Gerais (SETUR/MG), não há uma definição do que seja o cicloturismo. 

No “Arcabouço e Diretrizes para o turismo brasileiro. Plano de Ações de 

Gestão do Conhecimento para o aprimoramento da política nacional de 

turismo” (BRASIL, 2014), do MTur, há a menção de que o cicloturismo é 

classificado dentro do ecoturismo, sem defini-lo (BRASIL, 2014, p. 38).  

Essa aproximação do cicloturismo com o segmento do ecoturismo é 

feita também por Oliveira e Anunciação (2003) e nas Diretrizes para uma 
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Política Nacional de Ecoturismo (1994), que compreende o ecoturismo 

como: 

 

um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, 

o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a 

formação de uma consciência ambientalista através da interpretação 

do ambiente, promovendo o bem-estar das populações (BRASIL, 

2010, p. 17). 

 

O ecoturismo caracteriza-se “pelo contato com ambientes naturais e 

pela realização de atividades que possam proporcionar a vivência e o 

conhecimento da natureza, e pela proteção das áreas onde ocorre. Ou seja, 

assenta-se sobre o tripé: interpretação, conservação e sustentabilidade” 

(MARCOS CONCEITUAIS, 2006, p. 10). Associado ao ecoturismo encontra-

se o turismo de aventura compreendido como “movimentos turísticos 

decorrentes da prática de atividades de aventura de caráter recreativo e 

não competitivo” (MARCOS CONCEITUAIS, 2006, p. 39). 

O cicloturismo no Caminho da Fé (CF), porção Sul/Sudoeste de Minas 

Gerais, é um fenômeno recente que tem se apresentado como uma opção 

de lazer para cicloturistas locais. Este trabalho, que se configura como um 

relato de experiência tem como objetivo discutir o cicloturismo nessa porção 

do CF à luz da afeição ao lugar, unindo teoria e prática como possibilidade 

de experimentação a uma inquietude geográfica (DARDEL, 2015), em que 

elos de afeição (TUAN, 1983) entre homem e natureza podem despertar o 

sentimento de pertencimento a este espaço: o CF. A metodologia utilizada 

foi a da observação participante.  
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Cicloturismo no caminho da fé 

 

Residindo desde 2001 em uma bela cidade mineira do CF, sendo 

cicloturista amador e utilizando a rota principal do caminho para treino e 

interação com os espaços, tenho percebido o aumento significativo do 

cicloturismo no caminho. Ao conversar, informalmente, com um mecânico 

de bicicleta de Borda da Mata – cidade que compõem o CF – e que está no 

mercado há quase trinta anos, o mesmo pontuou que o fluxo de ciclistas no 

CF parece atualmente superar o número de peregrinos, o que corrobora os 

dados do Relatório de Atividades (2017).  

Cicloturistas do CF, bem como cicloturistas locais das cidades mineiras 

do CF, têm praticado o cicloturismo. Esse movimento tem se constituído um 

fenômeno importante como prática de lazer, um lazer que tem “um tempo 

privilegiado para a vivência de valores” (MARCELINO, 2007, p.15), em que 

estes são desenvolvidos junto ao espaço geográfico; em outras palavras, 

principalmente os cicloturistas locais, ao praticarem cicloviagens 

explorando o lugar em que moram, estão estabelecendo laços de 

afetividade com o próprio lugar. Isto pode ser observado nas conversas 

diárias dos grupos de redes sociais, bem como nas bicicletarias enquanto 

lugares de encontro.  

O cicloturismo praticado no CF mineiro não se dá em um espaço 

qualquer, antes, acontece em uma região que carrega significados e 

valores, sobretudo para os cicloturistas que residem e vivem no próprio 

caminho.  

Geograficamente, o CF mineiro é um território caracterizado por 

terras altas, cadeia de montanhas, vales e planícies, sendo, de maneira 

geral, muito acidentado. O clima é tropical de altitude, com chuvas bem 

distribuídas ao longo do ano e temperaturas baixas, excelente para a 

cultura do café; se destaca também, o turismo gastronômico, fruto da 

pecuária leiteira e da produção artesanal de queijo (FUNDAÇÃO JOÃO 
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PINHEIRO, 2003). O topo das montanhas conserva manchas de vegetação 

da Mata Atlântica e abriga uma variedade de espécies da flora e da fauna. 

Mas o conhecimento do lugar vai além destas características classificadas 

pela geografia geometrizada, elas seguem em direção ao apego do homem 

na terra, atribuindo significados de valor. Muitos colegas de pedalada, 

nascidos em Borda da Mata, por exemplo, cotidianamente conhecem 

montanhas novas, lugares novos e ficam encantados. A subjetividade é a 

nossa primeira realidade com que nos defrontamos ao conhecer o mundo 

(WATSON, In: RUSSEL, 1969, p.45) e o mundo, no CF, é uma possibilidade 

de objetivação da concretização dos sentimentos descobertos pelos 

cicloturistas ao desbravarem os lugares. 

O CF tem se configurado como um lugar privilegiado para vivenciar 

sentimentos espaciais, muito possivelmente sentimentos estes brotados 

pela experimentação da natureza adquirindo significado simbólico especial 

(HOLZER, 2008). O espaço geográfico tem sido explorado nos finais de 

semana pelos cicloturistas e tem-se percebido que esta vivência junto à 

natureza afeta sentimentos e percepções quanto aos lugares. Observa-se 

que os cicloturistas ressignificam o espaço e atribuem novos valores 

subjetivos como primeira forma de conhecer o mundo. 

 

Os cicloturistas e a afeição ao lugar 

 

A geografia, então, ciência do espaço, em uma analogia a partir de 

Dardel (1990), possibilita a inserção do cicloturista-no-mundo, não apenas 

no mundo matematicamente e cartesianamente construído, com medidas 

objetivas e catalogação para a sua prática geometrizada e calculada, mas, 

além desta, é a presença do cicloturista entendendo/ percebendo a sua 

existência humana na Terra, partindo de um objeto fenomenologicamente 

determinado como “espaço geográfico”, como uma geografia vivida em ato, 
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a partir das ligações entre os homens com sua terra natal e da aventura da 

exploração no mundo (DARDEL, 2015).  

O espaço geográfico é um campo que desperta sentimentos, 

sensações, percepções e concepções do mundo. Para captar esses 

sentimentos utilizamos a observação participante como técnica que nos 

permitiu interagir com os sujeitos e o contexto pesquisado (FERNANDES; 

MOREIRA, 2013).  

Ao longo de cicloviagens de lazer no CF mineiro, realizadas com 

amigos, constantemente escutam-se frases como: “que delícia de 

montanha, parece que estamos nas nuvens”; “que vento refrescante”; 

“olha, nunca tinha visto aquela montanha, vamos subir um dia?”. Os 

sentimentos de encantamento despertam à flor da pele quando nos 

permitimos experimentar a geograficidade, ou seja, a geografia vivida. 

Abstratamente o espaço nos remete a ideia de lugares gigantes, imensos, 

como grandes paisagens inalcançáveis, contudo, o espaço é constituído de 

lugares onde a vida acontece cotidianamente, local de experimentação do 

real. 

Regularmente, em viagens de cicloturismo, somos confrontados com 

os lugares enquanto nós funcionais do espaço. O lugar é um único e 

complexo conjunto de símbolos que constituem a presença da história na 

construção de significados para as pessoas (TUAN, 1974). Recentemente, 

durante uma cicloviagem no CF mineiro, entre Borda da Mata e Tocos do 

Moji, trecho de 20 km com altitude média de 1.000m, realizei uma parada 

em uma venda de estrada onde se encontram de “insumos agrícolas a 

remédio para calo”, ou seja, é um minimercado rural! Ao puxar assunto 

sobre as belezas do lugar com um trabalhador rural que degustava uma 

cachaça e uma cerveja, este fez o seguinte comentário: “Aqui é bonito 

demais, esse lugar é obra de Deus; espero que nunca mude daqui, só se 

Deus quiser...”.  
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Ao montar em minha bicicleta ou no meu “cavalo de ferro”, e 

continuar a percorrer o trecho, fiquei pensando no conceito de “topofilia” de 

Tuan (TUAN, 1974, In: HOLZER, 2003), quando estabelece que há uma 

relação do homem com o meio ambiente. Segundo este autor há um elo de 

afeição que une as pessoas aos lugares que não é abstrato e acontece no 

espaço. O espaço, então, é um lugar básico para a experiência humana e 

que é orientado e estruturado a partir do corpo humano. Neste sentido, 

podemos inferir que ciclista e bicicleta constituem um só corpo durante a 

atividade física do cicloturismo, interagindo, ao mesmo tempo, com o 

espaço do lugar no tempo, ou seja, um deslocamento temporal do ciclista 

no espaço. Assim, espaço e tempo são ligados pela distância a que se quer 

percorrer e são visitados concomitantemente.  

 

Considerações finais 

 

Os lugares, mais do que expressar a posição social de alguém ou uma 

localização espacial, dão sentido às coisas, personalizam e dão um “espírito” 

a uma porção do território. A natureza do lugar possui ambiente estável, 

por outro lado, o lugar será alterado a partir da perspectiva que se atribui 

a ele. O CF possui várias cenas ao longo de seu percurso e os indivíduos 

dão vários sentidos a ele. Hoje, ao percorrer vários trechos do caminho, 

identificamos várias cenas que não estão necessariamente ligadas apenas 

ao universo católico, antes, estão ligadas ao universo religioso cristão. 

Muitos oratórios católicos estão presentes no CF, mas, também, muitas 

oferendas de cultos africanos, pequenas igrejas evangélicas e centros 

espíritas. A fé vai se materializando em diversas formas. Além destas, a 

natureza continua sendo o maior atrativo do CF, compondo paisagens 

belíssimas. A afeição ao lugar é a expressão do conhecimento que se tem 

dele, mas o conhecimento só é possível quando se vive o lugar, quando se 

percebe que corpo e valores espaciais se dão em um mesmo sentido de 
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viver, de experimentação. As variabilidades espaciais do CF (os nós 

funcionais do espaço) marcam a experiência, sobretudo quando o espaço 

mítico vai além da visão pessoal de mundo. A máxima ambientalista de que 

é preciso conhecer para preservar, ainda é o melhor caminho para 

interagirmos com os lugares, onde poderíamos parafraseá-la: é preciso 

experimentar para amar a Terra! 
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LAZER, TURISMO E HOSPITALIDADE 
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Eixo temático 

 

Lazer, Turismo e Hospitalidade 

 

Classificação 

 

Pesquisa Científica 

 

Introdução/Conceituação 

 

Ao longo dos anos, o futebol ganhou um conceito maior que lazer e 

tornou-se um hábito da população brasileira gerando receita para 

organizadores e, cada vez mais o público foi aumentando em estádios, 

contribuindo assim para uma opção de entretenimento e turismo para a 

sociedade. Este trabalho tem como objetivo estudar a hospitalidade no 

Estádio Olímpico Nilton Santos, mais conhecido como Engenhão, para 

torcedores em “clássicos” contra o Botafogo de Futebol e Regatas, assim 
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seguindo os objetivos específicos: identificar os fatores para a hospitalidade 

e/ou hostilidade dos torcedores que frequentaram o Engenhão, investigar 

como é a visão dos torcedores pela ótica das hospitalidades e analisar a 

relação da torcida do Botafogo de Futebol e Regatas (Botafogo) com os 

outros clubes cariocas aqui estudados.  

 

Metodologia 

 

 O estudo foi realizado com torcedores que frequentaram o Engenhão 

no período entre janeiro de 2017 até junho de 2019. A pesquisa foi feita de 

maneira quantitativa com 100 torcedores em duas partidas neste estádio 

nos eventos: Botafogo e Clube de Regatas Flamengo (Flamengo), Botafogo 

e Clube de Regatas Vasco da Gama (Vasco). As partidas foram organizadas 

pelo Botafogo sendo 50 entrevistados por clube, porém a partida entre 

Botafogo e Fluminense Football Club (Fluminense) não foi realizado por falta 

de evento no período estudado. Na pesquisa qualitativa, foram realizadas 

entrevistas escritas estruturadas exploratórias e intencionais, expostas de 

maneira virtual com questionamentos em duas etapas: uma voltada 

somente aos torcedores do Botafogo e outra voltada aos torcedores dos 

outros três times pesquisados. As entrevistas foram realizadas entre os 

meses de abril e junho de 2019.  

 

Resultados 

 

 Nos resultados da pesquisa quantitativa, houve diferenças quando foi 

analisado as torcidas do Vasco e Flamengo em relação à hospitalidade com 

a torcida do Botafogo, além de segurança. No ponto de acessibilidade foi 

considerada positiva o Engenhão. De modo geral, as três torcidas na 

pesquisa quantitativa consideraram cantos homofóbicos maneiras naturais 

da torcida se expressar e influenciar na partida, tendo, contudo, 

entrevistados que discordaram dessa forma de expressão. A pesquisa 
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qualitativa reforçou os resultados da pesquisa quantitativa, além de 

demonstrar a legibilidade sendo eficiente devido aos torcedores já 

conhecerem o local. Além disso, a qualitativa demonstrou que a 

hospitalidade com a torcida do Flamengo é de maneira boa e reforçou a 

falta de hospitalidade da torcida do Flamengo com a torcida do Botafogo.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 Com relação à torcida do Botafogo, há hostilidade com a torcida do 

Flamengo e hospitalidade com os torcedores do Vasco e Fluminense. 

Existem outros fatores, além dos aspectos aqui estudados que influenciam 

como, por exemplo, pessoas que vendem ingressos de forma ilegal, os 

chamados cambistas, e o clima entre torcidas organizadas. Estes elementos 

não seriam debatidos em um primeiro momento, mas mostraram-se 

fundamentais, já que fazem parte da experiência do torcedor, que frequenta 

o estádio; sendo dever do Botafogo recepcionar os demais torcedores de 

maneira hospitaleira para conseguir cada vez mais público em partidas de 

futebol, aumentando sua arrecadação e visibilidade.  

 

Palavras-chave 

 

Hospitalidade. Torcida. Futebol. Lazer. Engenhão. 
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PARTE 3 

 

POLÍTICAS E GESTÃO DO LAZER 

 

3.1 RESUMOS EXPANDIDOS 
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Resumo 

 

 O Presente estudo busca refletir sobre o tratamento dado as políticas 

públicas de esporte e lazer no município de Belém do Pará, a partir da 

análise dos equipamentos de lazer em dois bairros tendo como princípio o 

lazer como direito social e constitucional. Assim, questionamos: Quais 

políticas públicas de esporte e lazer são colocadas a serviço da comunidade 

dos bairros Benguí e Cabanagem, em Belém do Pará, originários de 

ocupações desordenadas. O estudo tem como objetivo analisar quais 
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políticas públicas de esporte e lazer são efetivamente colocadas a serviço 

da população dos bairros. Como metodologia, adotou-se uma pesquisa 

documental com abordagem qualitativa, descritiva e exploratória, Os 

materiais analisados foram os registros de três discussões: Mapas 

temáticos, plano plurianual e questionário semiestruturado. Dentre os dois 

bairros selecionados, foram identificados seis espaços públicos para a 

prática do lazer, sendo eles: quatro quadras, um campo de futebol e uma 

praça. As políticas públicas de esporte e lazer descritos no plano plurianual 

de Belém são regidas a partir do eixo estratégico “Melhoria da qualidade de 

vida e justiça social”. Com entrevistas identificou-se que não há políticas 

públicas de esporte e lazer em efetivação nos bairros estudados, dessa 

forma, é negado o direito ao lazer a população desses bairros. 

 

Palavras-chave 

 

Lazer. Políticas públicas. Urbanização.   

 

Introdução  

 

Uma das mais importantes vias da capital paraense, a Rodovia 

Augusto Montenegro, foi inaugurada no dia 7 de julho de 1978 pelo então 

prefeito Ajax d’Oliveira e teve como objetivo ligar a cidade de Belém ao 

Distrito de Icoaraci e ao seu principal balneário, Outeiro. Ao longo dos seus 

13 km foram construídos cerca de 16 conjuntos habitacionais e 10 áreas de 

invasões, de acordo com o jornal Diário do Pará (1996) Os bairros e as 

ocupações dessa via foram legalizados através da Lei 7.806, de 30 de julho 

de 1996 (BELÉM, 1996). 

A rodovia em estudo, além de fazer parte da política econômica da 

época, foi sinônima de desenvolvimento e progresso, atraindo indústrias e 
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comércios para a região. Através do mote de industrialização e 

desenvolvimento, com a legalidade dos bairros formados com as ocupações 

e preconizando o lazer como direito constitucional, quais políticas públicas 

na área de esporte e lazer são efetivamente colocadas a serviço da 

comunidade desses bairros pela prefeitura de Belém? 

Battaus e Oliveira (2016) preconizam o direito à cidade enquanto um 

direito meta individual, sublocado à terceira dimensão dos direitos, e com 

amparo constitucional, é, fundamentalmente, um direito que os cidadãos 

têm a uma cidade hígida, um ambiente harmônico e equilibrado e um local 

que proporcione dignidade à pessoa. Nessa linha é fundamental viabilizar o 

direito à cidade, o que pressupõe a promoção efetiva da qualidade de vida 

dos cidadãos, melhorando, assim, a dignidade dos indivíduos (BATTAUS; 

OLIVEIRA, 2016 p. 82). 

Atualmente, o lazer é compreendido para além o ato de usufruir o 

tempo fora das obrigações, para Marcellino (2008, p.11),“o lazer cada vez 

mais ganha status de direito social, e seu papel privilegiado, [...], de 

elemento importante de qualidade de vida, e de construção de cidadania, 

de saúde, em sentido amplo e de inserção social”. Assim, o lazer, na sua 

construção histórico-cultural, paralelamente às revoluções industriais, com 

intima relação com o crescimento dos grandes centros urbanos, tem 

impacto direto no planejamento das cidades com ênfase nos espaços de 

esporte e lazer. Entretanto, grande parte dos bairros destes centros 

urbanos foi formada a partir de ocupações desordenadas, bairros 

completamente desprovidos de planejamento, infraestrutura, segurança e 

lazer. Desde as ocupações até a legalidade e a contemporaneidade poucas 

ações foram dimensionadas com vistas à efetivação de políticas públicas de 

esporte e lazer para esses bairros. A exemplo dos grandes centros urbanos 

a Rodovia Augusto Montenegro também apresentou um grande 

desenvolvimento, entretanto, a maior parte de seus bairros cresceu como 

consequência de ocupações desordenadas. 
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 A relevância do presente estudo pressupõe o debate sobre as ações 

do poder público para a garantia do direito ao lazer desses bairros, além de 

se apresentar como subsidio para outros trabalhos acadêmicos na área de 

educação física, este trabalho busca enfatizar que o lazer é uma vertente 

de estudo da área, e como tal, sua discussão é de alta relevância para 

fomentar o debate da relação lazer e urbanização. Este estudo tem por 

objetivo geral analisar quais políticas públicas de esporte e lazer são 

efetivamente colocadas a serviço da população dos bairros formados a 

partir de ocupações desordenadas. Como objetivos específicos, investigar 

as políticas públicas de esporte e lazer, propostas pela Prefeitura de Belém 

e identificar os lotes públicos cadastrados na prefeitura como sistemas 

recreio. 

 

Metodologia  

 

Tratou-se de uma pesquisa documental com abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória, conforme Cellard (2008). 

Os materiais analisados foram os registros de três discussões: Mapas 

temáticos, Plano Plurianual e questionário semiestruturado. Esse tema foi 

escolhido a partir de um levantamento sistemático de saberes prévios. Por 

meio de questionamentos acerca do acesso aos espaços de lazer nas 

periferias de Belém do Pará, no qual demonstrou tratar-se de demanda 

relevante.  

 O procedimento de coleta de dados dos mapas temáticos dos bairros 

Bengui e Cabanagem foram realizados através da Companhia de 

Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana (CODEM) da 

cidade de Belém. Os mapas temáticos são representações gráficas da 

superfície terrestre ilustrada de acordo com algum critério preestabelecido 

(Pena, ca. 2019). 
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Para a coleta de dados das políticas públicas em efetivação, foi 

analisado o plano plurianual 2017-2021. O Plano Plurianual (PPA) é um 

planejamento de médio prazo, que deve ser realizado por meio de lei. Nele, 

são identificadas as prioridades para o período de quatro anos e os 

investimentos de maior porte.  

A entrevista semiestrutura foi elaborada para serem submetidas aos 

administradores dos espaços, as coletas das entrevistas foram realizadas 

no período de 06 a 08 de maio de 2019, sendo utilizado o termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE). O intuito das entrevistas foi 

adquirir informações a respeito da efetivação das políticas públicas de 

esporte e lazer. a entrevista estruturou-se a partir de dois eixos temáticos, 

o primeiro, sobre O “conhecimento dos administradores dos espaços acerca 

do que é o plano plurianual da cidade de Belém”, e o segundo, quanto à 

“efetividade de projetos de esporte e lazer nos espaços”. 

 

O entendimento teórico sobre lazer 

 

Um dos primeiros autores a discutir o lazer a partir das revoluções 

urbano-industriais foi JoffreDumazedier, em seu livro intitulado “Lazer e 

cultura popular” (1973). Segundo Pimentel (2010), ele procurou 

estabelecer critérios precisos para o avanço do conhecimento das formas e 

dos significados do lazer. Para Dumazedier, lazer é, 

 

O conjunto de ocupações ás quais o indivíduo pode entregar-se de 

livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se 

e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação ou 

formação desinteressada, sua participação social voluntária, ou sua 

livre capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-se das 

obrigações familiares, profissionais e sociais (DUMAZEDIER, 1973 

apud PIMENTEL 2010, p. 31). 
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A obra de Dumazedier despertou em outros autores brasileiros a 

discussão sobre a temática do lazer. Entre eles configuram Renato Requixa 

e Nelson Carvalho Marcellino. O primeiro publicou o livro “As dimensões do 

lazer”, em 1974, assim, aborda o lazer como ocupação não obrigatória, de 

livre escolha do indivíduo que a vive e cujos valores propiciam condições de 

recuperação psicossomática e de desenvolvimento pessoal e social. 

Já o segundo autor, referenciando o conceito preconizado por 

Dumazedier, Marcellino formulou outro conceito para se definir o que é 

lazer: 

 

A cultura compreendida no seu sentido mais amplo- vivenciada 

[praticada ou fruída] no “tempo livre”. O importante, como traço 

definidor, é o caráter “desinteressado” dessa vivência. Não se busca, 

pelo menos fundamentalmente, outra recompensa, além da 

satisfação provocada pala situação. “A disponibilidade de tempo” 

significa possibilidade de opção pela atividade prática ou 

contemplativa (MARCELLINO apud PIMENTEL 2010, p. 33). 

 

A partir dessa definição, o autor redimensiona algumas ideias de 

Dumazedier. Segundo Pimentel (2010), Marcellino supera o lazer como 

simples “conjunto de ocupações”, não mais interpretando as categorias 

lazer e ócio como polos opostos. 

 

Avenida augusto montenegro: pronta para o futuro?  

 

Com seus 403 anos de história, a cidade de Belém está localizada na 

região norte do Brasil. Atualmente, Belém tem uma população de 1.432.844 

habitantes, de acordo com o levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro 

de Geopolítica e Estatística (2014).  

O processo de formação das ocupações em Belém perpassa por um 

contexto nacional de industrialização do país, segundo Sarges (2002), no 
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Brasil, principalmente a partir do final do século XIX acelerou uma série de 

transformações geopolíticas de inspiração no avanço do capitalismo tanto 

nas relações capital trabalho como na forma de organização física das 

cidades brasileiras e que influenciaram em alterações no espaço urbano das 

cidades. Neste contexto, as ocupações desordenadas podem ser 

compreendidas, como áreas as quais foram urbanamente ocupadas de 

forma desordenada, excluindo infraestruturas inerentes à qualidade de vida 

da população instaurada no espaço.  

A avenida Augusto Montenegro é fruto da intensa urbanização. Sua 

inauguração, no ano de 1978, objetivava ligar Belém ao Distrito de Icoaraci, 

além de viabilizar um crescimento socioeconômico daquela região, 

possibilitando, assim, a expansão da cidade para essa via de acesso 

(MENDES, 2015 p. 27). Nesse período, a cidade passava por 

transformações, transitando de um passado rural para um presente urbano. 

 

Bairros Bengui e cabanagem: da ocupação à legalidade 

  

Os bairros Bengui e Cabanagem, oriundos de ocupações 

desordenadas, ambas no mesmo contexto histórico de urbanização e 

inchaço populacional devido ao êxodo rural ocorrido em meados dos anos 

de 1970, essa súbita contingente populacional acaba por encontrar espaços 

desprovidos de planejamento urbanísticos que possam oferecer serviços 

básicos como educação, saúde, segurança e lazer. 

O bairro do Bengui está localizado na área de expansão urbana de 

Belém, logo após o cinturão verde formado pelas áreas sob jurisdição do 

Ministério da Marinha, mais precisamente no interior do lote E da antiga 

fazenda Val-de-Cans. A ocupação da área teve início na década de 1970, 

de forma desordenada, como consequência do êxodo rural e da especulação 

imobiliária. Essa ação foi incrementada com a chegada de contingentes 
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populacionais de outras localidades, não somente do Pará, mas de outros 

Estados do Norte e Nordeste. No último censo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, constatou um total de 

33.011 residentes no bairro. 

O bairro da Cabanagem faz menção à revolta popular ocorrida na 

segunda metade do século XVIII, a revolta da cabanagem, a qual deixou 

mais de 30 mil mortos na cidade de Belém. Segundo periódico de meado 

dos anos 90, o bairro da Cabanagem se formou a partir da ocupação de 

uma das áreas da fazenda Val-de-cans. Outro periódico da época (O liberal, 

1995) diz que as ocupações foram formadas em uma área de propriedade 

do então deputado estadual Orlando Maués. Segundo essa fonte, 

posteriormente, aquela área foi desapropriada pelo então governador Jader 

Barbalho, o qual doou aos moradores os respectivos títulos de propriedade. 

Dessa forma, estava criado o bairro da Cabanagem. Segundo o último censo 

do IBGE o bairro tem 30.886 residentes no bairro. 

 

Políticas públicas: fundamentos e a importãncia da construção de 

espaços públicos para as atividades de lazer e recreação na 

comunidade 

 

A temática política pública, direito social, recreação, lazer, esportes e 

acesso, vêm sendo motivo de preocupação por muitos autores e estudiosos 

do tema em todo o mundo, tendo presente a importância destas atividades 

para a melhora do estado de saúde e na qualidade de vida das pessoas em 

geral. São muitos os benefícios destas atividades para as pessoas, dentre 

eles físicos, psicológicos e de sociais. Os espaços de lazer e recreação nas 

cidades são fundamentais, é preocupação das pessoas responsáveis pela 

aplicação de políticas públicas a criação e por manter em boas condições 

estes espaços. 
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Desta forma, a compreensão da relevância das políticas públicas de 

esporte e lazer e sua relação com os direitos sociais, historicamente 

conquistados, são fundamentais o entendimento do que é política pública. 

O ensaio publicado por Starepravo, Souza e Junior conceitua a política 

pública a partir de Linhales, 

 

O conceito de políticas públicas é aqui entendido como uma 

estratégia de intervenção e regulação do Estado (e daqueles que o 

administram), que objetiva alcançar determinados resultados ou 

produzir certos efeitos no que diz respeito a um problema ou a um 

setor da sociedade (MENICUCCI, 2006 apud STAREPRAVO; SOUZA; 

JUNIOR, 2011 p. 239). 

 

Desse ponto de vista, pode se compreender como políticas públicas 

intervenção, implementação, leis, espaços e equipamentos que têm como 

fim suprir demandas sociais e partem de uma idealização política e 

ideológica. Intervenções governamentais que resultam de intensa atividade 

político/burocrática e que representam "decisões e ações revestidas da 

autoridade soberana do poder público" (RUA, 1997 citado por MENICUCCI, 

2006, p. 142). 

 

Resultados  

 

A exposição dos dados será na ordem dos dados documentais, no qual 

têm como sequência a exposição dos mapas temáticos, as políticas públicas 

do plano plurianual de Belém e por fim será feita a exposição e análise das 

entrevistas. 

De acordo com o mapa temático do bairro Bengui, ver figura1, foram 

detectadas três quadras de esporte, um campo de futebol e uma praça. 

Todas as quadras estão localizadas dentro de escolas estaduais e o campo 

de futebol está no interior de uma instituição sem fins lucrativos.  
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Figura 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No bairro da Cabanagem, ver figura2, identificou-se somente uma 

quadra de esporte, que está localizada no interior de um condomínio 

residencial, ou seja, qualquer atividade de esporte e lazer desenvolvida no 

espaço, seja com incentivo do estado ou não, estará restrita somente aos 

moradores do residencial. Aos demais moradores do bairro não foi 

detectado lotes públicos para o acesso do esporte e lazer. 

Figura 2 

 

 

No processo de urbanização dos bairros é evidente a falta de 

infraestrutura em serviços básicos prestados pelas políticas públicas com 
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um olhar para os direitos sociais. Marcellino (2008) faz a relação 

Lazer/espaço urbano verificando uma serie de descompassos, derivados da 

natureza do crescimento das nossas cidades, o aumento da população não 

acompanhado pelo desenvolvimento de infraestrutura adequada,  

 

Gerando desníveis na ocupação do solo e diferenciando 

marcadamente, de um lado, as áreas centrais, ou os chamados 

pólos nobres, concentradores de benefícios, e de outro a periferia, 

com seus bolsões de pobreza, verdadeiros depósitos de habitações. 

(MARCELLINO, 2008 p. 15). 

 

O Plano Plurianual Anual de Belém é o principal documento para 

implementação de políticas públicas e é concebido a partir de 03 (três) Eixos 

Estratégicos: Melhoria da qualidade de vida e justiça social; Ordenamento, 

infraestrutura urbana e crescimento sustentável; e Gestão e governança 

com transparência. O documento organiza as políticas públicas em seis 

áreas temáticas, as políticas de esporte e lazer estão incutidas no programa 

temático “Educação, Cultura, Esporte e Lazer”.   

A execução dos programas e passos a serem seguidos parte de uma 

contextualização municipal, ou seja, as ações são feitas a partir de 

programas e projetos já em curso. O programa de esporte e lazer trabalha 

com quatro projetos: Escola de Esporte; Esporte sem Barreiras; Despertar 

na 3ª Idade; e Saúde e Qualidade de Vida. 

A exposição das entrevistas desenvolve-se a partir de quatro eixos de 

discussão, sendo eles: 1) conhecimento dos administradores respeito do 

atual Plano Plurianual. 2) conhecimento do programa de esporte e lazer 

exposto no plano. 3)  desenvolvimento de projetos de esporte e lazer nos 

espaços de forma gratuita. 4) sobre a vinculação dos projetos com a 

prefeitura de Belém. 
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A respeito do conhecimento acerca do plano plurianual, todos os 

entrevistados mostraram o não conhecimento do plano atual, com exceção 

de um entrevistado que conhece o atual, mas não na integra. 

O segundo eixo trata especificamente do conhecimento dos administradores 

acerca do programa de esporte e lazer discutido no PPA. Todos os 

entrevistados mostraram não ter conhecimento do programa de esporte e 

lazer exposto no documento. 

O terceiro eixo trata da efetivação das políticas públicas nos espaços 

e tem o intuito de investigar a efetivação de programas de esporte e lazer, 

sejam vinculados ao poder Municipal ou não. Dentre os entrevistados 

somente um espaço apresenta desenvolvimento no sentido das práticas de 

esporte e lazer. O espaço que apresentou o desenvolvimento das atividades 

é uma escola e dentro do projeto político pedagógico é pensado uma escola 

aberta à comunidade. 

O último eixo da entrevista trata da vinculação dos projetos de 

esporte e lazer com a prefeitura de Belém, as entrevistas mostraram que 

nos espaços não há nenhuma vinculação com a prefeitura para promoção 

de projetos de esportes e lazer de forma gratuita a população. 

Apesar de se ter um plano municipal que descreve os objetivos, as 

metas e ações para efetivação de políticas públicas de esporte e lazer, 

todavia, o lazer, mesmo sendo uma garantia constitucional conquistada 

historicamente que deve ser cumprida, não é levado à população do bairro 

da Cabanagem e Bengui. Ou seja, é negada a população desses bairros um 

direito constitucional inerente à dignidade e promoção da qualidade de vida. 

 

Conclusão  

 

Belém do Pará, apesar de ter inúmeros equipamentos de lazer, 

concentrados em sua maioria no centro da cidade, frutos de seu período 
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econômico mais expressivo, ainda sofre com a falta de espaços para boa 

parte da população. O recente período de urbanização desordenada formou 

inúmeros bairros sem infraestrutura básica para moradia e cidadania. 

A rodovia Augusto Montenegro é símbolo desse crescimento 

desordenado, criada no intuito de desenvolvimento econômico da cidade, 

ainda sofre com falta de infraestrutura para atender a maioria de seus 

bairros originários da urbanização desordenada. 

Os bairros Bengui e Cabanagem fazem parte de um complexo maior 

de bairros desenvolvidos nas mesmas condições ao longo da rodovia e 

demonstram a falta de infraestrutura decorrente da má ocupação do solo.  

Os bairros evidenciam a falta de equipamentos de lazer e políticas públicas 

para a população, a qual fica refém de eventos culturais esporádicos que se 

concentram no centro da cidade, dificultando o acesso da comunidade ao 

lazer. 

Este estudo ressalta a necessidade da efetivação das políticas públicas 

expostas no plano plurianual em seus espaços públicos, além da criação de 

espaços e equipamento de lazer que modifiquem o espaço urbano de forma 

significativa. A limitação orçamentária e institucional apresentada 

pelo município é um fator significante para investimentos e execução de 

projetos de políticas públicas no campo do esporte e lazer.   

A discussão das políticas com estreita relação às áreas de 

conhecimento que a discutem é de fundamental importância ao fomento 

dos estudos na área, em específico deste estudo a educação física, dessa 

forma, possibilitando o desenvolvimento efetivo das políticas públicas de 

esporte e lazer. 
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 A presente pesquisa se propõe trazer para o debate as questões 

conceituais e práticas que nortearam o processo de construção de uma 

Agenda Política para o Esporte e Lazer no Brasil no período compreendido 

entre 2003-2018.  

about:blank
about:blank
about:blank


 

 

177 

 

Palavras-chave 

 

Políticas Públicas, Esporte, Lazer, Agenda Política.  

 

Introdução/Conceituação  

 

No Brasil, as Políticas Públicas ganharam espaço por meio da 

Constituição de 1988. Porém, neste mesmo período, o Estado passou a 

investir menos nas políticas públicas, com o aumento da dependência 

internacional, aumentando significativamente o crescimento da pobreza, da 

desigualdade e da exclusão social.  

Passaram-se décadas e as atuais políticas públicas têm encontrado 

dificuldade para reverter por completo a desigualdade entre os grupos 

sociais.  As Políticas Públicas ultrapassam a dimensão de “Planos” ou 

“Programas” de um governo executados sem uma interdependência entre 

os diversos setores que compõem a dinâmica social. A Política é pública 

porque a coordenação é do Estado, por meio dos diversos entes da 

federação, nas suas funções básicas (administrativa, legislativa e 

jurisdicional), e dos diversos órgãos públicos, visando ao interesse da 

coletividade. As Políticas Públicas podem ter cunho social, econômico, 

diplomático, desenvolvidas, por exemplo, para atender ao comércio, à 

indústria, ao esporte, ao lazer, à inclusão social, à saúde, à educação, à 

segurança pública, aos transportes, entre outras áreas.  

Observa-se que, a partir de 2003, os governos adotaram políticas 

redistributivas como estratégia para ampliar a participação popular na 

formulação das políticas públicas de todas as áreas, e, no campo do esporte 

e lazer, não foi diferente. Tivemos as Conferências Nacionais e Fóruns 

Setoriais a partir dos quais foram elaborados documentos e 

pronunciamentos oficiais que evidenciavam que as decisões tomadas 

nesses fóruns deveriam servir para a orientação das ações do Ministério do 
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Esporte à época. A agenda política da área estava se constituindo, como 

podemos ver, por exemplo, neste trecho do documento preparatório da I 

CNE (2004) que diz: “A Conferência Nacional de Esporte, convocada pelo 

Decreto Presidencial de 21 de janeiro de 2004, configura-se como um 

espaço de debate, formulação e deliberação das Políticas Públicas de 

Esporte e Lazer para o país” (BRASIL, 2004).  

 

Objetivos e/ou problema de pesquisa  

 

Para refletir sobre a constituição de uma política setorial para o 

esporte e o lazer no Brasil, é necessário compreender previamente quais 

são os pilares que servem – ou deveriam servir – de sustentação para as 

discussões e tomadas de decisão na área. Consideramos que tais pilares 

são compostos pelas relações existentes entre Estado, a relevância da 

temática do esporte e do lazer e pela identificação de um sistema que 

delimite as responsabilidades de cada ente federativo e de instituições 

diversas com relação ao esporte e o lazer no âmbito nacional. 

O êxito da pesquisa se dará pelo cruzamento de dados e informações 

que trazem ao texto elementos referentes ao modo como as fases se 

constituem para a elaboração da agenda pública e os achados encontrados 

nos documentos que foram submetidos à Câmara dos Deputados, 

encaminhados pelos parlamentares, bem como pelo executivo do governo 

federal no período compreendido entre 2003-2018, despertando um olhar 

curioso para a realidade que aponta que as questões relacionadas aos 

temas de “esporte e lazer” se constituem em elementos circundantes de 

outras questões consideradas mais relevantes, de acordo com a descrição 

central da proposição.   
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Metodologia 

 

A presente pesquisa trabalha com as relações entre esporte e lazer 

dentro de uma política pública intersetorial construída no Brasil no período 

compreendido entre 2003 a 2018.  

Quanto aos procedimentos de coleta, esta reflexão combina a 

pesquisa bibliográfica e a documental. Essa combinação pressupõe que, se 

a atividade básica da ciência é a pesquisa, a pesquisa bibliográfica é básica 

e obrigatória em qualquer modalidade de pesquisa. 

De acordo com Gil (2008), a pesquisa com fonte documental guarda 

estreita semelhança com a pesquisa bibliográfica. A principal diferença 

entre as duas é a natureza das fontes: na pesquisa bibliográfica, os 

assuntos abordados recebem contribuições de diversos autores, e na 

pesquisa documental, os materiais utilizados geralmente não receberam 

ainda um tratamento analítico (por exemplo, documentos conservados em 

arquivos de órgãos públicos e privados: cartas pessoais, fotografias, filmes, 

gravações, diários, memorandos, ofícios, atas de reunião, boletins etc.). 

Considerou-se como marco inicial, especificamente no ano de 2003, 

a implantação do Ministério do Esporte, o que suscitou um incremento 

significativo nas já iniciadas políticas públicas de esporte e lazer e nas 

interfaces emergidas a partir da implantação da referida agenda.  

Quando se fala em programas públicos para a sociedade brasileira, o 

olhar será voltado à agenda pública do esporte e lazer, com vistas à análise 

dos achados dentro das intencionalidades inscritas no sistema digital da 

Biblioteca da Câmara dos Deputados, de domínio público, que apresenta os 

registros das intencionalidades propositivas encaminhadas por deputados e 

poder executivo no período compreendido entre 2003 e 2018.  

O critério utilizado para identificar as informações utilizadas busca 

contemplar os agentes que tem a responsabilidade de elaborar iniciativas 
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para o desenvolvimento de políticas públicas de esporte e lazer, os 

parlamentares e o local que armazena todas essas informações, a biblioteca 

da Câmara dos Deputados. As fontes utilizadas na pesquisa são 

disponibilizadas em arquivos digitais e documentos online de domínio 

público na Biblioteca da Câmara dos Deputados, dentre os quais 

selecionamos para esta reflexão, os projetos de lei, os requerimentos e as 

indicações encaminhadas à Câmara dos Deputados pelos parlamentares e 

pelos gestores do executivo federal  

 

Apresentação sintética do referencial teórico utilizado para a 

análise dos dados  

 

Importante destacar que Jules Henri Fayol (1967) foi um dos 

precursores dos estudos que fundamentam a Teoria Clássica da 

Administração. Na obra “Administração Geral e Industrial”, explica que 

administrar se diferencia de outros processos, como por exemplo cuidar de 

finanças e trabalhar na produção. Nessa época, eram muito restritos os 

estudos acerca da Administração, tanto pública como privada, e foi somente 

a partir do entendimento de que administrar é olhar à frente, para poder 

prever, organizar, comandar, coordenar e controlar, que houve o 

aparecimento de estudos que apresentavam diferentes maneiras de fazer a 

gestão das instituições (FAYOL, 2003).  

A administração pública passou por três momentos bem distintos 

desde que foi iniciada a colonização pelos portugueses no sistema 

patrimonialista, em que os interesses pessoais se confundiam com os 

interesses públicos. Percorreu um intenso período de burocratização, em 

que foi conferida a impessoalidade, a hierarquia e as normas para tentar 

exibir uma atividade estatal mais transparente. Por fim, presenciamos a 

introdução das práticas gerenciais na gestão pública advindas da 
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administração privada, buscando assim garantir mais agilidade e obtenção 

de resultados mais significativos. 

Cada um desses modelos, seja o patrimonialista, seja o burocrático 

ou gerencial, retrata um período específico da história política do país e da 

visão dos governantes sobre a condução do Estado.  

Para Dasso Júnior (2006), não há nenhum exagero em afirmar que a 

grande maioria dos administradores públicos brasileiros nunca recebeu 

formação específica anterior ao seu ingresso na Administração Pública ou 

mesmo durante a sua gestão. Para o autor, o modo de gerir o estado está 

associado à gestão privada e não à gestão pública. 

Importante registrar que o patrimonialismo sobreviveu até a 

atualidade e tem suas raízes nas relações de poder, na estrutura social e 

nos valores políticos e ideológicos prevalecentes na sociedade brasileira. 

Para além de uma administração patrimonialista, no Brasil também se 

presenciou a herança do modelo burocrático herdado das nações europeias, 

principais colonizadoras do Brasil. O modelo burocrático surgiu na Europa 

no século XIX, com a intenção de reduzir a corrupção e trazer mais 

impessoalidade às ações da administração pública. 

 No Brasil, a partir da década de 1930, segundo Bresser Pereira 

(1996), o modelo burocrático passou a ganhar força no governo do então 

presidente Getúlio Vargas, com o objetivo de diminuir da administração 

pública os vícios, fraudes e corrupção. Nessa nova forma de gerenciar a 

coisa pública, havia um excessivo zelo com prévios controles, para 

minimizar as práticas patrimonialistas, valorizando a impessoalidade, o 

formalismo e a criação de critérios e regras de tramitação de processos 

internos. Para o autor, a crise burocrática teve seu início a partir da crise 

fiscal.  

No conceito formulado por Bresser-Pereira (2004), as instituições têm 

uma representação muito significativa, visto que, para o autor, o 

desenvolvimento é um processo de crescimento sustentado da renda, 
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estabelecido sob a liderança estratégica do Estado e a égide de instituições 

definidas e garantidas por ele. O autor admite que é possível pensar o 

desenvolvimento como um dos objetivos políticos das sociedades 

modernas, ao lado da ordem social, da liberdade e da justiça. Bresser-

Pereira (ibidem) ainda salientava que é preciso explicitar o tipo de 

desenvolvimento que se deseja, não bastando somente entender o processo 

de desenvolvimento. 

Esse modo de procurar entender os problemas do presente, de acordo 

com a perspectiva histórica mencionada, sugere uma análise do modelo 

adotado no período destacado nesta pesquisa, explorando o modo como o 

estado tem sido gerido e os reflexos sociais dessa gestão, procurando 

identificar as correlações (in)existentes entre a qualidade e a eficiência da 

política setorial de esporte. 

Independente do modelo, importante destacar que a administração 

pública “é a ação do Estado na sociedade, ação caracterizada pela dupla 

natureza da própria administração do Estado: direção administrativa e 

domínio político.” (GUERRERO, 1981, p. 244) 

Essa complexa engrenagem para gerir o estado brasileiro traz em 

destaque alguns mitos e verdades sobre o deslocamento do Estado do papel 

de executor para o papel de gerenciador dos serviços públicos.  

Para debater sobre os acontecimentos que modificaram o modo de 

fazer administração pública nos últimos 16 anos em nosso país, faz-se 

necessário compreender, em linhas gerais, a evolução desses processos, 

especificamente no Brasil. 

O Brasil, após o fim da Ditadura Militar, encontrava-se numa grave 

crise econômica e administrativa. A atenção do Estado era sempre no 

sentido de conter a crescente inflação que atingia índices alarmantes. 

Diante desse quadro, em 1994, durante o Governo Itamar Franco, foi criado 

o Plano Real, que após inúmeros planos fracassados, conseguiu estabilizar 

nossa economia, valorizar nossa moeda e praticamente eliminar a inflação. 



 

 

183 

 

No mesmo ano, Fernando Henrique Cardoso, que foi o idealizador do Plano 

Real e Ministro da Fazenda do Governo Itamar, é eleito Presidente da 

República e já no primeiro ano de governo (1995) dá início a uma série de 

projetos e reformas que colocam o país na era do gerenciamento da 

administração pública pelo Estado. Esse novo modelo de administrar tinha 

como principais características o caráter legal das normas e regulamentos, 

o caráter formal das comunicações, a impessoalidade, o caráter racional e 

a divisão do trabalho, rotinas e procedimentos, a profissionalização dos 

participantes, a hierarquia funcional, a competência técnica baseada em um 

sistema de mérito e ainda um rígido controle dos procedimentos adotados 

pelo administrador público, tudo na tentativa de frear a excessiva corrupção 

que tomava conta do sistema (BRESSER-PEREIRA, 2004). 

Ao analisar o poder nessa nova estrutura política, confirma-se que o 

clientelismo, o nepotismo e a influência social, política ou ideológica eram 

exercidos pelos detentores do poder econômico e político. O poder numa 

sociedade de classes pode ser analisado a partir de uma concepção de 

ordem jurídica, cuja estrutura de estado influencia, diretamente, na 

distribuição do poder econômico, ou de qualquer outro tipo de poder dentro 

da sociedade. 

O cientista político Fernando Abrucio (2010), no seu texto “Desafios 

contemporâneos para a reforma da administração pública brasileira”, conta 

que os obstáculos principais à reforma de Bresser foram: o legado Collor, 

que havia desmantelado o Estado e deixado muitos temerosos; a 

inexperiência do país em passar por uma grande reforma administrativa; a 

questão de a reforma administrativa dividir atenções com a econômica, o 

grande pilar do governo Fernando Henrique Cardoso; e, ainda, a oposição 

do Congresso. Reforça que, no segundo governo de Fernando Henrique 

Cardoso, foi apresentada uma ideia para a reforma administrativa que 

previa um Plano Plurianual com avanços para o planejamento orçamentário. 
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Ainda nessa época tiveram impulso as ações intersetoriais, o controle social 

e o início do processo de informatização do governo.  

Para o autor, Lula deu sequência a muitas iniciativas do governo 

Fernando Henrique Cardoso, porém pecou na falta de planejamento 

ampliado, de modo que os êxitos administrativos conquistados foram 

experiências pontuais. Além disso, seu governo foi marcado por intensa 

politização dos cargos públicos. O mérito, segundo o autor, está no fato de 

que as iniciativas apresentam um forte vínculo com o modelo participativo 

e com a intenção de ter um diagnóstico mais aprofundado da realidade 

desses campos específicos. 

Guy Peters e Jon Piere (2010) salientam que há uma tendência entre 

o público, de comparar política e governo com eventos dramáticos, como 

as eleições, ou com conflitos entre os políticos, que dão forma ao 

desenvolvimento de grandes projetos. É importante analisar essas 

tendências no ato de governar, pois as atividades descritas nas leis e 

decretos feitos pela ação dos parlamentares indicam ideias e propostas que 

podem ser efetivadas e desenvolvidas como políticas públicas para os 

cidadãos. 

De acordo com a socióloga Celina Souza (2006), a política pública 

como área de conhecimento e disciplina acadêmica surgiu nos Estados 

Unidos da América (EUA), rompendo as etapas seguidas pela tradição 

europeia de estudos e pesquisas nessa área, que se concentravam, então, 

mais na análise do Estado e suas instituições do que na produção dos 

governos. Assim, na Europa, a área de política pública surge como um 

desdobramento dos trabalhos baseados em teorias explicativas do papel do 

Estado e de uma das mais importantes instituições do Estado – o governo 

–, produtor, por excelência, de políticas públicas. Nos EUA, ao contrário, a 

área surge no mundo acadêmico, sem estabelecer relações com as bases 

teóricas sobre o papel do Estado, passando direto para a ênfase nos estudos 

sobre a ação dos governos. 
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Diante das abordagens disponíveis na literatura quanto às etapas de 

um policy cycle, para a escolha do que é útil como dispositivo analítico, há 

que se considerar que uma política pública é um processo contínuo e 

dinâmico, composto por momentos. Em cada um desses momentos há 

diferentes atores, decisões, restrições e resultados, além do fato de que tais 

momentos e seus elementos são interdependentes (SILVA; DAGNINO, 

2011, p. 174). 

A classificação descrita e comentada por Jann e Wegrich (2007) está 

estruturada nas seguintes etapas: a) formação da agenda, com o 

reconhecimento do problema e a seleção das questões a serem tratadas; 

b) formulação da política e tomada de decisão; c) implementação da 

política; d) avaliação e conclusão. 

É sob essa perspectiva teórica que se analisa a política pública de 

universalização do acesso ao esporte e ao lazer. Essa análise se sustenta 

no policy cycle, com a quebra do processo em etapas ou fases que se 

intercomunicam e geram novas informações e que alteram o andamento da 

construção e reelaboração da política pública. 

 

Apresentação dos principais resultados 

 

Os temas e/ou problemas que chegam ao processo de construção da 

agenda seguem um caminho subdividido em duas fases. A primeira, se 

baseia na identificação de um problema social expresso na necessidade de 

intervenção do Estado para a sua resolução. A segunda fase consiste em 

colocar de fato esse tema na agenda governamental, para que haja uma 

reflexão dos atores políticos e funcionários governamentais e uma posterior 

ação relacionada ao problema. 

Para Souza e Secchi (2015) a política pública é uma entidade abstrata, 

que se materializa por instrumentos concretos, tais como programas, 
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projetos, obras, organizações, campanhas e leis nas diversas áreas de 

atuação pública: saúde, educação, meio ambiente, gestão pública, 

infraestrutura, segurança e tantas outras.  

Pode-se perceber que o passo crucial no processo de formação da 

agenda é a definição de quais problemas reconhecidos socialmente se 

moverão para a agenda política governamental. Na literatura, a ideia de 

ciclo da política talvez seja a perspectiva mais corrente nas análises atuais 

de políticas públicas, fazendo com que as avaliações de ações e programas 

se pautem no tempo de um ciclo político. É corrente a ideia de ciclo da 

política com vistas à percepção de diferentes momentos no processo de 

construção de uma política pública, destacando a necessidade de 

reconhecer que a especificidade de cada um desses estágios possibilita 

maior conhecimento e intervenção sobre o processo político.  

As diversas propostas da bibliografia que trata dos estágios das 

políticas possuem diferenças apenas graduais, conforme destaca Klaus Frey 

(2000), tendo em comum as fases de formulação, implementação e controle 

dos impactos das políticas. Frey (2000) propõe uma nova subdivisão, que 

considera mais sofisticada e pertinente que as tipologias disponíveis. Em 

sua análise, os estágios de uma política pública podem ser distinguidos 

entre as seguintes fases: percepção e definição dos problemas, ‘agenda 

setting’, elaboração de programas e decisão, implementação de políticas e 

avaliação do processo, com eventual correção da ação. 

Para expressar o modo como ocorre o fluxo, na elaboração da Figura 

1, foi considerado o modo como ocorre o processo de elaboração de uma 

agenda para as políticas setoriais de Esporte e Lazer no Brasil. E, 

considerando, a análise do modo de gestão da política pública no Brasil, 

incorporou-se a fase de correção e retroalimentação, já que esta foi 

identificada nas ações do esporte e do lazer no período estudado. 

 

 



 

 

187 

 

Figura 1. Modelo de Agenda Pública para Esporte e Lazer 

 

 

Fonte: Sevegnani, 2017. 

 

Uma vez que se tem esclarecido que as prioridades de um governo 

são definidas pelas demandas sociais e interesses dos representantes 

escolhidos pela sociedade, pode-se afirmar que as questões do esporte e 

do lazer como prioridade na definição da política pública têm o objetivo de 

apontar soluções que se apoiam nessa área para, de alguma forma, 

contribuir para um desenvolvimento da sociedade com mais qualidade.  

Por sua vez, existem caminhos diferentes para se chegar à escolha 

das prioridades e à formulação de uma política pública. Para elucidar melhor 

o caminho percorrido pelos agentes públicos na construção de uma agenda 

que contemplasse o esporte e o lazer, optou-se por ilustrar esse processo 

com o mapeamento das proposições de leis, requerimentos e indicações 

elaboradas e encaminhadas pelos parlamentares da Câmara dos Deputados 

e pelos gestores do poder executivo (nem sempre pertencentes ao extinto 

Ministério do Esporte) que ocuparam esses lugares de 2003 a 2018.  

O mapeamento teve como tema de busca “esporte e lazer” e 

apresenta na figura 2, a quantidade de proposições enviadas à Câmara dos 
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Deputados no período compreendido entre 2003 e 2018. As proposições 

foram mapeadas considerando os 3 tipos de documentos com o maior 

número de incidências dentre as diversas proposições que podem ser 

encaminhadas à Câmara Federal por parlamentares e ou por gestores do 

poder executivo.  

 

Figura 2. Proposições com o termo “esporte e lazer” protocoladas 

na Câmara dos Deputados no período 2003-2018. 

 

 

Fonte: os autores. 

 

Importante destacar que nos anos de 2006, 2010, 2014 e 2018 houve 

uma menor incidência de proposições apresentadas à Câmara dos 

Deputados em relação a temática estudada. Ainda que não haja 

informações concretas sobre o motivo dessa baixa na totalidade de 

proposições nos anos mencionados, há uma coincidência com os anos em 

que são realizadas as eleições para a escolha dos deputados, senadores e 

presidência da república.   
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Excluídos os anos de campanha eleitoral, pode-se observar que após 

a criação dos primeiros programas de esporte e lazer, em 2003, e a 

liberação de recursos para o início das construções de praças para a prática 

de atividades esportivas e recreativas, percebe-se um crescimento nas 

proposições que tratam do tema pesquisado.  

Durante a pesquisa foi possível observar que a maioria das indicações 

se referem à sugestão de implantação dos programas de esporte e lazer e 

construção de praças e equipamentos para a prática de atividades 

esportivas e recreativas nas cidades e regiões de vinculação dos 

parlamentares.  

A grande maioria das proposições analisadas, incluem o esporte e o 

lazer como meio para atingir metas de igualdade social, inclusão social, 

acessibilidade ao esporte e lazer para os grupos sociais menos favorecidos, 

principalmente focando nas crianças, jovens e adolescentes que tem muito 

tempo ocioso nas periferias e nas cidades do interior, locais com menor 

disponibilidade de instalações, equipamentos e eventos de natureza 

esportiva e recreativa.  

Pode-se considerar que nem todas as proposições foram convertidas 

em leis ou sequer foram analisadas. O tempo de tramitação de uma 

proposição se encerra, no caso de deputados e senadores, no momento do 

término de seu mandato. 

A partir da série histórica exposta na figura 2 foi possível constatar 

que no ano de 2016 foram encaminhadas 556 proposições, o maior número 

no período histórico pesquisado. Existe a possibilidade de que esse número 

elevado tenha relação com a realização dos megaeventos esportivos na 

cidade do Rio de Janeiro - os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016. 

 Por parte tanto do executivo quanto do legislativo há evidências de 

que o esporte ainda precisa ultrapassar a barreira de mero componente 

midiático para tomar corpo no conjunto de direitos sociais básicos para a 

melhoria da qualidade de vida da população brasileira.  
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Conclusão/Considerações Finais 

 

A partir do momento em que se dá a inserção de um determinado 

tema na agenda governamental, inicia-se o ciclo de uma política pública, a 

qual sugere um processo que se constitui em etapas ou fases, que incluem 

a definição da agenda, a formulação da política, a sua implementação e sua 

avaliação. 

A forma de os governos perceberem temas emergenciais ou os 

chamados problemas sociais são os sensores das organizações e as 

informações fornecidas por tais sensores, que se constituem em recursos 

para solucionar os problemas sociais.  

Assim entendido, os atores são as próprias organizações, que 

concorrem em termos de poder e influência para promover a sua 

perspectiva e interpretação dos problemas a serem contemplados na 

agenda governamental. Sob esse enfoque, explicam-se as decisões 

basicamente como sendo o resultado de interações políticas entre as 

organizações burocráticas.  

O fluxo de problemas sociais sugere que, para que um tema se torne 

um problema, deve ter relevância social significativa e, sendo assim, pode 

merecer atenção dos formuladores de políticas e passar a fazer parte da 

agenda governamental.  

Sendo assim, a pesquisa demonstra que o tema “esporte e lazer” vem 

tomando corpo, ainda que de forma pouco significativa no cenário da 

política pública desenvolvida a partir de proposições advindas dos 

indicativos dos parlamentares que tiveram assento no Congresso Nacional 

entre os anos de 2003 e 2018.  

Todavia, pode-se concluir que a incorporação na agenda política 

também depende da construção do sentido e significado que um 

determinado tema pressupõe como necessidade social específica e que 
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possa, em determinado momento, justificar-se por si mesmo, excluindo de 

certo modo ser um instrumento para suprir outras demandas sociais.  

Outro aspecto que poderia dar robustez a um tema, seria o seu 

reconhecimento como direito social, que exige efetivamente uma 

intervenção governamental, ativa e positiva, na busca de assegurar a todos 

os cidadãos o acesso democrático. 
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Resumo 

 

 Este artigo tem por objetivo relatar as diretrizes, passos, avanços e 

dificuldades encontradas para a pesquisa sobre políticas públicas de Lazer 

e Esportes desenvolvida pelo Centro de Desenvolvimento de Pesquisa em 

Políticas de Esporte e Lazer da Rede CEDES-Bahia no âmbito da 

Universidade Federa do Recôncavo da Bahia, UFRB, parceira da pesquisa. 

O período compreende os meses de março de 2016 a novembro de 2018 
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nos territórios de identidade26 abrangidos para a ação da UFRB. A 

metodologia envolveu levantamento da densidade populacional de cada 

município e sua relação com as políticas públicas de Esportes e de Lazer. 

Como se trata de uma sondagem inicial, primeira parte da pesquisa 

matricial, realizamos uma pesquisa pelos sites das prefeituras, além de 

páginas particulares e blogs. O texto foi complementado por referenciais 

teóricos das áreas de Lazer e Esportes, a exemplo de DUMAZEDIER (2008); 

MARCELLINO (2003) e GOMES (2003). Como resultados, tivemos a 

sistematização de dados sobre lazer e esportes nos territórios sob a 

responsabilidade da UFRB, concluindo ser de grande importância a 

participação desta universidade em pesquisa matricial sobre esporte e lazer 

na Bahia. 

 

Palavras-chave 

 

Lazer; Políticas Públicas; Esportes 

 

Introdução 

 

Este artigo foi construído a partir dos resultados da pesquisa sobre 

políticas públicas de Esporte e Lazer na Bahia realizada pelo Centro de 

Desenvolvimento de Pesquisa em Políticas Públicas de Esporte e Lazer 

(CDPPEL/Ba), em parceria com os grupos de pesquisa Mídia, Memória, 

Educação e Lazer (ME), Grupo de Pesquisa em Educação Física, Esportes e 

Lazer (GEPEFEL); GEPCEC; Cotidiano, Resgate, Pesquisa e Orientação 

 
26 - Tratamos de denominação de territórios de identidade a divisão geo-política-cultural que considera as 
peculiaridades e singularidades de cidades e regiões do estado. 
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(CORPO), GUETO; NUEFEL; Grupo de Pesquisa em Esporte, Lazer e 

Turismo: política e treinamento, vinculados às seguintes instituições: 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB), Universidade Católica de Salvador (UCSal), Universidade Estadual 

de Santa Cruz (UESC), Instituto Federal da Bahia (IFBA), Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). Parte da análise de dados dos 

territórios de identidade sob a responsabilidade da UFRB. 

O Centro de Desenvolvimento de Políticas Públicas de Esporte e Lazer 

da Bahia, CDPPEL, criado a partir do cumprimento de um edital do Ministério 

do Esporte sistematizou dados dos 27 Territórios de Identidade da Bahia. O 

objetivo foi levantar informações sobre as políticas públicas de esporte e 

lazer, identificação de programas e ações setoriais, diálogos e trocas de 

experiências em cursos de formação com os gestores municipais visando à 

formação de consórcios para os setores. 

 

         

 

Figura 1 - Primeira atividade do Curso de Formação de Gestores de Esporte e Lazer 

Fonte, Cidade do Saber, Camaçari, arquivo CDPPEL). 

 

 A UFRB ficou responsável pelos seguintes territórios: 1) Baixo Sul, 

envolvendo os municípios de Aratuípe, Cairu, Camamu, Gandu, 
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Ibirapitanga, Igrapiúna, Ituberá, Jaguaripe, Nilo Peçanha, Piraí do Norte, 

Presidente Tancredo Neves, Taperoá, Teolândia, Valença, Wenceslau 

Guimarães. 2) Recôncavo, formado pelos municípios de Cabaceiras do 

Paraguaçu, Cacheira, Castro Alves, Conceição do Almeida, Cruz das Almas, 

D. Macedo Costa, Governador Mangabeira, Maragogipe, Muniz Ferreira, 

Muritiba, Nazaré. Santo Amaro, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São 

Félix, São Francisco do Conde, São Sebastião do Passé, Sapeaçu, Saubara, 

Varzedo. 3) Vale do Jiquiriçá, envolvendo os municípios de Amargosa, 

Brejões, Cravolândia, Elísio Medrado, Irajuba, Itaquara, Itiruçu, 

Jaquaquara, Jiquiriçá, Lafaiete Coutinho, Lajedo do Tabocal, Laje, Maracás, 

Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltino, Santa Inês, São Miguel das 

Matas e Ubaíra. 4) Região Metropolitana de Salvador, envolvendo os 

municípios de Salvador, Camaçari, Candeias, Dias D’ávila, Itaparica, Lauro 

de Freitas, Madre de Deus, Salinas das Margaridas, Simões Filho, Vera Cruz. 

A atividade/formação de responsabilidade da UFRB foi realizada em três 

municípios/sede: 4) Camaçari, representando a Região Metropolitana de 

Salvador; Amargosa, representando o Vale do Jiquiriçá; Santo Antônio de 

Jesus, representando o Recôncavo da Bahia e Valença, representando o 

Baixo Sul.  
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Figura 2 - Curso de Formação de Gestores de Esporte e Lazer no Centro de Ciências da 

Saúde, Santo Antonio de Jesus. (Fonte, arquivo CDPPEL). 

 

Nestes encontros de formação, o CDPPEL/Ba explanou para os 

gestores a importância da pesquisa, ajudando na compreensão do que está 

posto como políticas públicas de esporte e lazer e a representatividade dos 

municípios na relação com editais e programas de fomento de esporte e 

lazer nas esferas federal e estadual, além de colher informações sobre o 

desenvolvimento de projetos e programas nos municípios para confecção 

de um mapeamento da Bahia como parte da pesquisa.  

 

 

Figura 3 – Curso de Formação de Gestores de Esporte e Lazer no Centro de Formação de 

Professores da UFRB, Amargosa/Ba. (Fonte, arquivo CDPPEL. 

 

Compromissos da UFRB com a construção do conhecimento nos 

territórios da pesquisa CDPPEL/Ba. 

  

 Uma leitura mais esmiuçada sobre o Plano de Desenvolvimento 

Institucional vigente, PDI/UFRB, percebemos em seus propósitos um apelo 

para que os alicerces pedagógicos estejam ancorados em uma visão 

interdisciplinar de currículo, valorização das atividades extensionistas e 
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saberes não cientificados na lógica acadêmica. Podemos traduzir esta 

perspectiva em uma proposta de encontro de culturas, saberes e práticas 

educativas perfiladas nos sujeitos assistidos/e/ou/participantes do projeto 

de universidade que se desenhou para a criação da UFRB. O PDI-2015-2019 

salienta de forma incisiva a necessidade do reconhecimento dos sujeitos 

excluídos e que foram considerados no projeto de criação da universidade. 

 

[...] Merece destaque, neste cenário, a busca pelo entendimento de 

que a interiorização subentende o reconhecimento da chegada de 

pessoas de categorias historicamente alijadas da educação 

universitária, exigindo a construção de lógicas de reconhecimento 

de saberes outros que não os exclusivamente acadêmicos. Isso 

remete a uma ação que promova a vinculação com a sociedade e a 

realidade social, de modo a tornar-se referência para trabalho 

acadêmico promovendo interação entre os diversos saberes e o 

saber científico. Nesta compreensão, esta unidade poderá 

potencializar a inserção regional da UFRB no Recôncavo da Bahia, 

para estimular o desenvolvimento do ensino pela pesquisa e pela 

extensão de forma participativa, o que se traduz no intercâmbio 

constante com as comunidades, as instituições governamentais e 

não governamentais. (BRASIL, 2015 p. 21/22). 

 

 O perfil da UFRB exposto no seu PDI deve enfrentar nos próximos 

anos dificuldades de implementação em função do arrefecimento das 

políticas educacionais no país. O momento difícil com o 

corte/ou/e/contingenciamento de verbas para as instituições federais de 

educação superior demanda outras frentes de reação para a manutenção 

dos projetos em curso. No tempo histórico enfrentado, a comunidade 

universitária deve empreender novas consciências coletivas em defesa não 

só das instituições, mas, também, da própria existência que podemos 

traduzir em liberdade de expressão, autonomia e compromisso político. 

 

Metodologia 

 

A metodologia envolveu cinco frentes importantes para sua conclusão 

e sistematização:  
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1. Pesquisa em blogs e sites das prefeituras sobre Leis e programas 

de esporte e Lazer nas cidades. 

2. Visita às cidades/sedes para exposição da pesquisa e organização 

dos encontros para os cursos de formação de gestores de esporte 

e lazer. 

3. Realização dos cursos de esporte e lazer por meio de palestras e 

rodas de conversas. Todos os participantes foram certificados pelo 

CDPPEL/BA. 

4. Publicação única sobre a pesquisa matricial dos 27 territórios de 

identidade. 

5. Socialização e publicização do trabalho em formatos de livros e 

congresso local 

 

Referencial teórico 

 

Em breve revisão bibliográfica, é possível compreender os vários 

enfoques sobre dimensões e conceitos de Lazer e Esportes. Sobre Lazer, 

estudiosos como Dumazedier, (2003) Gomes, Melo (2003) e Marcellino, 

(1996, 2002) tem visões aproximadas sobre o exercício do Lazer como 

direito cidadão.  Em contraponto, pode-se dizer que lazer ganhou na história 

conotações rasas, a exemplo de compensação do tempo de trabalho, 

divertimento, atividades extra laborais. A partir da constituição de 1988 

quando o Lazer foi estabelecido como direito, as visões dos teóricos no 

Brasil foram alargadas para garantir a politização do termo e sua 

legitimação nas políticas públicas a fim de buscar um lugar negociável para 

gerir atividades e programas, além de valorizar lazer como campo de estudo 

inter e multidisciplinar.  Dumazedier, (2002), apoiado na concepção da 

sociologia, faz um relato da assunção do lazer a partir da revolução 

industrial.  

 



 

 

199 

 

 

 

[...] Pode-se falar em lazeres a propósito dos feriados e dos dias em 

que não se trabalha da sociedade tradicional? O lazer seria uma 

criação específica da sociedade industrial? Qual seria a dinâmica de 

sua criação e de seu desenvolvimento, considerando esta dinâmica? 

Que futuro pode ser previsto para ele dentro das sociedades nas 

quais as sociedades industriais avançadas estão gerando? 

(DUMAZEDIER, 2002, p. 25). 

 

Por esta concepção, entende-se lazer como fenômeno social 

construído nas práticas políticas e comunitárias. Pode-se afirmar também 

ser uma temática sem esgotamento filosófico ou sócio cultural nas 

academias. Ficamos com o meio termo de que lazer se constitui em amplo 

campo de estudos e práticas emancipatórias. Atrelando este significado ao 

direito constitucional no Brasil, lazer ganha contornos de luta política e 

defesa por preservação e ressignificações culturais, constituindo-se assim 

em dimensão política, social e cultural poderosa. Marcellino, (1996), admite 

a multiplicidade dos significados de lazer a partir das áreas de 

conhecimento, a exemplo das Ciências Sociais e da Filosofia, deixando em 

aberto a possibilidade de um conceito acabado. 

 

[...] É necessário, tendo em vista o atual estágio dos estudos e a 

urgência do encaminhamento de propostas, o desenvolvimento e a 

sistematização de experiências interdisciplinares no estudo do lazer. 

Estamos no início de um longo caminho a ser percorrido e que abre 

perspectivas, não só para o entendimento das várias questões do 

lazer, mas também para um melhor embasamento da ação cultural 

nessa área específica. (MARCELLINO, 1996. p. 6). 

 

Gomes, Melo (2003) apontam alguns fenômenos que ajudam a 

compreender a importância atual do lazer. Para estes autores, fatores como 

o fortalecimento da cultura, expansão da indústria do lazer e pesquisas 

acadêmicas merecem destaques a partir da década de 1970. Ressaltando 
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os estudos particulares anteriores a década citada, os autores 

compreendem que a coesão de interesses institucionais, acadêmicos, 

coletivos e multidisciplinares estabeleceram um novo rumo para os estudos 

do lazer no Brasil. 

 

[...] Entretanto, mais do que ser visto como um tema de estudos 

particulares, foi a partir da década de 1970 que o lazer passou a ser 

visualizado como uma área capaz de aglutinar e impulsionar 

pesquisas, projetos e ações multidisciplinares, coletivos e 

institucionais. Isto é, a década de 1970 pode ser considerada um 

marco para a organização do lazer como um campo de estudos 

sistematizados e de intervenções que aglutinou muitas das 

iniciativas isoladas até então desenvolvidas. (GOMES, MELO, 2003, 

p. 23-44). 

 

Sobre Esportes, é preciso dar uma conotação localizada no Brasil em 

função das peculiaridades sócio culturais e a centralidade de políticas 

públicas em atividades de rendimento, visando à mercadorização, 

popularização midiática e exploração dos praticantes. A consequência 

histórica no Brasil é o desprezo do poder público pelo esporte comunitário 

e sua mobilidade e direito à prática. Por esta crítica e seu teor de realidade, 

o esporte é mais fácil de ser compreendido e explicado. Comparando os 

dois fenômenos, esporte e lazer, relacionados às políticas públicas, há uma 

grande vantagem do segundo sobre o primeiro em função de seu 

ajustamento e aceitação midiáticos. 

A importância do fomento de políticas públicas para o lazer e o esporte 

no Brasil demanda luta política e valorização destes setores para o 

desenvolvimento social e cultural das cidades, destacando os efeitos de 

suas práticas na qualidade de vida dos indivíduos. Ao sair dos debates 

acadêmicos ou esferas disciplinares e profissionais, a exemplo da Educação 

Física e do Turismo, lazer e esportes são fontes de renda e meio de 

sobrevivência para setores agregados, desde serviços até empregos diretos 

dos praticantes, explicitando também a mobilidade cultural dos municípios. 

Embora haja um conceito consensual sobre políticas públicas como sendo 
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um conjunto de atribuições e responsabilidades do poder público para com 

o contribuinte/cidadão, para as áreas de lazer e esporte este conceito ganha 

uma dimensão mais localizada, levando-se em consideração as 

peculiaridades destas áreas, conforme destaca Starepravo, Souza, Júnior, 

2011. 

 

[...] Estamos falando, portanto, entre outros, de um subcampo 

político/burocrático do esporte e lazer, e não apenas das políticas 

públicas de esporte e lazer. Essas últimas seriam o produto do 

espaço social, que normalmente é consumido por agentes externos 

a ele: a população em geral. A produção, por outro lado, respeita 

lógicas e disputas internas ao subcampo. Aqui talvez exista uma 

(de) limitação do olhar, já que buscamos entender a lógica e o 

produto do subcampo, sem, porém, observar com mais afinco sua 

repercussão, que se dá para além do subcampo. (STAREPRAVO, 

SOUZA, JUNIOR, 2011, p. 235). 

 

Resultados 

  

 Estamos na fase de compilação de dados dos 27 territórios de 

identidade pesquisados para a realização de um congresso, confecção de 

um livro com artigos sobre as atividades de todas as universidades 

envolvidas na pesquisa. Outro resultado importante se deu no contato com 

os gestores nos cursos de formação onde tivemos a oportunidade de 

conhecer os trabalhos que estão sendo desenvolvidos no estado da Bahia 

no âmbito das políticas públicas para o esporte e o lazer. A certificação 

destes gestores, debates sobre suas experiências, dilemas, problemas, 

dificuldades em lidar com editais públicos foram pontos fundamentais para 

compreender a realidade do esporte e do lazer no país. As peculiaridades e 

singularidades encontradas vão desde as características culturais das 

cidades pesquisadas aos modelos de gestão dos setores relacionados às 

políticas públicas e democratização com as comunidades envolvidas. Trata-

se de um mapeamento consistente sobre o que está feito, o que se pode 

fazer e as estratégias para, em tempos de parcos recursos, continuar 
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defendendo o lazer e o esporte como práticas culturais e direitos dos 

cidadãos. O livro que já está sendo elaborado com os artigos dos 

pesquisadores e estudantes bolsistas, estes últimos contemplados com a 

formação para o lazer e o esporte, nos darão ideias de como conduzir 

enquanto pesquisadores em espaços públicos, as políticas públicas e 

fomento das práticas de esporte e lazer na Bahia. 

 

Conclusões 

  

 A inclusão da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia na 

pesquisa matricial da CDPPE/Ba tem forte impacto na visibilidade 

acadêmica, política e cultural da UFRB. Contempla e reconhece a atividade 

de pesquisa e extensão em lazer e esporte do curso de Educação Física do 

Centro de Formação de Professores e o insere como lócus de produção e 

fomento em quatro territórios de identidade dos mais importantes em se 

tratando de resistência social, cultural e política. As dificuldades 

encontradas para levantamento de dados da pesquisa se deram a partir da 

desatualização de informações nos municípios pesquisados. Estas foram 

compensadas nos cursos de formação para gestores onde críticas, elogios 

e projetos foram expostos, debatidos e confrontados. Os cursos tiveram 

importância no aquecimento das relações entre pesquisadores e gestores, 

o que transformou a pesquisa em algo mais do que levantamentos exatos 

e quantitativos. Outro sentido merecedor de registro foi o teor de 

“formação” da pesquisa tanto do estudante bolsista quanto da pesquisadora 

da UFRB, caracterizando-se como exercício remunerado, possibilitando a 

amplitude de pesquisa e conhecimento sobre os territórios pesquisados. É 

preciso registrar o tempo histórico desta pesquisa. Após resultado da 

seleção do edital do Ministério do Esporte, dando a UFBA direito de realizar 

o trabalho e posterior envolvimento/confirmação das universidades 

parceiras, estudantes e pesquisadores bolsistas, houve uma reformulação 
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no Ministério com a ameaça de extinção da Rede CEDES. O atual governo 

decidiu suspender o edital, mesmo com chamada pública cumprida nos 

rigores de uma seleção. Isto provocou a suspensão imediata do pagamento 

das bolsas e atraso nas visitas de campo, realização dos cursos de formação 

de gestores e traçados finais com a sistematização dos dados em todos os 

territórios. A UFRB por ter sido respeitada na sua localização geográfica e 

cultural, encontrou menos dificuldades para cumprir a etapa de visitas 

técnicas e cursos de formação, isto porque os territórios sob a 

responsabilidade desta universidade estão dentro de uma faixa geográfica 

aproximada: Recôncavo da Bahia, Região Metropolitana, Baixo Sul e Vale 

do Jiquiriçá. Outras universidades com territórios geográficos distanciados 

tiveram que refazer as estratégias, cronogramas e recursos financeiros para 

terminar a pesquisa. Para quem acompanhou o processo e prosseguiu 

apesar dos cortes, a tarefa passou a ser voluntária e de responsabilidade 

política. O edital foi retomado este ano e isto implicou no atraso do 

cronograma geral. As bolsas foram restabelecidas, mas nem todas pagas 

de forma retroativa. Os pesquisadores, por possuírem vínculos com as 

universidades, não tiveram seus recursos particulares ressarcidos. Em 

decisão consensual do CDPPEL/Ba foram pagos os recursos atrasados dos 

estudantes bolsistas.  Ressaltamos a importância desta pesquisa matricial 

com a esperança de que o maior de todos os objetivos seja alcançado: 

formação de consórcios para o fomento das práticas de lazer e esporte na 

Bahia, bem como estabelecer e confirmar a importância do poder público 

em se comprometer com estas duas esferas da vida social, cultural e política 

em nosso estado. 
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Resumo 

 

 A capacidade do Estado envolve diversos elementos, a saber: 

administrativo, técnico, organizacional e políticos (SOUZA, 2018). A 

temática investigada refere-se ao poder de intervenção do Estado nas 

estruturas sociais (MANN, 1986). Diante disso, a presente pesquisa realizou 

uma revisão de literatura sobre o conceito de capacidade estatal, com o 

intuito de compreender sua aplicabilidade na política de esporte e lazer. 

Para tal, foram analisados livros, teses, dissertações e artigos científicos 
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relacionados ao tema. As bases de dados utilizadas foram: Scielo e Google 

Acadêmico; a pesquisa investigou os principais periódicos que estudam a 

temática: repositório da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), 

repositório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), entre 

outros.  É importante destacar que o referido tema é caracterizado por 

variados pontos de vista. No entanto, existe um consenso na literatura 

sobre a concepção de estado, o qual é considerado um verdadeiro ator 

capaz de formular e implementar políticas públicas na sociedade. No que 

diz respeito ao uso da capacidade estatal para análise de políticas, seus 

componentes são capazes de verificar a estrutura burocrática; a formação 

e atuação dos servidores técnicos; as ações e atividades desenvolvidas; a 

ideologia partidária; a alocação e execução dos recursos financeiros; a 

relação intersetorial e a participação da população frente as deliberações 

políticas. Portanto, considera-se que a categoria estudada apresenta 

elementos importantes para investigar a formulação e implementação da 

política de esporte e lazer.  

 

Palavras-chave 

 

Estado. Política. Capacidade Estatal. Esporte. Lazer. 

 

Introdução/Conceituação  

 

A temática capacidade estatal, desde os autores clássicos até os 

atuais é caracterizada por um conceito diversificado. Além disso, o termo 

está diretamente vinculado a atuação do corpo burocrático que compõem a 

Gestão Pública.  Conforme Souza (2018), o conceito em questão refere-se 

à eficiência que o Estado possui para intervir na sociedade e implementar 

deliberações políticas. Weber (1982) definiu burocracia como uma 
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instituição fundamentada em normas e procedimentos contínuos, onde 

cada agente possui sua função e compromisso na realização das atividades.  

O conceito de capacidade do Estado possui forte relação com o ideal 

burocrático weberiano, o qual dá ênfase à autonomia e profissionalização 

da burocracia estatal, dessa forma, tal estrutura apresenta a especialização 

dos papéis, descentralização de recursos os quais não são mais 

pertencentes aos servidores técnicos; essa desapropriação dos bens 

materiais da instituição demonstra a estruturação da autonomia do Estado 

contemporâneo como um fator que manifesta a superioridade da instituição 

política (WEBER, 1999).  

É importante destacar que as competências as quais dispõem o 

aparelho estatal são necessárias para a tomada de decisão no que se refere 

às diversas políticas; a organização da estrutura burocrática e seus 

conhecimentos técnicos organizacionais podem interferir de maneira 

significativa na implementação de políticas públicas de esporte e lazer. No 

período conhecido como o Estado Novo, pela ausência de identidade e 

reconhecimento nacional, o estado brasileiro passou a demonstrar algumas 

manifestações de intervenção social, ao promover políticas voltadas para a 

cultura educação e esporte (STAREPRAVO; JÚNIOR, 2016).   

Tendo em vista as intervenções políticas que permeiam o esporte e o 

lazer, os fenômenos mencionados passaram a ser estudados de modo mais 

profundo pelo campo científico. Nessa perspectiva, por ser considerado um 

objeto de estudo complexo, o esporte, no âmbito das políticas públicas está 

vinculado a interesses privativos e públicos, relacionados às atividades dos 

governos. (VERONEZ, 2005; BUENO, 2008). 

O conceito de capacidade do Estado possui uma relação com o termo 

governança, o qual pode ser compreendido como um processo que envolve 

um conjunto de atividades governamentais. Esses procedimentos levam em 

consideração a capacidade técnica, gerencial e financeira de uma 

determinada gestão para elaborar e implementar políticas públicas. 
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(ARAÚJO, 2002; PEREIRA, 1995). Nesse sentido, “[...] com os novos 

sistemas de governança são enfatizadas as capacidades de estabelecimento 

de arranjos pautados em relações cooperativas com uma diversidade de 

agentes públicos, semi-públicos e privados para formulação e 

implementação de políticas [...]” (PROCOPIUCK; FREY, 2008, p. 2).  

 

Objetivos e/ou problema de pesquisa 

 

Diante do exposto, o presente trabalho objetiva realizar um estudo 

teórico, conceitual e interpretativo sobre os aportes teóricos que envolvem 

as capacidades do Estado e apontar as possiblidades de aplicação do 

conceito na política de esporte e lazer. Nesse sentido, a produção está 

pautada nas seguintes questões norteadoras: 1) Quais os conceitos que 

permeiam a temática capacidade estatal? 2) Quais as possiblidades de 

utilização dessa categoria no contexto da política de esporte e lazer? 

 

Metodologia 

 

A pesquisa faz uso da metodologia teórico-conceitual. O objetivo 

deste método é obter uma visão geral sobre o objeto de estudo, de maneira 

a oferecer um apoio teórico para a realização de investigações futuras, que 

procurem aperfeiçoar os conceitos existentes (Forza, 2002). Para Miguel 

(2007), um estudo teórico-conceitual é realizado por meio de uma revisão 

de todas as produções científicas existentes. Conforme o autor, tal 

procedimento está relacionado a leitura de modelos conceituais os quais 

visam verificar e compreender determinado conhecimento, gerando 

interpretações para novos trabalhos.  
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O estudo foi conduzido por um processo de revisão de literatura, o 

qual ocorreu pela busca de livros, teses, dissertações e artigos científicos 

oriundos dos periódicos que tratam sobre o tema que envolve as 

capacidades que o Estado apresenta para a realização da ação pública. O 

estudo concentrou-se nas seguintes bases de dados: Scielo e Google 

Acadêmico, os artigos e principais investigações foram encontrados no 

repositório da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), repositório 

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Revista Sociedade e 

Cultura, Revista de Sociologia e Política, Revista de administração Pública e 

Revista Teoria e Sociedade. 

No contexto acadêmico/científico a busca por diversos autores que 

realizaram estudos sobre a temática que se propõe investigar é salutar para 

a pesquisa científica. Nessa lógica, o procedimento da revisão de literatura 

pretende elaborar um resumo embasado em distintos pontos, que são 

capazes de gerar um entendimento amplo sobre o conhecimento 

(BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). Conforme os autores, a partir dessa 

metodologia, teorias inovadoras se manifestam e lacunas para possíveis 

novas pesquisas são descobertas.  

Levando-se em consideração o rigor científico que deve ser aplicado 

em um estudo, as pesquisas voltadas para trabalhos acadêmicos na 

literatura científica são importantes para nortear escolhas relacionadas ao 

estudo, estimular a resolução de incertezas, observar o posicionamento dos 

autores acerca de determinada temática, direcionar o problema que se 

encontra em formulação, incrementar conhecimentos atuais e descobrir 

novas metodologias, as quais podem subsidiar o trabalho a ser realizado 

(ECHER, 2001).  
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Apresentação dos principais resultados 

 

O conceito de capacidade do estado está relacionado a múltiplas 

interpretações. Nesse sentido, busca-se compreender e interpretar os 

aportes teóricos que envolvem o referido tema, as atribuições relacionadas 

ao Estado como um verdadeiro ator, as quais remetem ao tema do 

federalismo. Ademais, torna-se necessário identificar a natureza das suas 

ferramentas (instituições, agentes e recursos financeiros) e seus efeitos na 

formulação e implementação de políticas públicas para o esporte e lazer.   

Theda Skocpol (1985) interpreta a capacidade estatal como uma 

competência que o Estado possui para concretizar seus propósitos por meio 

de ações públicas e políticas sociais, mediante a resistência de corporações 

importantes e oposição de grupos sociais influentes. Nessa lógica, Evans 

(1993; 1995), relatou que as capacidades do Estado não são representadas 

somente pelas suas particularidades, mas também do relacionamento desse 

ator com organizações que envolvem o corpo social.  

Para Michel Mann (1984), a capacidade do Estado é considerada uma 

ferramenta de intervenção social capaz de implementar de maneira 

estruturada e organizada deliberações políticas, as quais são pautadas na 

sentença definida pelo autor como “poder infraestrutural do Estado”. Nessa 

perspectiva, o autor relata que tal poder pode alcançar toda a zona 

territorial a qual este governo está inserido. A expressão é interpretada pela 

presença de métodos e estratégias que possibilitam o aparelho estatal 

introduzir-se no âmbito social e por em prática seus objetivos e ideais, de 

modo a demonstrar sua supremacia (Mann, 1986).  

Nessa perspectiva, conforme a clássica obra, Bringing the State back 

in, de Evans, Rueschemeyer e Skocpol (1985), o Estado não deveria ser 

considerado meramente um campo de conflitos e interesses de classes 

sociais pautados na economia, da maneira que demonstram as vertentes 

marxista e pluralista, mas sim, reconhecido como um verdadeiro 
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protagonista no cenário social, capaz de interagir com outras estruturas 

estatais.  

Conforme os pressupostos de Evans (1992), a capacidade do Estado 

é entendida como um conjunto de elementos e estruturas em poder do 

Estado, as quais são utilizadas para converter os planejamentos 

estabelecidos pelos governos em políticas sociais propriamente ditas. Nessa 

perspectiva, Pires e Gomide (2016), a definição é compreendida como 

capacidades que os governos dispõem para estabelecer decisões e assim, 

atingir objetivos previamente desejados.  

Skocpol e Finegold (1982) entende o conceito por habilidades que o 

Poder Público possui para movimentar imediatamente entidades, 

organizações, conhecimentos necessários para implementação de políticas 

públicas. Desse modo, o Estado é capaz de ter autonomia para estabelecer 

políticas e dispor de competências para executa-las (Gomide; Pereira;  

Machado, 2018). Logo, a estrutura estatal passa a ser o ponto central das 

discussões relacionadas ao tema, esta entidade é vista como um conjunto 

de instituições, setores e ações políticas. Esses elementos constituem no 

total as suas capacidades, as quais são entendidas como fatores envolvidos 

nos processos de implementações políticas que podem ser intencionais ou 

não (IANONI, 2013, p. 586). 

De acordo com Grindlee (1996), o conceito em questão apresenta 

quatro dimensões. Capacidade institucional: o estado é considerado uma 

instituição poderosa que define as regras do jogo social, as quais controlam 

a economia e determinam o comportamento político dos agentes; 

capacidade técnica: é dotado de conhecimentos essenciais para produzir e 

coordenar políticas; capacidade administrativa: gestão eficiente e eficaz 

capaz de realizar atividades institucionais fundamentais para a execução de 

políticas e oferta de recursos e serviços; e capacidade política: existência 

de espaços legais e eficientes para solucionar divergências, resolver 
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necessidades sociais, que dependem da ação consciente de gestores e 

representantes políticos.  

É importante destacar que a segunda geração de estudos baseados 

no conceito de capacidades estatais procura raciocinar criticamente a 

respeito dos conhecimentos e habilidades que os Estados os quais passaram 

pelas suas fases primárias de constituição possuem ou não para alcançar, 

de modo eficaz os propósitos que almejam por intermédio das suas políticas 

públicas, como o fornecimento de bens e serviços para a coletividade 

(MATTHEWS, 2012). Desse modo, “[...] alguns analistas têm se referido a 

estas como as capacidades do “Estado em ação” – isto é, as capacidades 

de identificação de problemas, formulação de soluções, execução de ações 

e entrega dos resultados [...]” (PIRES; GOMIDE, 2016, p. 3).  

Souza (2015) explica a expressão capacidade estatal como um grupo 

de elementos e organizações as quais o Estado utiliza para determinar 

objetivos, trabalhar nestes e convertê-los em políticas públicas a serem 

implementadas futuramente na sociedade. Além disso, a autora relata que 

a definição envolve componentes diretamente ligados ao jogo político, às 

instituições envolvidas, a administração nelas implantadas e aos recursos 

técnicos utilizados.  

Pires e Gomide (2016) fragmentaram a categoria em dois aspectos: 

técnico-administrativo e político-relacional. A vertente técnico-

administrativa se refere aos recursos humanos, tecnológicos e financeiros; 

ferramentas de gerenciamento particulares de cada instituição ou utilizadas 

por outros setores e técnicas de acompanhamento e avaliação das 

atividades propostas. Já a dimensão político-relacional está ligada a 

interação das burocracias presentes no poder executivo com os 

representantes do sistema político (deputados, senadores, etc); canais 

oficiais de participação da população na tomada de decisão política e 

conexão com entidades de controle interno (estruturas específicas de 
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controladoria governamental) e externo (conselhos, tribunal de contas e 

auditorias).  

Os autores analisaram programas federais por intermédio de um 

modelo analítico representado pelos dois elementos mencionados 

anteriormente. Desse modo, as políticas de esporte e lazer podem ser 

examinadas por tais categorias, de maneira a observar a profissionalização 

das burocracias, os processos administrativos realizados no seu interior e a 

presença de mecanismos de monitoramento da implementação dessas 

políticas. Além de tudo, é viável verificar as relações entre o corpo 

burocrático e os atores políticos, existência de ferramentas direcionadas 

para o controle social (fóruns, audiências e conferências) e a presença de 

organizações as quais realizam a inspeção e supervisão das ações. Ademais, 

pode-se analisar o desempenho da política em duas vertentes: entrega de 

bens e serviços e inovação. (PIRES; GOMIDE, 2016).  

Souza (2017) entende a capacidade do Estado a partir de quatro 

categorias: político, legal, organizacional/administrativo e de política 

pública. O elemento político se refere às normas e mecanismos presentes 

no ambiente político que regulamentam os comportamentos sociais, 

econômicos e institucionais. O componente legal relaciona-se à legislação 

responsável pela normatização dos agentes e das entidades no interior da 

gestão pública. O item organizacional/administrativo concerne à capacidade 

da estrutura administrativa em oferecer bens e serviços de qualidade. Já o 

ponto sobre políticas públicas está relacionado às técnicas e métodos 

institucionais os quais interferem na tomada de decisão acerca da 

elaboração e implementação de políticas governamentais. 

Nessa lógica, Souza (2018) indica a análise da formulação de políticas 

públicas no contexto da capacidade estatal, por meio das seguintes 

categorias analíticas: informacional, desenho da política, maioria legislativa 

e conciliação da política pública. Na perspectiva da implementação, a autora 

propõe o estudo dessas políticas através das vertentes financeira, 
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infraestrutural e alcance territorial. É importante destacar que a capacidade 

burocrática pode ser verificada nas duas dimensões (formulação e 

implementação). No que concerne a política de esporte e lazer, essas 

variáveis podem ser exploradas com o intuito de obter informações sobre o 

esboço dessa política; investigar a estrutura administrativa; os dados 

inerentes a esta (socioeconômicos e políticos); a maior representação no 

poder legislativo, as articulações e coalizações presentes, questões e 

processos intrínsecos as instituições e abrangência territorial dos programas 

e projetos; e o recursos financeiros. 

No tocante à utilização dessa categoria para a análise de 

determinadas políticas, Souza (2018) verificou a formação e 

profissionalização da burocracia que formula a política de assistência social 

e os recursos financeiros direcionados para essa política em alguns Estados 

brasileiros. Nesse contexto, a política pública de esporte e lazer pode ser 

investigada a partir da estrutura burocrática: natureza da organização 

administrativa, presença de secretaria, diretoria ou superintendência; a 

capacidade técnica-operacional: desenvolvimento e qualificação 

profissional, normas para contratação e preenchimento dos cargos 

(comissionado e/ou efetivo); dinâmica financeira: evolução dos gastos, 

alocação e execução orçamentária e captação de recursos financeiros. Tais 

categorias são capazes de serem analisadas nas esferas municipal, estadual 

e federal.  

Além disso, no estudo apresentado, a autora apontou a ideologia 

partidária como uma possível categoria de análise da capacidade estatal, 

buscando-se compreender se a rotatividade dos partidos ou a sua 

continuidade provocam alguma diferença na política de assistência social. 

Na presente pesquisa foi detectado um aumento de recursos financeiros 

alocados na assistência social após a entrada de um novo partido político 

nos governos de três Estados. Diante do exposto, percebeu se que, nesse 

sentido, os partidos políticos demonstraram alguma interferência na 
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dinâmica financeira da referida política. Tendo em vista esse resultado, 

torna-se possível analisar a ocorrência de interferências na política de 

esporte e lazer pelo viés da ideologia partidária. 

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

Diante do exposto, foi possível observar que o conceito investigado 

se encontra relacionado a vários fatores e interpretações no campo da 

ciência política. Os significados que envolvem o termo apresentam 

competências as quais o Estado dispõe para implantar suas deliberações 

políticas e institucionais. Nessa lógica, tais atributos estão diretamente 

envolvidos nos processos políticos e governamentais. Vale ressaltar que 

alguns autores demonstram conceitos similares. 

Nesse sentido, uma corrente de estudiosos vincula a categoria ao 

ideal burocrático weberiano, voltado para a qualificação e profissionalização 

da burocracia. No entanto, outros autores reconhecem o Estado enquanto 

um protagonista no contexto social, o qual através das suas capacidades 

realiza intervenções políticas. Além disso, a estrutura estatal conta com 

mecanismos fundamentais para a elaboração e execução de políticas 

públicas.  

Dessa maneira, acredita-se que a temática investigada possui 

ferramentas importantes para analisar a formulação e implementação da 

política de esporte e lazer. Logo, tais elementos se apresentam de forma 

significativa para a compreensão dos processos institucionais, bem como 

da execução das ações desenvolvidas na referida política.  
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Classificação 

 

Comunicação Oral  

 

Resumo 

 

A presente pesquisa apresenta o perfil das atividades ofertadas pela 

Rede Cuca na cidade de Fortaleza e sua relação com os jovens o lazer e a 

sociedade a pesquisa objetivaram-se identificar o perfil das atividades 

oferecidas aos jovens praticantes de atividades de lazer na Rede Cuca, 

localizado na cidade Fortaleza – CE. Utilizou-se como método o estudo 

exploratório, descritivo, transversal, de campo, de natureza quantitativa, 

realizado na Rede Cuca na cidade de Fortaleza – CE, com praticantes destas 

atividades. Este estudo tem como população, equipamentos que oferecem 

práticas de lazer para jovens relacionada a 3 unidades existentes e em 

pleno funcionamento com os projetos desenvolvidos na área do lazer. 

Resultados e considerações finais expressão que as representações 

desenvolvidas pela Rede Cuca, da cidade de Fortaleza – CE, têm o lazer, a 

cultura e o esporte como atividades de qualidade, diversificadas, eficientes 

e eficazes desenvolvidas para a população jovem, acima de tudo, para 

aquela com vulnerabilidade social localizada nas periferias da cidade 

apresentada. 
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Introdução/conceituação  

 

Na comunidade científica nos últimos anos, tanto no Brasil quanto 

no mundo, o tema tempo livre e lazer vem crescendo consideravelmente, 

pesquisadores se dedicam ao assunto, principalmente o que envolve o 

tempo livre e a relação entre indivíduos e grupos.  

Entre as possibilidades e as diversidades de atividades voltadas 

para o lazer, dentre todas as idades, os jovens por determinadas opções 

acabam optando pelas atividades esportivas e a relação que elas 

proporcionam no tempo que se tem livre e a possibilidade da prática de 

lazer escabeceando a possibilidade de determinados perfis para as práticas, 

portanto a presente pesquisa tem como pergunta principal que perfil dos 

atendimentos nas práticas de lazer é predominante entre os jovens na 

cidade de Fortaleza – CE.  

A presente pesquisa apresenta o perfil das atividades ofertadas 

pela Rede Cuca na cidade de Fortaleza e sua relação com os jovens o lazer 

e a sociedade, o estudo justifica-se pela prática científica que o grupo de 

pesquisa em gestão da cultura, esporte e lazer do Instituto Federal do Ceará 

– campus Fortaleza vem desenvolvendo em seu projeto guarda-chuva de 

diagnosticar as atividades de lazer no estado do Ceará bem como o perfil 

dos praticantes ao lazer na cidade. A proposta inicial foi diagnosticar as 

unidades do equipamento que mais oferece atividades de lazer para jovens 

na cidade de Fortaleza.  

A pesquisa está dividida em tópicos e citações que discorrem sobre 

conceitos, fatores e atividades relacionadas ao lazer, sua perspectiva social 

e a relação com o esporte nas periferias, praticadas pelo público jovem com 

faixa etária entre 15 a 29 anos. 

O estudo exploratório, descritivo, transversal, de campo, de 

natureza quantitativa, realizado na Rede Cuca na cidade de Fortaleza – CE, 
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com praticantes destas atividades tem como população, praticantes de 

atividades de lazer, e esta população está relacionada aos 3 equipamentos 

existentes e em pleno funcionamento com os projetos desenvolvidos na 

área do lazer.  

O lazer constitui-se das relações com os campos do trabalho, da 

educação, da política, da economia, do mercado de trabalho, das relações 

sociais, da sustentabilidade, da ciência, dentre outras dimensões da vida, 

sendo parte integrante e constitutiva da sociedade. Segundo Medeiros 

(1975), o lazer é o “espaço de tempo não comprometido, do qual podemos 

dispor livremente, porque já cumprimos nossas obrigações de trabalho e de 

vida”, e enfatiza também como funções do lazer, o repouso, a diversão e o 

desenvolvimento pessoal. 

A definição de lazer elaborada por Dumazedier foi utilizada como 

referência em vários países. Contudo observa-se que esse conceito ainda é 

bastante utilizado em muitas áreas do conhecimento, tais como sociologia, 

psicologia, pedagogia, turismo, administração dentre outras. Para o autor, 

o lazer é: 

 

[...] um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 

entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para 

divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda, para 

desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua 

participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora 

após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações 

profissionais, familiares e sociais. (DUMAZEDIER, 1976, p. 

34). 

 

É importante esclarecer que, para conceituar o lazer, Dumazedier 

tomou como referência as sociedades industriais avançadas do século XX, 

fossem elas capitalistas ou socialistas. Para que tenhamos um olhar crítico 

sobre as dimensões do lazer, será necessário avaliar vários conceitos de 

estudiosos da área em referência ao seu tempo histórico. Para Marcellino o 

lazer é concebido como: 
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[...] manifestação humana em que a opção pela atividade 

possui relação com as demais áreas de atuação de ser 

humano, caracterizado pelos aspectos tempo e atitude, 

vivenciados no ‘tempo disponível’ das obrigações profissionais, 

familiares e religiosa, um fenômeno gerado historicamente e 

do qual emergem valores questionadores da sociedade como 

um todo, e sobre o qual são exercidas influencias da estrutura 

social vigente. (MARCELLINO, 1995, p. 31-32). 

 

O verbete “Lazer – Concepções” do Dicionário crítico do lazer 

(GOMES, 2004, p. 119), desenvolve um discurso mais detalhado sobre os 

conceitos de lazer elaborados por Dumazedier (1976) e por outros 

estudiosos, dentre eles Marcellino (1995), ao considerar o lazer como 

cultura vivenciada no ‘tempo disponível’. Desta forma foi dado um 

importante e decisivo passo para uma compreensão mais contextualizada 

do lazer. 

Segundo Camargo (2003) no Brasil, ouve-se uma classificação de 

atividades de lazer em atividades esportivas, recreativas e culturais. Onde 

o lazer esportivo é praticado com regras, o lazer recreativo é praticado 

livremente e o lazer cultural é praticado nas artes e no conhecimento, mas 

objeções sobre essa classificação são várias, e não existe um critério 

comum.  

A classificação mais satisfatória é a do sociólogo francês, Joffre 

Dumazedier, onde se baseou no princípio do interesse cultural central da 

atividade de lazer, classificando-as em: Atividades físicas, atividades 

manuais, atividades artísticas, atividades intelectuais e atividades sociais 

que por sua vez podem ser realizadas em centros culturais, no zoológico, 

entre outros espaços, que permitam a sociabilidade e a participação.  

Os conceitos de lazer e das atividades de lazer em relação a 

perspectiva social para o perfil jovem de periferia, são uns dos maiores 

desafios dos gestores e da sociedade contemporânea. Um planejamento 

que leve em consideração as atividades de lazer para esse perfil, sendo 
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relacionados ao meio ambiente e atente para um desenvolvimento social e 

sustentável é tão importante quanto à conscientização do indivíduo sobre 

sua disponibilidade de tempo livre e respeito à sociedade e ao espaço 

urbano em que se vive. Portanto, é necessária uma constante troca de 

ideias, decisões e responsabilidades entre gestores e sociedade. 

 

Objetivo e problemática 

                

Segundo IBGE (2015) a população total da cidade de Fortaleza é em 

média de 2.571.896 habitantes sendo que a cidade é dividia entre 119 

bairros com média de 789.326 dessa população são jovens de 15 a 29 anos 

de idade, com perspectivas de desigualdades consideráveis entrando no rol 

das cidades mais desigual do Brasil.  

Dos 119 bairros da cidade de Fortaleza, o que mais concentra jovens 

são os bairros Mondubim e a Barra do Ceará esse último sendo 

historicamente o primeiro bairro da cidade de Fortaleza e que juntos 

possuem uma média de mais de 20 mil jovens. Diante do cenário 

apresentado será que os jovens na cidade de Fortaleza possuem 

oportunidades na prática de lazer? Os bairros com mais desigualdade social 

possuem ofertas que possibilitam a relação do jovem com a sociedade por 

meio das práticas do Lazer?  

Portanto, este estudo tem como objetivo identificar o perfil das 

atividades oferecidas aos jovens praticantes de atividades de lazer na Rede 

Cuca, localizado na cidade Fortaleza – CE. 
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Metodologia 

 

O estudo exploratório, descritivo, transversal, de campo, de natureza 

quantitativa, realizado em um instituto chamado Rede Cuca na cidade de 

Fortaleza – CE, com praticantes de atividades de lazer tem como população 

as atividades dos três equipamentos localizados nos bairros Jangurussu, 

Barra do Ceará e Mondubim na cidade de Fortaleza – CE. 

          Foi feita uma pesquisa bibliográfica levando em consideração os 

conceitos e atividades de lazer, o perfil de praticantes, sua relação com o 

social e as suas características relacionadas à prática do lazer nos 

equipamentos públicos na cidade de Fortaleza – CE, considerando as 

contribuições teóricas feitas por Gil (2002) ao comentar que o estudo 

bibliográfico é elaborado com base em materiais concretos, tais como livros, 

artigos científicos. Nesta perspectiva, a pesquisa bibliográfica nos permite 

o contato teórico com outros fenômenos e, assim, ampliar nosso 

conhecimento acerca do referido estudo. 

          Assim, para a elaboração desse trabalho, seguiu-se as indicações de 

Joffre Dumazedier, nas quais o autor propõe que os modelos descritivos de 

pesquisa tenham como princípio que “o fenômeno do lazer seja descrito 

como uma situação social e cultural e não como um comportamento 

isolado”. (DUMAZEDIER,1976, p. 293) Corroborando com Vergara que 

afirma que, 

 

[...] a pesquisa descritiva, atende de forma mais adequada a 

intenção de estudos, que pretendem expor as características de 

determinado fenômeno. A pesquisa descritiva é amplamente 

utilizada em Administração. Uma vez que, pretende conhecer e 

interpretar a realidade estudada, sem nela interferir ou modificá-la, 

sendo assim, este tipo de pesquisa busca descobrir e observar os 

fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-los e interpretá-los. 

(VERGARA, 2006, p. 98). 
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Para recrutamento da amostra, foi apresentado aos possíveis 

participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para ser 

assinado confirmando sua aceitação e em seguida aplicado um questionário 

com questões estruturadas para serem respondidas pelos gestores dos 

projetos desenvolvidos na Rede Cuca. Os dados coletados foram analisados 

e apresentados em forma de tabelas. Os dados tabulados usando uma 

planilha de organização do Microsoft Office Excel 2003. O principal 

questionamento referiu-se ao número de projetos, à duração, ao perfil do 

público-alvo, à durabilidade do projeto, à frequência dos participantes e à 

procura pelas atividades.  

Considerou-se como critério para inclusão dos participantes que os 

coordenadores dos projetos desenvolvidos estivessem vinculados, nos 

últimos três anos, à Rede Cuca e aos três equipamentos existentes 

atualmente na cidade de Fortaleza.  

Os participantes foram esclarecidos que não teriam qualquer forma 

de gratificação, nem prejuízos e/ou ressarcimentos por fazerem parte do 

estudo ressaltando que as despesas ocorreriam por parte do pesquisador.  

Os participantes foram informados da relevância deste projeto para 

estudos acadêmicos e ao Grupo de Estudo em Cultura, Esporte e Lazer – 

GECEL, para melhor conhecimento sobre a importância desta atividade para 

seus praticantes. Espera-se com os resultados, que estes venham servir de 

aprofundamento de estudos acadêmicos sobre o assunto. 

 

Resultado e discussão 

 

         Segundo Barrientos (2004) as Nações Unidas definem juventude 

como um grupo etário convencionalmente compreendido entre 15 e 24 

anos. No entanto, aspectos socioculturais, psicológicos, filosóficos e 

antropológicos devem ser levados em consideração para compreensão da 
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sua heterogeneidade. Estar inserido em um grupo de idade significa 

adequar-se a um conjunto de coisas que se pode ou não fazer. 

Dentro da realidade apresentada foi criado um instituto chamado 

Rede Cuca, que é uma rede de proteção social e oportunidades formada por 

três Centros Urbanos de Cultura, Arte, Ciência e Esporte (Cucas), mantidos 

pela Prefeitura de Fortaleza, por meio da Coordenadoria Especial de 

Políticas Públicas de Juventude. Oferecem cursos, práticas esportivas, 

difusão cultural, formações e produções na área de comunicação e 

atividades que fortalecem o protagonismo juvenil e realizam a promoção e 

garantia de direitos humanos. Tem como visão trazer para a periferia de 

Fortaleza possibilidades e alternativas de fruição cultural por meio da 

realização de eventos estratégicos, festivais, mostras, exposições e 

programação permanente de shows, espetáculos e cinema. 

O quadro abaixo ilustra as atividades de lazer oferecidas para os 

jovens nos três equipamentos existentes atualmente na cidade de 

Fortaleza, além das atividades de lazer há uma interlocução com as 

atividades culturais e esportivas sendo essas as principais atividades 

oferecidas pelos equipamentos Rede Cuca.  

 

Cuca 
Serviços 

Ofertados 

Tipos de 

Serviços 
Período 

Faixa 

Etária 

 

 

 

 

 Mondubim 

 

 

Audiovisual 

Cine Cuca 

Curta Mais 

Cinema 

Cine Debate 

Qui a Dom (4 

sessões na 

semana) 

1 Sessão na 

semana em 

cada Cuca 

1 Sessão no 

mês 
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 Barra do 

Ceará 

 

 

Jangurussu 

alternando a 

sede 

15 a 

29 

anos 

 

Teatro 

Primeiro Ato 

Avesso da 

Cena 

Teatro 

Aprendizagem 

Sábados – 

em todas as 

sedes 

2x no mês 

em cada 

Cuca 

5x no mês 

distribuídos 

nos Cucas 

 

Música/Festivais 

Culturais 

Encontros 

Musicais 

Forró pé de 

Serra 

Danças 

Encontro das 

Artes 

5x no mês 

distribuídos 

nos Cucas 

1x no mês 

em cada sede 

3x na 

semana 

2x no 

ano/por sede 

 

Recreação 

Natação 

Polo Aquático 

Hidroginástica 

 

3x na 

semana cada 

atividade 

 

Fonte: direta 

 

Na pesquisa aqui elaborada, foi investigado o número de 

atendimentos oferecidos anualmente pelos equipamentos que somam 

média de 5 mil, com atividades prioritárias entre jovens com idade de 15 a 

29 anos entre diversos horários de terça a domingo. Um número 
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significativo para apenas três equipamentos existentes, como mais de 

1.500.000 atendimentos desde 2009.  

 Foi percebido que o objetivo da Rede Cuca está à frente ao 

desenvolvimento relacionado à prática do lazer a qual deve ser estimulada 

pelos governos, visto que o lazer é explicitado como um direito da criança 

e do adolescente, que deverá ser estimulado e facilitado pela família, pelo 

poder público e pela sociedade em geral. É reconhecido às crianças e aos 

adolescentes o direito de disporem de períodos que proporcionem satisfação 

pessoal e melhoria da qualidade de vida, principalmente por serem 

consideradas pessoas em desenvolvimento. Assim, os municípios, os 

Estados e a União deverão destinar recursos e espaços para as 

programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 

juventude como faz o instituto Rede Cuca que já vem realizando um 

excelente trabalho em atendimentos de qualidade com os jovens nas 

periferias da cidade de Fortaleza.  

 

Considerações finais 

 

         O objetivo e as perguntas problemas da presente pesquisa foram 

alcançados quando foram descritas no quadro as inúmeras atividades 

oferecidas pelo Instituto Rede Cuca na cidade de Fortaleza, abrangendo 

uma capacidade significativa de atendimentos a jovens de vulnerabilidade 

social nos principais bairros da cidade.   Recomendamos a criação de um 

projeto de divulgação para outras cidades como o desenvolvido pelo 

Instituto, a fim de expandir projetos como esse em diversos estados 

brasileiros principalmente nas atividades que dão ênfase nas áreas de lazer. 

A juventude atual está se desenvolvendo cada vez mais com hábitos 

sedentários o que resulta em graves danos para a saúde. Recomendamos 

também um estudo aprofundado sobre o conhecimento desses jovens sobre 

a importância do lazer na vida de cada um deles.  
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        A população jovem deseja práticas saudáveis de lazer, portanto, ao 

analisarmos os dados, concluímos que as representações desenvolvidas 

pela Rede Cuca, da cidade de Fortaleza – CE têm o lazer a cultura e o 

esporte como atividades de qualidade, diversificadas, eficientes e eficazes 

desenvolvidas para a população jovem, acima de tudo, para aquela com 

vulnerabilidade social localizada nas periferias da cidade apresentada. 
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Eixo temático 

 

Políticas e gestão do Lazer 

 

Classificação 

 

Pesquisa Científica  

 

Resumo 

 

 Este artigo é um recorte feito a partir da pesquisa vinculada ao 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Cientifica (PIBIC), 

especificamente no projeto “As práticas corporais vivenciadas no tempo e 

espaço de lazer dos cidadãos do litoral do Paraná”. Tendo como objetivo 

específico mapear e sistematizar os espaços de lazer presentes no Litoral 

do Paraná. Esta pesquisa foi realizada levando em consideração as 
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seguintes estratégias metodológicas: a) leituras e compreensões do tema 

gerador, para a inserção dos debates e conceitos utilizados; b) 

levantamento de dados, que proporcionou o recorte da cidade com a 

seleção dos espaços; c) pesquisa de campo, com aplicação de protocolo de 

análise e finalmente triangulação dos dados coletados gerando categorias 

de análise. Como marcos teóricos propomos a discussão sobre o termo 

cidade abordada a partir da perspectiva de direito, relacionando ao lazer 

tendo como ponto de conexão o direito ao acesso aos espaços públicos de 

lazer. A partir do conceito de direito a cidade podemos pensar em como os 

espaços de lazer estão dentro desse mesmo contexto, pois, o mesmo se 

refere também, ao direito de usar os espaços, o direito a usar os 

equipamentos em bom estado, o direito a acessibilidade a esses espaços, o 

direito a se sentir seguro, entre outros direitos. Na primeira etapa da 

pesquisa foram pesquisados 58 espaços nas cidades do Litoral do Paraná 

(Pontal do Paraná, Paranaguá, Antonina, Morretes, Guaraqueçaba, 

Guaratuba e Matinhos), destes 58 lugares, 7 não tinham nenhuma descrição 

do que é o espaço. Lembrando que as descrições encontradas são básicas, 

sem dados história, sem questão de manutenção, segurança, iluminação, 

entre outros. A seguir a cidade selecionada para pesquisa de campo foi a 

Cidade de Paranaguá, que no site da prefeitura conta com 13 espaços, onde 

foram visitados 11 desses dos mesmo, que são: Praça do Japão, Praça dos 

povos Árabes, Praça Mário Roque, Praça dos Leões, Praça Almirante 

Tamandaré, Praça Fernando Amaro, Praça Newton Deslandes de Souza, 

Praça Rosa Andrade, Aeroparque, Praça Thomas Sheehan e a Praça da fé. 

Após a análise dos dados infere-se que para que os espaços sejam 

acessíveis e tenham uma maior apropriação pelos sujeitos, se faz 

necessário resolver alguns problemas do espaço, aqui citamos a falta de 

investimento para manutenção das estruturas e a sensação de insegurança. 

Assim, a prefeitura, bem como a sociedade organizada podem contribuir 

para pensar em políticas públicas para repensar esses espaços, bem como 

retirar a individualidade presente na sociedade, para assim criarmos 
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espaços mais democráticos, livre, que promovam o bem estar e a saúde 

para todos e todas materializando de uma vez o direito a cidade e o direito 

ao lazer. 

 

Palavras-chave 

 

Lazer. Direito à cidade. Insegurança. Cidade. Espaços de lazer. 

 

Introdução/Conceituação  

 

Este trabalho é fruto do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica (PIBIC), do Instituto Federal do Paraná - Campus Paranaguá- 

Paraná- Brasil, do projeto intitulado: “As práticas corporais vivenciadas no 

tempo e espaço de lazer dos cidadãos do litoral do Paraná”.  

Inicialmente para compreensão do conceito central do projeto, 

utilizamos as reflexões de Rechia (2017) 

 

Uma dimensão da vida e, portanto, um fenômeno sociocultural, 

amplo e complexo, historicamente mutável, central para a análise 

da sociedade, o qual envolve questões identitárias, políticas, de 

sociabilidade e desenvolvimento dos sujeitos, numa perspectiva 

orgânica e processual, o que implica a análise de três polos distintos, 

porém complementares – espaço, tempo e ludicidade –, 

potencializados nos ambientes públicos urbanos. (p. 4). 

 

Tendo em mente a complexidade em torno do conceito de lazer, 

buscamos inicialmente compreender a perspectiva do espaço e suas formas 

de apropriação. Destaca-se ainda que a abordagem é qualitativa. 
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Objetivos e/ou problema de pesquisa 

 

O projeto tem como objetivo mapear e sistematizar os espaços de 

lazer presentes no Litoral do Paraná. Pretende-se também, fazer com que 

os dados levantados com a pesquisa tenham uma repercussão nas 

comunidades, sejam para a utilização de órgãos governamentais, seja para 

que a população entenda onde se localizam, como estão constituídos e quais 

as formas de apropriação desses espaços. Finalmente destaca-se que nesse 

recorte questionamos como a sensação de insegurança pode dificultar ou 

impedir a apropriação de um espaço público de esporte e lazer. 

 

Metodologia 

 

Esta pesquisa foi realizada levando em consideração as seguintes 

estratégias metodológicas: a) leituras e compreensões do tema gerador, 

para a inserção dos debates e conceitos utilizados; b) levantamento de 

dados, que proporcionou o recorte da cidade com a seleção dos espaços; c) 

pesquisa de campo, com aplicação de protocolo de análise.  e finalmente 

triangulação dos dados coletados gerando categorias de análise. Tais passos 

foram importantes para perceber e entender os espaços (cheiros, cores, 

sentidos, pessoas, arquiteturas, entre outros), que muitas os sujeitos 

passam e não percebem sua complexidade.  

 Para fazer o levantamento dos espaços de lazer do Litoral do Paraná, 

foi utilizado como fonte os sites das prefeituras de cada cidade, onde foi 

possível perceber algumas insuficiências de informações e/ou não 

informação.  

Em primeiro momento foi possível perceber que os espaços de lazer 

são tratados como espaços turísticos, o que se agrava ainda mais nas 

regiões onde tem praia, pois, resulta em espaços de lazer apenas como 
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parte de areia e água, esquecendo praças, monumentos, arquiteturas, 

entre outros. Outro problema grave, foi a falta de informações sobre estes 

locais, como estão, aonde se localizam, se tem acessibilidade, se é seguro, 

entre outros, como também, como no site da prefeitura de Guaratuba foi 

encontrada fotos apenas dos locais sem nenhuma informação, e no site da 

prefeitura de Guaraqueçaba não encontra-se menção de nenhum espaço de 

lazer. 27  

No total foram 58 espaços pesquisados nas prefeituras das cidades 

do Litoral do Paraná (Pontal do Paraná, Paranaguá, Antonina, Morretes, 

Guaraqueçaba, Guaratuba e Matinhos), destes 58 lugares, 7 não tinham 

nenhuma descrição do que é o espaço. Lembrando que as descrições 

encontradas são básicas, sem dados história, sem questão de manutenção, 

segurança, iluminação, entre outros.  

A cidade para pesquisa a campo nesta 1° etapa  foi a Cidade de 

Paranaguá, que no site da prefeitura conta com 13 espaços, onde foram 

visitados 11 desses dos mesmo, que são: Praça do Japão, Praça dos povos 

Árabes, Praça Mário Roque, Praça dos Leões, Praça Almirante Tamandaré, 

Praça Fernando Amaro, Praça Newton Deslandes de Souza, Praça Rosa 

Andrade, Aeroparque, Praça Thomas Sheehan e a Praça da fé. Todos os 

locais pesquisados tinham características específicas, os tornando únicos, 

que possuíam cheiros, expressões, sons, diferenciados.  

É importante perceber que quase todos os espaços visitados são 

praças e um em específico é um parque, sendo alguns maiores e outros 

menores, uns na região central outros em uma região mais afastada, alguns 

com fluxo maior outras com fluxo mínimo ou quase nenhuma (no dia da 

pesquisa) de pessoas. O que os torna muito diferentes entre si, mas que se 

completam para se tornar espaços de apropriação dos indivíduos.  

 
27 É importante ressaltar que esse levantamento de dados fora feito em outubro de 2018, não havendo novas 
consultas depois desta data. 
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 Alguns pontos foram possíveis perceber durante a pesquisa, um deles 

foi público e o privado se entrelaçando, alguns em maiores intensidades 

outros em menores, neste sentido, a relação dos espaços públicos com a 

venda de produtos no local é enorme, em diversos locais existiam quiosques 

de comida, ou venda de brinquedos e materiais diversos, configurando essa 

mistura de público e iniciativa privada. Foram feitas diversas observações 

sobre os espaços, questão de acessibilidade, iluminação, público que 

frequenta, horários, entre outros, que não se faz necessário discorrer neste 

momento.  

 

Apresentação sintética do referencial teórico utilizado para a 

análise dos dados  

 

A partir do levantamento de dados realizados, bem como a pesquisa 

a campo, foi possível realizar uma análise sobre como a segurança desses 

lugares afetam a sua não apropriação pela população, fruto de um 

planejamento não pensado para os diversos grupos que utilizam a cidade.  

Neste sentido para entendermos esse debate sobre espaços de lazer 

e a cidade, precisamos pensar o que é a cidade, segundo o dicionário 

Michaelis, cidade é:  

 

Grande aglomeração de pessoas em uma área geográfica 

circunscrita, com inúmeras edificações, que desenvolve atividades 

sociais, econômicas, industriais, comerciais, culturais, 

administrativas etc.; O conjunto de habitantes dessa área 

geográfica. (MICHAELIS, 2019).  

 

Desta forma, a cidade é essa junção entre edifícios e principalmente 

de atividades sociais, ou seja, de funções diversas, sejam elas de teor 

trabalhista ou não. Logo a cidade é uma relação de pessoas e coisas, 

trazendo assim a diversidade que a mesma representa, e principalmente a 
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cidade é a coletividade, é um pacto que nós desde o início da história da 

humanidade fizemos para viver coletivamente/em sociedade, assim, a 

cidade deveria/deve ser pensada para essa coletividade, mas sem esquecer 

as especificidades que cada grupo possui.  

Assim, precisamos pensar em como o direito a cidade está presente 

dentro desta discussão, a lei brasileira (Lei no 10.257, de 10 de julho de 

2001) diz que: 

 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-

estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho 

e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; (BRASIL, 2001). 

 

Ainda sobre o direito à cidade 

 

O direito à cidade é um direito difuso e coletivo, de natureza 

indivisível, de que são titulares todos os habitantes da cidade, das 

gerações presentes e futuras. Direito de habitar, usar e participar 

da produção de cidades justas, inclusivas, democráticas e 

sustentáveis. A interpretação do direito à cidade deve ocorrer à luz 

da garantia e da promoção dos direitos humanos, compreendendo 

os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais 

reconhecidos internacionalmente a todos. (AMANAJÁS; KLUG, 2018, 

p. 29). 

 

Desta forma o direito a cidade é aquele direito previsto por lei, 

conquistado a partir de lutas da sociedade, assim podemos perceber que 

este direito diz sobre uma cidade para todos.  

A partir do conceito de direito a cidade podemos pensar em como os 

espaços de lazer estão dentro desse mesmo contexto, pois, o mesmo se 

refere também, ao direito de usar os espaços, o direito a usar os 

equipamentos em bom estado, o direito a acessibilidade a esses espaços, o 

direito a se sentir seguro, entre outros direitos. Não podemos esquecer que 

o lazer está na Constituição Brasileira como um direito, Art. 6, “São direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
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transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição” (BRASIL, 1988), desta forma é possível pensar a cidade a 

partir das necessidades de cada indivíduo.  

Mesmo em paramentos de leis, os direitos dos cidadãos não são 

cumpridos, como podemos perceber na cidade de Paranaguá, onde os 

espaços de lazer padecem por falta de manutenção, acessibilidade, não 

tendo rampa de acesso, ou presente de forma equivocada, com pisos 

desnivelados, sem iluminação, localizados longe dos aglomerados 

populacionais, sem usos combinados como comércio ou fluxo de pessoas. 

Tendo esse cenário percebemos que o sentimento de insegurança paira 

sobre muitos espaços. 

Compreendendo assim o fenômeno lazer de uma forma ampliada, na 

qual  

 

Lazer urbano é a possibilidade de organização e materialização da 

cultura e também como tempo e espaço de educação e 

desenvolvimento – sem esquecer que, na sociedade atual, tal 

fenômeno tornou-se palco social de disputa hegemonia, cuja tensão 

se dá entre a indústria cultural e a ação política e pedagogicamente 

orientada para a formação crítica e criativa dos sujeitos que vivem 

nos centros urbanos e sonham com uma vida de qualidade a partir 

do uso e apropriação dos espaços públicos de lazer. (RECHIA, 

2015). 

 

Essa discussão poderia ser muito mais ampliada, mas para o presente 

recorte finalizamos apontando as inter-relações entre o conceito de cidade, 

a constituição dos espaços de lazer e a complexidade e importância do 

fenômeno lazer.  
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Apresentação dos principais resultados 

 

Voltando-nos ao nosso objeto de pesquisa inferimos que em alguns 

espaços, era perceptível a falta de segurança, que muitas vezes eram 

proporcionados por localidades mais afastadas, sem grande fluxo de 

pessoas e com uma característica de um local mais “reservado”, no sentido 

de espaços sem muita visibilidade, seja por muitas árvores, seja por 

construções ao redor sem uso ou até mesmo, neste sentido a construção, 

estar com sua parte posterior voltada para a praça. Desta forma, foi 

possível perceber e fazer o recorte para este artigo, que é em como a 

violência está presente nesses espaço devido à falta de segurança, seja a 

violência do sujeito para o sujeito, roubos, agressões física e morais, como 

também a violência dos órgãos públicos com os sujeitos, privando grupos 

da vivencia qualificada do lazer.  

Bem como nas outras cidades, Paranaguá da forma como foi 

construída faz com que exista diferenças de acesso a alguns tipos de 

lugares, e principalmente os espaços de lazer que estão presentes na 

cidade, onde em alguns locais de lazer a presença de mulheres é mínima. 

Desta forma, por exemplo,  

 

[...] na Praça Newton Deslandes de Souza por ser um local fora do 

movimento da cidade, e principalmente do centro (uma quadra de 

distância), se torna um local inseguro, principalmente para uma 

mulher sozinha, onde, no momento da visita ao espaço todas as 

análises foram feitas da forma mais rápida e sucinta possível, para 

sair o mais rápido do local, pois, o mesmo contava com homens que 

me encaravam. (Notas Diário de Campo, 25 de abril de 2019, 

10h15min.). 

 

Algumas observações feitas nos espaços de lazer da cidade de 

Paranaguá foi que, os que passam mais insegurança são os espaços menos 

frequentados e consequentemente são os que ficam mais afastado dos 

centros, ou dos locais com maior fluxo de pessoas, o que é um sério 



 

 

238 

 

problema de planejamento urbano, desta forma estes espaços são os que 

não tem comercio ao seu redor, logo não tem incentivo de um grande 

movimento, são espaços que muitas vezes quando você está nele acaba se 

sentindo dentro de uma espaço particular, pois, é encoberto por árvores, 

ou fica mais reservado, criando em consequência uma sensação de 

insegurança.  

 Desta forma, corroborando com Carlos (2014) percebemos o 

fenômeno de urbanização desigual que assola o país, onde quem não tem 

capital financeiro é jogado a margem do centro e a margem da sociedade, 

e o que resulta em espaços de conflitos. Desta forma os sujeitos entram em 

conflito com a cidade e começam a questionar toda essa urbanidade que foi 

colocada a sua volta, trazendo assim os sujeitos ativos e não mais passivos 

da cidade. 

 Por consequência desses diversos motivos os sujeitos se 

individualizaram, onde cada um pensa em si próprio e entrando na questão 

da segurança, cada um luta individualmente para a sua não violência, para 

o não assalto, entre outros.  

 A barbárie dessa forma tomou conta dos espaços, onde não 

necessariamente as ruas precisam ser violentas para o sujeito pare de 

utilizá-la, desta forma a autora Jane Jacobs explica:  

 

A barbárie hoje tomou conta de várias ruas, ou as pessoas sentem 

dessa maneira, o que dá no mesmo. "Eu moro num bairro 

residencial maravilhoso, tranquilo", me diz um amigo que está 

procurando outro local para morar. "O único barulho desagradável 

durante a noite, de vez em quando, são os gritos de alguém sendo 

assaltado." Não é preciso haver muitos casos de violência numa rua 

ou num distrito para que as pessoas temam as ruas. E, quando 

temem as ruas, as pessoas as usam menos, o que torna as ruas 

ainda mais inseguras. (JACOBS, 2000, p. 30).  

 

 Uma rua segura, chama pessoas, que chama mais olhos, ainda neste 

sentido a autora complementa:  
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O principal atributo de um distrito urbano próspero é que as 

pessoas se sintam seguras e protegidas na rua em meio a tantos 

desconhecidos. Não devem se sentir ameaçadas por eles de 

antemão. O distrito que falha nesse aspecto também fracassa em 

outros e passa a criar para si mesmo, e para a cidade como um 

todo, um monte de problemas. (JACOBS, 2000, p. 30). 

 

 Desta forma, temos um dos primeiros passos para a segurança 

pública enfrentar, levar as pessoas para a rua, fazer com que elas queiram 

estar na rua e consequentemente trazer pessoas para estarem 

frequentando estes espaços de lazeres. Existe algumas formas de trazer as 

pessoas para as ruas, uma delas é a iniciativa da cultura na rua, como por 

exemplo, fez a Prefeitura de Curitiba no período de férias escolares, levando 

brincadeiras gratuitas para as ruas das cidades, proporcionando que as 

crianças brinquem, que fazia parte do Verão Curitiba 2019 (CURITIBA, 

2019). 

A partir de todas essas indagações podemos pensar na cidade de 

Paranaguá e seus espaços de lazer. Nem todos os espaços de lazer da 

cidade contaram como nossa identificação de sensação de insegurança, 

porém, 6 espaços contam com essa topofilia, que são: Praça do Japão, 

Praça Newton Deslandes de Souza, Praça Rosa Andrade, Praça Thomas 

Sheehan, Praça da fé e Aeroparque. As 5 primeiras praças contam com uma 

característica em comum, que é o seu afastamento do centro da cidade, 

logo o seu fluxo de pessoas é mínimo.  

A Praça do Japão conta com um ambiente mais reservado, criando 

essa privacidade do espaço, este deslocamento do movimento da rua e 

fluxo de pessoas com a praça, o que a torna um ambiente particular e em 

consequência pouco movimento ou nenhum. 

 A Praça Newton Deslandes de Souza e a Praça Rosa Andrade são 

próximas uma da outra, porém, por ser perto da rua da praia, que é pouco 

movimentada e pelos estabelecimentos estarem ao seu redor não estarem 

voltados para as praças e com alguns locais abandonados, as mesmas se 
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tornam não frequentadas e o que as tornam um local que passa a sensação 

de insegurança. 

A Praça Thomas Sheehan e a Praça da fé, são vizinha também, e tem 

uma característica muito peculiar que é um centro religioso (contando com 

uma grande igreja), e com diversos comércio para sepultamento, os 

estabelecimentos estavam todos fechados no momento da visita, nos seus 

lados também contam com terrenos baldios e construções abandonadas, do 

lado dessa construção tem uma grande casa, é perto do mar, mas suas ruas 

não são movimentadas e é um local distante da cidade. 

Por último o Aeroparque também tem características muito peculiares 

e mais gritantes, que é no seu meio uma iniciativa privada, que é uma pista 

de pouso de aviões de pequeno porte, o que faz com que ele se torne uma 

mistura ou uma junção do público e do privado, além de ao redor dessa 

pista de pouso ser uma pista de corrida que tem alguns pontos cegos, além 

da sua grande extensão. O espaço conta também com pouca iluminação, o 

que faz com que no período noturno não seja possível enxergar uma grande 

distância.    

Esses 6 espaços de lazeres contam com uma pouca frequência de 

público, (ressaltando que o aeroparque tem maior público nos fins de 

semana), o que faz com que esses espaços não tenham os olhos atentos, 

conceito utilizado por Jane Jacobs, para tornar o espaço mais seguro e 

propício para a utilização. Logo, os espaços não são apropriados pelos 

sujeitos, devido a todos estes pequenos pontos já mencionados, isso faz 

com que os espaços de lazer, mesmo que conquistado pelas lutas de 

diversas gerações se tornem espaços não apropriados pelos sujeitos, 

fazendo com que se tornem lugares inutilizáveis e sem sentido, pois, um 

espaço não utilizado é um espaço inútil, mas não no sentido de deixar de 

existir os locais, mas sim que deve-se ser melhor pensados para que se 

tenha uma grande apropriação de todos e todas, sem segregação social e 

sem marginalidade. 
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Conclusão/Considerações Finais 

 

Para os espaços serem acessíveis e tenham uma maior apropriação 

pelos sujeitos, se faz necessário resolver um dos grandes problemas do 

espaço, que a sensação de insegurança, que é muito recorrente em diversos 

momentos e em diversas localidades. Assim, a prefeitura, bem como a 

sociedade organizada podem contribuir para pensar em políticas públicas 

para repensar esses espaços, bem como retirar a individualidade presente 

na sociedade, para assim criarmos espaços mais democráticos, livre, que 

promovam o bem estar e a saúde para todos e todas materializando de uma 

vez o direito a cidade e o direito ao lazer. 
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Resumo 

 

 O município de Cafelândia, no Estado do Paraná, assim como milhares 

de outros municípios brasileiros, dispõe de espaços públicos de lazer para 

que a população possa usufruir em seu tempo livre. Deste modo, este 
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estudo objetivou identificar se os espaços públicos de lazer atendem as 

necessidades e anseios da população de Cafelândia-PR. O estudo trata de 

pesquisa descritiva qualitativa realizada de forma transversal. A população 

constituiu-se dos frequentadores de 2 espaços públicos de lazer do 

município, com idade entre 18 e 65 anos. A amostra foi composta de 100 

usuários escolhidos aleatoriamente, em cada um dos 2 espaços públicos e 

utilizou-se como instrumento de coleta de dados um questionário misto com 

uma questão aberta e 12 questões fechadas, sendo aplicado em dias 

diversos da semana. Os dados foram tabulados e descritos em média e 

frequências absolutas e apresentados em tabelas. Os resultados 

demonstram que os frequentadores apontaram variados fatores na escolha 

dos espaços públicos destacando o aspecto da qualidade ambiental, da 

localização, segurança e estrutura física como determinantes na utilização 

destes ambientes de lazer. Identificou-se que os anseios e desejos da 

população estão voltados para edificação de novos ambientes, para 

conservação e limpeza dos espaços existentes e na promoção de ações 

orientadas de lazer vinculadas às diversas fases da vida. 

 

Palavras-chave 

 

Lazer. Espaço público. Anseios. 

 

Introdução 

 

O lazer pode ser descrito, historicamente, como uma prática social 

herdada da Revolução Industrial, do capitalismo e da urbanização, que 

trouxeram novas práticas culturais e sociais decorrentes de um tempo de 

folga, de um tempo livre conquistado entre uma jornada de trabalho e 

outra.  
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Na atualidade, caracteriza-se como uma necessidade humana e tem 

em vista contribuir para a melhora da qualidade de vida sob os diversos 

aspectos sociais, físicos, psicológicos, afirma Silva et al (2016). Sua vivência 

está interligada às condições culturais, políticas, econômicas e, 

principalmente, de uma atitude pessoal na escolha do tipo de atividade a 

ser vivenciada e na disponibilidade de tempo para a sua realização. 

O lazer pode proporcionar aos indivíduos uma melhoria nos aspectos 

sociais, físicos, psicológicos. Silva et al (2016) compreendem que, como 

função social permite vivência descontraída, promovendo desenvolvimento 

pessoal e interação social entre familiares e amigos proporcionando 

momentos de diversidade cultural. Psicologicamente, faz a promoção da 

saúde da mente, buscando atividades não rotineiras que levem ao desafio 

pessoal, com atividades que proporcione o bem-estar e alívio das tensões 

diárias. Na função física, podemos citar diversos esportes como: ciclismo, 

corridas, maratonas e caminhadas, que são praticados em momentos de 

lazer pela população, sendo escolhidas conforme o gosto e poder aquisitivo 

de cada indivíduo. 

Gomes (2008) afirma que o lazer pode compreender o envolvimento 

com diferentes manifestações culturais, tais como: o jogo, a brincadeira, a 

dança, a festa, a viagem, o esporte, o convívio social, as artes (pintura, 

literatura, teatro, música e cinema), entre outras possibilidades. A autora 

articula que essas vivências podem assumir diferentes contornos e 

significados em determinado tempo/espaço e para os grupos sociais e 

instituições que as vivenciam. 

Para Gomes e Queiroz (2016), os espaços livres representam todas 

as áreas ao ar livre, sem edificações e com potencial para exercer funções 

ecológicas, estéticas e de lazer.  

Leite (2011) destaca que as praças, ruas, jardins e parques, em suas 

múltiplas funções, compõem a essência do sistema de espaços livres das 

cidades e, neles, a sociabilidade não pode ser relegada a plano secundário. 
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Sabendo-se que muitos cidadãos, por fatores diversos (econômico, 

social, políticos, etc.), não conseguem usufruir de clubes e associações 

particulares, tendo como alternativa a utilização dos espaços públicos para 

desfrutar seu lazer. 

Para Liberato e Soares (2010), há algum tempo, a cidade era vista 

como um ambiente apenas voltado ao trabalho, moradia e de circulação. 

Além destes adjetivos, ela deve ser vista, também, como espaço de lazer, 

com diferentes ambientes disponíveis para as mais variadas práticas lúdico-

desportivas viabilizando, desde caminhadas e corridas pelo parque 

(individuais ou em família), até vivência cultural de roller, skate, ciclismo.  

Para que as pessoas possam usufruir do lazer, é necessário que alguns 

obstáculos sejam superados e, dentre eles, Marcellino (2008) descreve 

como barreiras de lazer, as que possuem origens em motivos 

socioeconômicos, gênero, grau de escolaridade, faixa etária, preconceitos 

étnicos, culturais e classes sociais. Estas restrições podem criar empecilhos 

que limitam a vivência do lazer nos espaços públicos e/ou outros ambientes.  

Neste contexto e, para que se democratize o direito ao lazer nos 

espaços públicos, faz-se necessária a participação direta do poder público 

para a estruturação e conservação destes ambientes, tornando acessível a 

todos, indiferente de classe social, idade, etnia ou religião. 

Com a presença de áreas verdes nestes espaços, ou seja, com 

predominância de cobertura vegetal, têm-se benefícios de grande qualidade 

relacionados ao nível de saúde mental, afirma Fernandes (2012), de 

desenvolvimento infantil e educacional quando relacionados com atividades 

de aventura e de desenvolvimento pessoal por proporcionar iniciativas e 

atividades voluntárias, agregando para seu bem-estar e felicidade. Estes 

espaços podem produzir, também, resultados esteticamente agradáveis, 

por conseguirem produzir sensações de tranquilidade.  

Segundo Fernandes (2012), o lazer tem um papel muito importante 

na vida do município, dentro da criação destes espaços e de uma boa 
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organização deles, podendo gerar apoio para as economias locais, originar 

atividades culturais, impulsionar o trabalho voluntário, atrair investimento 

e diminuir as ações criminosas.  

Atualmente, o lazer vem sendo um dos principais influenciadores para 

prática de atividades, contribuindo para uma interação social entre amigos 

e familiares, vivência prazerosa dentro da particularidade de todos os 

indivíduos em seu tempo livre. 

Assim, Silva et al (2016), descrevem que a busca por determinadas 

práticas apresenta necessidades da utilização dos espaços públicos de lazer 

como, praças, lagos, parques, pistas de caminhadas, academias ao ar 

livres, entre outras. Cada espaço contém suas atratividades e 

infraestruturas, as quais podem ser um dos fatores que leva a utilização ou 

a não utilização dele. Acessibilidade, segurança e paisagismo são fatores 

que têm grande influência na escolha do local e na permanência dos 

usuários.  

Na cidade de Cafelândia-PR existem espaços públicos utilizados pela 

comunidade para a realização de atividades de lazer, todavia, não sabemos 

até que ponto estes espaços correspondem às aspirações da população 

local. Neste sentido, este estudo objetivou identificar se os espaços públicos 

de lazer atendem as necessidades e anseios da população de Cafelândia-

PR. 

 

Metodologia 

 

O presente artigo cumpriu com as normas regulamentadoras de 

pesquisa com seres humanos conforme a resolução nº 466/2012, sendo 

aprovado sob parecer nº.: 2.736.660. 

Foram incluídas, na pesquisa, todas as pessoas que assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em duas vias (sendo uma para 
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o participante e a outra para os pesquisadores), as quais possuíam idade 

entre 18 e 65 anos, de ambos os gêneros, e que usufruíram dos espaços 

públicos de lazer do município de Cafelândia-PR. Sendo excluídas as 

pessoas que se negaram a assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, menores de 18 anos ou maiores de 65 anos. 

Este estudo trata-se de uma pesquisa descritiva e qualitativa 

realizada de forma transversal.  

A população foi constituída pelos frequentadores de 2 espaços 

públicos de lazer do município de Cafelândia-PR com idade entre 18 e 65 

anos.  

A amostra foi composta de 50 usuários escolhidos aleatoriamente, em 

cada um dos 2 espaços públicos utilizados para a prática de lazer do referido 

município, totalizando 100 entrevistados. 

Foi utilizado, como instrumento de coleta de dados, um questionário 

misto com uma questão aberta e 12 questões fechadas, desenvolvido pelos 

pesquisadores, sendo submetido a um teste piloto junto de 3 professores 

para verificar clareza e validade do instrumento. 

Em cada espaço, foram aplicados 25 questionários em dias de semana 

e 25 no fim de semana, com a intencionalidade de coletar informações com 

diferentes públicos. 

Os dados foram tabulados no programa Microsoft Excel e, 

posteriormente, foram descritos em média e frequências absolutas. 

A realização da pesquisa foi no município de Cafelândia-PR, localizado 

na região oeste do Paraná, distante 555 km da capital do estado, Curitiba 

e 50 km de Cascavel. Com área territorial de 271,724 km² possui população 

estimada de 17.800 habitantes. Os espaços públicos de lazer investigados 

foram o Ginásio de Esportes Severino Pasquali e a Praça Brasília, os quais 

descrevemos a seguir. 
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O Ginásio de Esportes Severino Pasquali acolhe a Secretaria Municipal 

de Esportes e possui amplo complexo esportivo constituído de um ginásio 

poliesportivo, um campo de futebol, um estádio, duas quadras de vôlei de 

areia, banheiros, bebedouro, uma casa de vigilância, uma pista de caminha 

de 800m com lixeiras, bancos e boa iluminação ao longo de seu percurso, 

um parquinho de grama sintética, uma academia da Terceira Idade (ATI), 

espaço asfaltado e reservado para atividades como skate, roller ou bicicleta, 

um grande gramado no qual podem ser praticadas diversas atividades 

esportivas, recreativas e de lazer, área com grande arborização e, 

estacionamento privativo. Ainda, recebe a feira dos produtores locais. 

A Praça Brasília fica no centro da cidade e, em seu entorno, há quatro 

estacionamentos amplos. Neste espaço, existe um parquinho infantil todo 

cercado e com grama sintética, uma academia para a Terceira Idade (ATI), 

um campo de futebol de grama sintética, pista de caminhada de 400m, 

quatro banheiros espalhados ao longo da praça e diversos bancos 

disponibilizados para o descanso dos visitantes em toda extensão da praça. 

Possui ainda, a Casa da Cultura, que apresenta um palco e um anfiteatro. 

 

Apresentação dos principais resultados e discussão 

 

A partir dos resultados coletados com a aplicação dos questionários, 

foi possível identificar que dos praticantes de atividades de lazer em 

Cafelândia-PR, nos espaços mencionados, 58% eram mulheres e 42% 

homens. Observando os dados apresentados, nota-se que o gênero 

feminino representa a maioria na realização das atividades de lazer nos 

espaços públicos. 

Em relação à idade, 11% dos participantes apresentavam de 18 a 25 

anos, 69% tinham de 26 a 50 anos e 20% possuíam idade entre 51 e 65 

anos. Quanto à escolaridade, dos 100 entrevistados, 15% possuem o Ensino 
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Fundamental, 57% Ensino Médio, 16% concluíram o Ensino Superior e 12% 

possuem Pós-graduação em nível de especialização e mestrado. 

Dos participantes entrevistados, todos julgaram o lazer relevante 

para suas vidas e afirmaram realizar atividades utilizando-se dos espaços 

públicos. 

Questionou-se os participantes quanto à frequência que utilizam os 

espaços públicos para vivenciar suas práticas de lazer. Para 57%, as 

atividades ocorrem apenas nos fins de semana, enquanto 43% dos 

entrevistados buscam realizar as suas práticas de lazer todos os dias da 

semana.  

Fermino et al. (2012) e Silva et al. (2016) apontam a relevância de 

verificar a frequência com que os participantes visitam os espaços públicos 

para que, a partir daí, sejam planejadas atividades e intervenções para 

incentivar os moradores a cada vez mais frequentar estes espaços por conta 

de seu lazer.  

Posteriormente, foi verificado qual o período do dia em que 

costumavam praticar as atividades. Dos entrevistados, a grande maioria, 

66% têm o hábito de realizar atividades durante o período vespertino e o 

período matutino foi o segundo que apresentou maior predileção, sendo 

correspondente a 25%. Já, as atividades noturnas, apresentaram menor 

frequência, sendo correspondente a apenas 9%. Netto et al. (2012) 

consideram que a eleição predominante do período do fim da tarde oferece 

benefício quanto a temperatura ambiente (mais amena) e alta disposição 

hormonal, o que, consequentemente, leva a um aumento do desempenho 

e sensação de bem-estar. 

Em seguida, foi questionada a razão pela escolha do respectivo turno 

para realização das atividades, dados estes explanados na tabela abaixo: 
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Tabela 1: escolha do período do dia para a realização das atividades de 

lazer 

 

Escolha do período % 

  

Trabalha em outros períodos 

Preferem mais este período 

34 

21 

O local fica disponível apenas neste período 17 

O período é menos frequentado, assim mais tranquilo 

Neste período, pode-se frequentar em família 

17 

8 

Por ser o período mais frequentado 3 

  

N. 100 100% 

 

 

De acordo com a Tabela 1, a maioria, 34% dos entrevistados optaram 

por este período por trabalharem nos demais; em segundo, 21% dos 

sujeitos porque têm predileção pelo respectivo período para realização das 

atividades em questão, outros fatores que influenciam na eleição do 

período, relaciona-se à disponibilidade do local, bem como que o mesmo se 

apresenta com menor movimento, consequentemente, mais tranquilo e 

maior privacidade, ambos parâmetros apresentaram 17% do total dos 

entrevistados. O menor percentual obtido foi referente às pessoas que 

escolhem realizar atividades físicas em momentos com maior movimento 

nos espaços físicos, sendo referente a 3% dos entrevistados.  
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Percebe-se, que as atividades de lazer são desenvolvidas, em sua 

maioria, nos fins de semana ocorrendo, principalmente, no fim da tarde, 

fator este que decorre devido à grande parte dos usuários estarem 

trabalhando nos demais dias. A diversidade de respostas que justificam a 

escolha do horário se aproxima dos diversos interesses individuais que 

podemos buscar em nosso tempo livre, desde o interesse de estar no meio 

da multidão até a contemplação individual do ambiente.  

Buscou-se, identificar, com quem os usuários frequentam os espaços 

para as atividades de lazer. A maioria, 55% dos indivíduos realizam tais 

atividades acompanhados da família, seguido dos que realizam atividades 

sozinhos, 28% e, apenas 17% dos entrevistados, corresponde ao grupo de 

pessoas que vai acompanhado de amigos.  

O fato de 72% dos entrevistados realizarem as atividades 

acompanhados, seja de familiares ou amigos, confirma a necessidade, da 

maioria das pessoas, desejarem estar integradas socialmente. 

Questionamos os motivos que levam os frequentadores a elegerem 

os espaços públicos para o vivenciarem o seu lazer. Este questionamento 

gerou 272 respostas, sendo elencados 6 motivos.  

 

 Tabela 2: motivos para a escolha dos espaços públicos para o lazer. 

 

Motivos Resposta     % 

 

Paisagismo / Natureza 

     

    63  

 

23 

Localização     59 21,7 

Segurança     54 19,8 

Infraestrutura física     42 15,4 
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Flexibilidade de horário     38 14 

Limpeza e conforto do local      16 5,9 

As atividades disponíveis  

Outros 

 

      0 

      0 

     0 

     0 

N. 100   272  

100% 

 

De acordo com a Tabela 2, 23% dos respondentes disseram escolher 

o local pelo paisagismo e o contato com a natureza que oportuniza a 

contemplação do ambiente. Outros fatores foram relevantes como a 

localização e a segurança do local, que permitem experiências de lazer em 

diferentes horários do dia. Com menor percentual, 5,9% elegeram a 

limpeza e conforto que estes locais apresentam. 

Lima e Amorim (2006) alertam que, no momento do loteamento, deve 

ocorrer um planejamento minucioso para que não resulte em áreas 

problemáticas que predispõe o abandono e ocupação indevida. Fatores 

esses que interferem na qualidade dos espaços, resultando na sua pouca 

utilização.  

Souza (2006) ressalta a relevância de ampliação das políticas públicas 

no planejamento prévio e disposição das áreas que serão destinadas para 

a realização das diversas atividades de lazer, permitindo uma melhor 

disposição dos equipamentos e aproveitamento do ambiente, que poderão 

gerar maior acessibilidade e segurança para os usuários. 

No quesito segurança, compreende-se iluminação, visibilidade 

angular abrangente, atividades de fiscalização e policiamento são fatores 

que, quando presentes, predispõem a realização de atividades nos 

respectivos ambientes, porém, se escassas ou, até mesmo inexistentes, 

podem facilitar a ocorrência de vandalismo e aumento de periculosidade do 
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local, diminuindo a segurança e, consequentemente, a utilização dos 

espaços públicos. (FERNANDES, 2012).  

Quando questionado se Cafelândia-PR possui espaços adequados e 

que atendem toda a população de forma satisfatória, 48% dos participantes 

dizem estar satisfeitos com os espaços existentes, enquanto, 42% afirmam 

que os espaços atendem parcialmente os seus interesses e, para a minoria, 

10%, os espaços existentes não são adequados para uma prática qualitativa 

de lazer. 

Na sequência, buscou-se as atividades de lazer praticadas nos 

espaços públicos pesquisados. 

  

Tabela 3: Atividades de lazer praticadas nos espaços públicos 

 

Atividades       

% 

  

Caminhada e corrida 49% 

Andar de bicicleta  6% 

Sentar e observar as pessoas e paisagens 27% 

Brincadeiras e jogos em família e amigos 16% 

Praticar skate ou roller  1% 

Prática de esportes 

 

    

1% 

 

N. 100  

100% 
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Por meio da Tabela 3, percebe-se que 73% dos usuários optam por 

práticas de lazer vinculadas à atividade física como a caminhada e corrida, 

andar de bicicleta, skate ou roller, praticar um esporte ou desenvolver jogos 

e brincadeiras. Enquanto, para 27%, o lazer nos espaços públicos 

representa possibilidade de contemplação do meio ambiente e das relações 

sociais que se estabelecem nestes locais. 

Todavia, a atividade mais praticada é a caminhada e corrida (49%), 

por ser uma atividade que comumente é realizada na pista de caminhada e 

oferecida nos dois espaços de lazer. 

Acredita-se que a parca realização de projetos promovidos pelo poder 

público para a comunidade local, resulte na pouca diversificação das 

atividades de lazer apontadas, pois, ao promover uma cultura para e pelo 

lazer voltado para as necessidades das pessoas, pode-se ampliar o rol de 

experiências a serem vivenciadas pela população. 

Na sequência, procurou-se identificar junto aos respondentes, os 

materiais e equipamentos disponibilizados nos dois espaços públicos 

pesquisados, constatou-se que ambos apresentam em sua infraestrutura: 

bebedouros, banheiros para ambos os sexos, boa arborização, local para 

caminha e corrida, quadras poliesportivas, estacionamento, academia ao ar 

livre, parquinho infantil, bancos para descanso, iluminação e segurança 

parcial, bom sinal para rede móvel.  No entanto, ambos os espaços não 

possuem pista para ciclismo e, tão pouco, a disponibilidade de telefones 

públicos, porém, a praça não possui bebedouro para os usuários. 

Por meio do exposto, evidencia-se que os espaços disponibilizam de 

boa estrutura de materiais e equipamentos em seu entorno. Todavia parte 

da iluminação precisa ser ampliada ou trocada por refletores mais potentes 

e econômicos. Os entrevistados exigem a presença de maior vigilância nos 

locais para maior segurança dos que fazem uso destes espaços. 
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De acordo com Arrais (2015), os espaços públicos devem ter sua 

estrutura, posicionamento e infraestrutura, previamente planejada, de 

modo a permitir a socialização e as práticas sociais de inclusão. 

Questionou-se, em relação à acessibilidade para as pessoas 

transitarem com segurança e autonomia pelos espaços. Para a minoria, 

31%, os espaços podem ser utilizados por todos com ou sem deficiência. 

Todavia, 34% afirmam que os espaços não são acessíveis e outros 35% 

acreditam ser parcialmente. Os dados revelam que, para 69% dos 

entrevistados, são necessárias adequações para o acesso de todos. 

Vale ressaltar que estes espaços nem sempre são planejados levando 

em conta a diversidade de público que podem atrair, consequentemente, 

afetando diretamente a acessibilidade de diferentes públicos como 

portadores de necessidades especiais, crianças e idosos, que devem ser 

levados em consideração no momento de planejamento para que sejam 

disponibilizados diferentes meios de acesso para as vivências de suas 

práticas de lazer. (ARAÚJO, CÂNDIDO e LEITE, 2009). 

No geral, 78% dos participantes manifestaram-se satisfeitos com os 

espaços públicos do município de Cafelândia-PR, porém, 22% estão 

insatisfeitos. 

Por fim, apresentam-se os anseios da população em relação às 

políticas públicas de lazer nos espaços pesquisados.  

 

Tabela 4: anseios da população frente aos espaços públicos de lazer 

 

Atividades       

% 

  

Implantação de novos espaços 57% 
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Ampliação dos investimentos para conservação e limpeza 27% 

Programação de atividades 5% 

Atividades voltadas para Terceira Idade 3% 

Não opinaram  8% 

  

N. 100  

100% 

 

Obtiveram-se as seguintes respostas: 57% desejam a implantação de 

novos espaços de lazer, como praças e parques munidos de lagos, 

disponibilizados nos principais bairros da cidade, contendo pistas de 

caminha e ciclovias. Em seguida, 27% expuseram a necessidade de maiores 

investimentos voltados para a conservação e limpeza dos espaços. 

Enquanto 5% esperam que sejam disponibilizadas pelo poder público, 

programações de atividades de lazer e 3% atividades voltadas para a 

Terceira Idade. Todavia, 8% não opinaram e não acrescentaram sugestões. 

O desejo de 57% dos entrevistados por parques munidos de lagos, 

confirma a importância discutida por Herzog e Rosa (2010) que sugerem 

espaços públicos verdes de lazer no meio urbano, permitindo a aproximação 

da população com a natureza, arte e cultura local, que se constitui em 

manobra eficaz de promoção cultural do lazer e de enfrentamento dos 

problemas gerados pela urbanização. 

 

Conclusão 

 

As evidências coletadas no presente estudo indicam que existe boa 

participação de ambos os gêneros, havendo maior preferência por 
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atividades físicas (73%) nos finais de semana e realizadas no período 

vespertino, preferencialmente, em companhia de familiares. 

Os frequentadores elencaram variados fatores na escolha pelos 

espaços públicos destacando o aspecto da qualidade ambiental, da 

localização, segurança e estrutura física como determinantes na eleição e 

utilização destes ambientes de lazer. 

Foi possível identificar que 78% dos entrevistados afirmam estar 

satisfeitos com os espaços públicos disponibilizados. Todavia, identifica-se 

que 52% asseguram que os espaços atendem parcialmente ou são 

inadequados, pois para 69%, ficam a desejar no aspecto acessibilidade. 

Findamos, apontando que os anseios e desejos da população estão 

voltados para edificação de novos ambientes, para conservação e limpeza 

dos existentes e na promoção de ações de lazer vinculadas às diversas fases 

da vida. Situações estas, cabíveis especialmente ao poder público, neste 

caso, ao governo municipal. 

Acredita-se que os espaços públicos se constituem como ambientes 

privilegiados para as múltiplas possibilidades de lazer, abrindo alternativas 

para atuação dos profissionais da Educação Física, que podem orientar 

programações que aproximem a comunidade de uma melhor qualidade de 

vida, bem-estar e do convívio social que se estabelecem nestes locais.  

Espera-se que este estudo possa despertar reflexões frente ao campo 

do lazer enquanto necessidade social. Para tanto, sugere-se que novas 

pesquisas ocorram em outras cidades de pequeno porte para comparar as 

estruturas, atividades, acessibilidade e desejos da população. 
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Resumo 

 

 O lazer é um direito constitucionalmente conquistado pelo ser 

humano. A partir da perspectiva de Dumazedier podemos identificar quatro 

fatores determinantes para esta conquista, dentre eles, a regulamentação 

da carga horária semanal, o descanso semanal remunerado, as férias e a 

aposentadoria, que permitem assim, disponibilidade de tempo para prática 

do lazer. No intuito de averiguar a vivência das pessoas no lazer, o presente 

trabalho objetivou analisar a percepção da comunidade do Bairro Recanto 

dos Pássaros sobre a Praça Recanto dos Pássaros, localizada em 

 Campo Grande, Mato Grosso do Sul, entre as ruas Pinto D’água, 

Gralha e Papagaio. Tal pesquisa é caracterizada por um caráter quali-

quantitativo e por uma amostra por conveniência. A técnica de coleta de 

dados utilizada foi à aplicação de questionário semiestruturado com cinco 

questões, as quais foram respondidas com o consentimento dos 

participantes: O que te leva a frequentar o local? 2. Quantas vezes na 

semana você frequenta o local? E por quantas horas permanece nele? 3. O 

que pratica nesse intervalo de tempo no local? 4. Como você definiria o 

local? 5. Você acha o local acessível para todas as pessoas? O que sugere 

para melhorar o local? Para análise dos dados, utiliza-se a análise de 
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conteúdo. A partir dar análise, observa-se que a maior parte frequenta o 

local por achá-lo amplo, agradável e por ser próprio para o lazer (8). Já na 

segunda questão fica evidente que há uma variação nos dias da semana. 

Há uma frequência do espaço de lazer durante 2 dias na semana (8) e os 

demais variam – 1 dia (1), 3 dias (2), 5 dias (1) 6 dias (2) na semana – 

com uma permanência no local de 2 a 4 horas (10). No que diz respeito à 

vivência/prática neste local, os entrevistados declaram realizar atividades 

físicas (12) e os demais costumam “tomar tereré com os amigos e 

conversar” (2). Observa-se na quarta questão, que o local estudado é 

considerado um “lugar” para os entrevistados, pois, o ambiente limpo, 

arejado, arborizado, amplo e aconchegante, faz-se refúgio para relaxar 

(14). Apenas quatro dos entrevistados não acham o local adequado para 

todos, tendo em vista que falta infraestrutura para cadeirantes, por 

exemplo. Além disso, foi observado no dia da coleta de dados falta de 

bebedouros, torneiras e os banheiros públicos trancados. Conclui-se que o 

local analisado é um espaço amplo e parcialmente adequado para lazer 

físico/esportivo e social. Mesmo que parte dos entrevistados consideram o 

local como acessível, deve-se revisitar questões inerentes a população para 

que todos possam vivenciar o lazer de uma forma integral.      
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Eixo temático 

 

Políticas e gestão do Lazer 

 

Classificação 

 

Pesquisa Científica 

 

Introdução/Conceituação 

 

 Este estudo é parte da pesquisa da Rede Cedes-Bahia “Territórios de 

Identidade e Consórcios: Políticas Públicas de Esporte e Lazer na Bahia” e 

se pauta na divisão do estado em territórios de identidade, construídos com 

base na identificação de afinidades diversas dos municípios, já que na 

Bahia, os territórios devem assumir centralidade nas políticas 

desenvolvidas. Os objetivos foram identificar e analisar em determinados 

territórios de identidade, a existência e os modos de organização de órgãos 

e políticas de gestão pública em esporte e lazer.  
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Metodologia 

 

 A pesquisa foi qualitativa, tendo como método o estudo de caso e 

previu três fases complementares, que foram: levantamento de dados on-

line, aproximação e contato com municípios e visitas diretas. Nas três 

ações, além da coleta de dados, buscamos também criar relações e levantar 

demandas, que justifiquem ações contínuas, não só de pesquisa, mas 

também de intervenção e formação.  

 

Resultados 

 

 Como resultados, a partir da pesquisa nos Governos Eletrônicos 

identificamos que duas cidades não possuem eGov; dezenove não 

apresentam informação sobre esporte e lazer; três possuem uma secretaria 

específica e a maioria conta com uma gestão compartilhada. Também, os 

gestores em sua maioria, não possuem formação específica. A partir dos 

contatos e das visitas, vimos que há dificuldades na elaboração de projetos 

e na concorrência de editais; que são poucos ou quase nulos os programas, 

se concentrando no público masculino e jovem, no futebol e em 

competições amadoras. Identificamos a presença das lutas, principalmente 

como ação privada, em aproximação com o poder público e a existência de 

organizações não governamentais, que atraem atividades em esporte e 

lazer.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 Como análises finais, afirmamos que há problemas com o 

financiamento, pela inexistência de secretarias próprias; há dificuldades de 
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gestão, pela ausência de formação e experiências de gestores. Existe uma 

“mistura” entre público e privado, com uma confusão e inversão de papéis. 

Não julgamos esta aproximação e construção de parcerias problemas em 

si, apenas apontamos a necessidade de melhor se estruturar papéis e 

responsabilidades. As visitas nos permitiram identificar que o sentido de 

território de identidade não tem representatividade, sendo as aproximações 

construídas por proximidades geográficas e relacionais. Por fim, as 

maneiras como as políticas públicas acontecem, representam as formas de 

entender esporte e lazer como direitos sociais e as relações que estes 

assumem com a coisa pública.  
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Eixo temático 

 

Políticas e gestão do Lazer 

 

Classificação 

 

Pesquisa Científica 

 

Resumo 

 

 À medida que se avançam as discussões sobre as políticas/direitos 

das crianças surge um movimento de incentivo à ampliação dos seus 

conhecimentos, contribuindo assim, para uma formação complementar à 

da escola. Cria-se então o desejo de promover desenvolvimento esportivo 
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e ampliar as práticas e os conteúdos do lazer. Essa visão é abordada no 

Programa Novo Mais Educação (PNME), que caracteriza Política Pública 

federal de educação em tempo integral. A adesão das escolas ao PNME pode 

ocorrer de duas maneiras, sendo a primeira delas realizada em 5 horas 

complementares, em que as atividades são apenas o acompanhamento 

pedagógico e o reforço em disciplinas de português e matemática, sem o 

desenvolvimento de atividades e oficinas de lazer no contraturno escolar. A 

segunda maneira corresponde a 15 horas complementares, em que além 

das atividades previamente citadas, realizam-se as oficinas. Apesar da 

maioria dos conteúdos ofertados pelo PNME serem direcionados às 

disciplinas do próprio currículo escolar, há em seu projeto pedagógico o 

desenvolvimento de atividades em amplos campos culturais como artes, 

esportes e lazer, com objetivo de conduzir os seus integrantes à expansão 

educacional. No presente trabalho foram mapeadas as escolas estaduais no 

Município de Sete Lagoas/MG que integram o PNME e foram investigados 

os conteúdos culturais do lazer que são praticados por essas escolas, com 

intuito de identificar como essas vivências estão inseridas no PNME e se 

elas são desenvolvidas e ampliadas. A coleta de dados foi realizada por meio 

de oficinas de desenhos, direcionadas aos alunos com idade entre 7 a 10 

anos do período integral e regular incluídos em cinco escolas mapeadas e, 

para cada escola, aplicou-se oficina em duplicata, com duração média de 

vinte minutos por desenho. Cada aluno realizou dois desenhos como 

resposta às perguntas: “De que você brinca na escola? O que você brinca 

fora da escola?”. Como forma de análise foram trabalhadas as seguintes 

categorias dos conteúdos culturais do lazer: artísticos, físicos, manuais, 

intelectuais, sociais, turísticos e virtuais. Primeiramente, os números dos 

desenhos direcionados a cada conteúdo cultural foram convertidos para 

porcentagem, viabilizando a comparação das categorias “Regular” e 

“PNME”. De maneira geral, os alunos do período regular demonstraram uma 

superioridade na diversidade dos desenhos e como forma de contabilizar 

essa superioridade foram excluídas as categorias em que não houve a 
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presença de interesses do lazer em ambas esferas e os interesses físicos 

(que foram amplamente difundidos); totalizando as escolas, 12 categorias 

dos alunos do período regular foram superiores e, dentre essas categorias, 

os alunos do PNME se destacaram em nove. Sendo assim, foi possível 

entender de maneira geral que os alunos do período regular apresentaram 

vivências de lazer mais amplas quando comparados com os alunos do 

PNME. Na maioria das escolas a quantidade de desenhos incluídos nos 

interesses físicos foi superior pelos sujeitos do PNME e, consequentemente, 

uma menor frequência na diversidade dos conteúdos restantes. Cabe, 

portanto, pensar em novos estudos para aprofundar acerca dessa política 

pública para que seja possível concretizar e analisar outros fatores que nos 

levaram a essa conclusão. 
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Introdução/Conceituação 

 

 O lazer é um direito social e deve ser garantido pelos Governos por 

meio da implantação de políticas públicas (BRASIL, 1988; KOCIAN e SILVA, 

2016). Com a crescente da privatização e digitalização do lazer, essas 

políticas devem contemplar também os espaços livres públicos para 

propiciar diferentes vivências de lazer. É necessária ainda que a construção 

ou a reforma de espaços públicos contemplem as especificidades 

socioculturais da população atendida para que esta os signifique e se 

aproprie dos mesmos (ROSANELI, 2016). A partir disso, o objetivo do 

presente estudo foi analisar o Programa de Revitalização de Praças e 

Espaços Públicos da Prefeitura de Londrina (PRPEP).  

 

Metodologia 

 

 O levantamento dos espaços atendidos pelo PRPEP de abril de 2018 a 

maio de 2019 foi feito por pedido de acesso à informação à Controladoria 

Geral do Município, respaldado pela Lei de Acesso à Informação 12.527 de 

18/11/2011. A localização dos espaços foi realizada com uso do software 

online Google Maps e dos mapas disponibilizados pelo Instituto de Pesquisa 

e Planejamento Urbano de Londrina e o levantamento dos dados referentes 

às regiões de Londrina, a partir do Plano Diretor Participativo 2018-2028 e 

do questionário do Plano Diretor Digital.  

 

Resultados 

 

 Foram atendidos pelo PRPEP 38 espaços públicos, estando 15 

presentes no Centro, sete no Leste, seis no Sul, cinco no Norte e cinco no 
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Oeste. Os moradores das regiões Norte e Leste alegaram menor alcance e 

qualidade dos espaços de lazer e maior desestímulo à participação popular 

pela falta de ações do poder público. As regiões Norte, Leste e Sul 

apresentaram maiores concentrações de domicílios com renda de 1/8 a 3 

salários-mínimos. A região com maior com densidade demográfica é o 

Centro, seguido pela região Norte.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 A principal região atendida pelo PRPEP foi o Centro, onde há uma 

maior concentração de habitantes e visitantes pelo seu caráter comercial e 

histórico. No entanto, é necessário abranger as regiões mais periféricas, 

onde a falta de oportunidades à prática de lazer parece ser mais ressaltada. 

Visitas aos locais contemplados e entrevistas com seus frequentadores 

poderão dar maiores indicadores para análise do programa. 
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Introdução/Conceituação 

 

 Participar ativamente da sociedade proporciona a implementação de 

políticas públicas de acordo com as demandas da sociedade e pode ser 

encorajada a partir de atividades de lazer. No entanto, ainda há falta de 

entendimento da população do direito ao desfruto do lazer e de seus 

benefícios, ao contrário do que ocorre em outras áreas relacionadas saúde, 

saneamento e educação. Todos estes fatores devem ser contemplados pelas 

políticas públicas governamentais. Todavia, o aparente antagonismo entre 

política e lazer, visto que a definição do primeiro mais se aproxima de um 

‘controle’, ao passo que o segundo melhor se aproxima de ‘liberdade’, faz 

com que tenhamos que pensar políticas públicas de lazer por meio apenas 

de um viés de gestão. Partindo dessa ótica, faz-se necessária a 

compreensão de como o Município de Londrina têm se articulado para 

entender a necessidade da população e como são formuladas às políticas 

públicas de lazer e seus intuitos.  

 

Metodologia 

 

 Será realizada uma pesquisa documental para levantamento de dados 

da Fundação de Esporte de Londrina, Conselho Municipal de Esporte e Lazer 

de Londrina e Prefeitura de Londrina. O levantamento das informações 

referente à formulação de políticas públicas no munícipio ocorrerá por meio 

de entrevista semiestruturada para discorrer sobre ações, com abordagem 

qualitativa, com o intuito de transcrever informações sobre o setor público 

responsável pela elaboração das políticas públicas. Os assuntos abordados 

na entrevista serão fundamentados por meio de pesquisa bibliográfica.  
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Resultados 

 

 O estudo possibilitará compreender como será a atuação do recente 

criado Conselho Municipal de Esporte e Lazer, de qual maneira é realizada 

a gestão do lazer dentro de uma Autarquia e quais poderão ser os 

problemas de o lazer ter sua responsabilidade terceirizada, quando a 

Prefeitura deveria assumir às ações.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 Espera-se que os projetos como o Programa de Revitalização de 

Praças e Espaços Públicos da Prefeitura de Londrina e o Projeto Esporte para 

Toda Vida da Fundação de Esporte de Londrina, tenham planejamento de 

atividades e que seja destinado profissionais aos locais para que possam 

contribuir com a sociedade na maneira efetiva de apropriação dos espaços 

públicos.  
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Introdução/Conceituação 

 

 Com o advento da pasta federal exclusiva ao Esporte no ano de 2003, 

os municípios e Estados passaram a estabelecer uma série de convênios 

com vistas a implantação de programas e projetos esportivos. Nesta 

perspectiva, despertou-se o interesse em compreender a ação estatal frente 

ao fomento de programas e projetos esportivos. Sendo assim, observa-se 

que o estado da Bahia possui desde 1983, a Superintendência de Desportos 

do Estado da Bahia – SUDESB enquanto órgão responsável pelo 

desenvolvimento das ações em questão. Partindo desse pressuposto, surgiu 

o interesse em investigar quais as características dos programas e projetos 

de esporte e lazer implementados pela SUDESB, no período de 2005 a 

2018? Logo, o objetivo do trabalho é analisar os programas e projetos 

implementados pela SUDESB no referido período.  

 

Metodologia 

 

 Trata-se de uma pesquisa exploratória de abordagem quanti-

qualitativa (GIL, 2002). No que concerne ao método analítico será utilizado 

a abordagem mista, composta pela dimensão qualitativa – que utiliza a 

Teoria de Pierre Bourdieu para interpretar os dados – e a dimensão 

quantitativa – composta pelos seguintes medidores: de esforços 

(financiamento, legislação, diretrizes e metas, planejamento e recursos 

humanos) e o de realização (estrutura, implementação, acompanhamento, 

divulgação, especificidades, perenidade e produção de conhecimento). Vale 

ressaltar que tal abordagem foi estruturada pelos autores Mezzadri, Silva e 

Figuêroa (2015). O presente trabalho encontra-se em andamento e faz 

parte de um projeto de pesquisa vinculado ao Centro de Estudos em Gestão 
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do Esporte e Lazer (CEGEL) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB).  

 

Resultados 

 

 Ao analisar os medidores de esforços, os dados preliminares apontam 

que a estrutura administrativa responsável pelo setor está vinculada à 

Secretaria de Trabalho, Emprego, Renda e Esporte – SETRE, o que pode 

interferir no direcionamento de recursos para o fenômeno em questão. 

Bourdieu (2004), relata que campos pouco autônomos e regionalizados, 

sofrem pressões externas maiores, o que nesse caso, pode refletir no 

delineamento das ações. No que diz respeito ao financiamento, foi possível 

identificar que no quesito, apoio ao Esporte e Lazer com Inclusão Social, 

por meio do documento Convênios 4997, 85% (R$ 8.978.502,40) do 

orçamento foi destinado para o desenvolvimento de 13 projetos em 

Salvador e região metropolitana, enquanto 15% (R$ 1.634.143,68) 

referente a 5 projetos em municípios do interior do Estado. Tal dado, pode 

estar atrelado a relação entre a pressão do campo e os capitais dos agentes 

que podem ser dominantes nas tomadas de decisão (BOURDIEU, 2004). No 

âmbito dos medidores de realização, é possível observar que na 

implementação houve predominância de convênios voltados para a 

infraestrutura e o desenvolvimento de eventos esportivos nos municípios. 

Além disso, percebe-se que as ações da SUDESB ocorrem de forma 

expressiva na região metropolitana do Estado, reforçando o que foi 

evidenciado no contexto do apoio a projetos. Ademais, identificou-se um 

alinhamento entre os projetos nacionais e os estaduais.  
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Considerações finais 

 

 Os dados parciais apontam uma fragilidade administrativa e financeira 

presente no desenvolvimento dos projetos no Estado, possivelmente 

ocasionada pelas disputas políticas (relação entre campo-capitais-agentes) 

e pela centralização das tomadas de decisão. Além disso, percebe-se uma 

abrangência reduzida no que diz respeito ao processo de implantação de 

programas e projetos esportivos e de lazer por parte da SUDESB, haja vista 

o foco na região metropolitana do Estado.  
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Introdução/Conceituação 

 

 O lazer é uma junção de ocupações das quais cada indivíduo entrega-

se de forma espontânea ao repouso ou diversão, tornando-se a principal 

ferramenta de livramento das obrigações, sejam elas de qualquer natureza. 

No Brasil, o lazer é um direito social garantido pela Constituição Federal de 
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1988, portanto, os Governos do país devem disponibilizar locais apropriados 

para a prática do lazer. Como consequência, as praças públicas passaram a 

exercer um papel de grande relevância na sociedade, já que estes locais 

podem ser utilizados para a aplicação de políticas públicas. Todavia, não 

são sabidas as condições físicas e o uso destes espaços públicos de lazer 

disponibilizados para a sociedade para as atividades de lazer. Logo, o 

objetivo do presente trabalho é relatar uma visita técnica ao Bosque 

Municipal Marechal Cândido Rondon na cidade de Londrina, Paraná, e 

evidenciar seus pontos positivos e negativos e suas possibilidades de 

intervenção.  

 

Metodologia 

 

 A escolha da praça foi feita por meio da conveniência entre sua 

localização, sua carga histórica e seu horário disponível dos membros do 

grupo para a visita técnica. A visita foi realizada no período vespertino e 

consistiu em observação de todo o espaço útil da praça, a fim de verificar 

as futuras possibilidades da intervenção do projeto integrado, averiguando 

os pontos positivos e negativos presentes no espaço.  

 

Resultados 

 

 A praça conta com aproximadamente 20000m² e com vários espaços 

para a realização de intervenções de lazer, desde esportivas na quadra 

poliesportiva, até atividades recreativas e lúdicas na área verde. A falta de 

iluminação em alguns pontos da praça pode comprometer a segurança da 

intervenção no período noturno, limitando o alcance da intervenção ao 

público. Além disso, as condições insalubres do local, são bastantes 
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desestimulante à ocupação do espaço. A praça apresenta fluxo moderado 

de frequentadores semanais, não variando nos finais de semana.  

 

Conclusão/Considerações Finais 

 

 As informações levantadas na visita técnica podem ser utilizadas na 

elaboração e no desenvolvimento de projetos de políticas públicas para 

melhorar a estrutura e utilização dos espaços Outras análises por meio de 

entrevistas de moradores da região e frequentadores do local também 

podem auxiliar no intuito de identificar demandas, interesses e perfil dos 

usuários do local para futuras melhorias. 
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Introdução/Conceituação 

 

 O Programa Esporte para Todos (PET) é uma política pública de 

cooperação entre o poder público e entidades desportivas e recreativas 

situadas em Belo Horizonte e que tem como objetivo o incentivo à prática 

esportiva e de lazer a partir da isenção de tributos municipais (IPTU e Dívida 

Ativa). Foi criado a partir do Decreto nº 14.183/2010 e passou por cinco 

alterações em nove anos. O intuito desse estudo foi analisar essa política 

de caráter tributário por meio da apreciação do decreto que a institui, além 

de identificar as principais diferenças e avanços a partir das suas 

atualizações.  
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Metodologia 

 

 Este estudo foi baseado nos princípios da abordagem qualitativa e 

combinou as pesquisas bibliográfica e documental. A definição do termo 

qualitativo assinala o caráter de proximidade entre o pesquisador e o objeto 

da pesquisa centrada na construção de sentido (GOMES; AMARAL, 2005). 

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre as políticas púbicas tributárias 

de esporte e lazer. O levantamento bibliográfico foi feito no acervo do 

Sistema de Bibliotecas da UFMG e no site de busca Google Acadêmico. Foi 

realizada, também, uma análise documental - entendida como um processo 

de apreciação aprofundada de material - que seleciona, trata e interpreta a 

informação a fim de introduzir lhe algum valor (SILVA; GRIGOLO, 2002). 

Nesse caso, foram utilizados os documentos: o Decreto nº 14.183/10 que 

institui o PET e suas alterações; e o portal eletrônico da PBH. 

 

Resultados 

 

 Sobre as revisões do decreto que institui o PET, observa-se que a 

motivação do poder público está relacionada à impressão de maior 

objetividade e exequibilidade a referida normativa, aspecto fundamental em 

políticas tributárias. O PET é uma proposta moderna, complexa e que 

envolve um considerável contingente de secretarias municipais, além das 

entidades participantes. O decreto em questão orienta as ações de um 

programa social que pretende democratizar o acesso às práticas esportivas 

e de lazer para uma parcela socialmente vulnerável da população. Nessa 

perspectiva, acredito que as atualizações do decreto analisadas foram 

necessárias e apontam para uma maior transparência das ações da 

administração pública.  
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Conclusão/Considerações Finais 

 

 Em tempos de dificuldade financeira dos órgãos públicos para o 

desenvolvimento de políticas sociais, especificamente as de esporte e lazer, 

uma alternativa são as propostas tributárias. Logo, o PET é um programa 

de cunho social e, apesar de não termos estudos sobre a sua 

implementação, é evidente que ele (re) orienta a organização do município 

no que diz respeito aos tributos, (re) afirmando o esporte e lazer enquanto 

direitos sociais integrantes da agenda política na cidade. 
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Introdução/Conceituação 

 

 Os avanços tecnológicos ampliaram de maneira significativa a 

produção do conhecimento acerca do gerenciamento da política pública. Em 

contrapartida, esse processo se apresenta de maneira embrionária em 

relação a gestão pública do esporte e lazer (SILVA, 2018). Neste sentido, a 

produção de tecnologia correlata a qualificação do processo de 
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planejamento, execução e avaliação da referida área torna-se um campo 

fértil a ser explorado. Diante do exposto, o Centro de Estudos em Gestão 

do Esporte e Lazer (CEGEL) tem empenhado esforços no desenvolvimento 

de ferramentas voltadas a melhoria da gestão esportiva nos município 

baianos. Logo, o presente trabalho trata-se de um relato de experiência 

acerca do desenvolvimento de um software voltado a gestão pública do 

esporte e lazer.  

 

Metodologia 

 

 De acordo com Dyniewicz (2007, p. 117), os relatos de experiência 

podem “ser definidos como uma metodologia de observação sistemática da 

realidade, sem o objetivo de testar hipóteses, mas estabelecendo 

correlações entre achados dessa realidade e bases teóricas pertinentes”. 

Desse modo, buscou-se apresentar o processo de desenvolvimento de 

novas tecnologias enquanto ferramentas de otimização da política em 

questão. Para tal, elucidou-se as etapas de produção do referido programa.  

 

Resultados 

 

 O plano de desenvolvimento do software foi delineado com base em 

três etapas: diagnóstico da política e gestão do esporte e lazer em dez 

municípios baianos; seminários temáticos e processo de criação do referido 

programa. Em relação ao primeiro momento, diagnosticou-se os 

indicadores socioeconômicos e as principais variáveis que constituem a 

política em questão, a saber: aparato legal e institucional; gestão 

financeira; programas e projetos; infraestrutura; controle social. Na 

sequência, foram realizados seminários temáticos nos municípios 

investigados no intuito de apresentar os dados coletados e trocar 
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experiências com os gestores sobre o processo político abordado. Neste 

contexto, o processo de desenvolvimento do programa relaciona-se a 

associação dos indicadores socioeconômicos ao processo de formulação das 

ações a serem implementadas. Além disso, o programa pretende 

correlacionar os programas e projetos delineados pelas unidades 

administrativas com o aparato legal do setor e com as demandas elencadas 

através dos mecanismos de gestão participativa. Na sequência, almeja-se 

utilizar o programa para o monitoramento da alocação e execução 

financeira destinada a função desporto e lazer e ao mesmo tempo, avaliar 

os planos de ação voltados a construção e manutenção de espaços e 

equipamentos esportivos. Sendo assim, acredita-se que o programa possa 

estabelecer uma aproximação entre o campo político/burocrático do campo 

científico/acadêmico, ação salutar para o desenvolvimento da área 

(STAREPRAVO, 2011).  

 

Considerações finais 

 

 Por fim, concluiu-se que a produção de ferramentas tecnológicas para 

a gestão esportiva dos municípios baianos se apresenta como uma 

excelente oportunidade de troca de experiências com os agentes que estão 

inseridos diretamente nesse contexto bem como, um importante passo para 

a qualificação do setor em questão. Vale destacar que o trabalho em 

questão conta com o apoio da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB). 
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Introdução/Conceituação 

 

 O aparato institucional refere-se aos elementos que permeiam a 

organização da estrutura organizacional e a capacidade técnica-operacional 

de determinada política pública (BARROS, 2009). No contexto político-

administrativo brasileiro, a Constituição Federal de 1988 desencadeou uma 
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série de dispositivos legais correlatos ao processo de reorganização 

administrativa dos entes federativos bem como, elevou o fenômeno Lazer 

enquanto direito social. Por outro lado, um estudo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística no ano de 2016 revelou a precariedade 

da política pública de esporte e lazer na maioria dos municípios brasileiros 

(IBGE, 2016). Além disso, os estudos desenvolvidos na área demonstram 

as possiblidades e limitações das estruturas administrativas frente a 

implementação da política em questão em diversos municípios brasileiros 

(SILVA; ÁVILA, 2014; SANTOS; SILVA; OLIVEIRA, 2015; RIBEIRO; SILVA; 

ALMEIDA, 2016; SOUZA ET AL, 2018; SILVA ET AL, 2019). Nesta 

perspectiva, o trabalho teve como objetivo analisar o aparato institucional 

da política pública de esporte e lazer nos vinte maiores municípios baianos.  

 

Metodologia 

 

 A pesquisa é de natureza exploratória e abordagem qualitativa (Gil, 

2006). O recorte temporal relaciona-se ao período de 2013 a 2016. A 

análise e estruturação dos dados foi realizada a partir dos indicadores 

analíticos elencados por Barros (2009), a saber: estrutura organizacional; 

qualidade da capacidade técnica, dos elementos tecnológicos e operacional 

da instituição; correlação entre execução financeira e orçamento; 

quantidade de recursos financeiros captados em outras esferas 

institucionais; grau de utilização das ferramentas de políticas públicas; 

número de funcionários e suas respectivas formações profissionais. 

Enquanto fonte de coleta de dados, examinou-se: Leis Orgânicas 

Municipais; Leis de Estrutura Administrativa; Planos Plurianuais (PPAs); 

Decretos da Programação Financeira; Convênios público-privados; Estatuto 

do Servidor Público; Lei de planos e cargos e salários; Lei de contratação 

temporária. Tais documentos foram coletados no site do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia.  



 

 

290 

 

Resultados 

 

 Os resultados preliminares apontam que as estruturas administrativas 

correlatas ao esporte e lazer apresentam fragilidades em relação à 

autonomia administrativa e financeira, tendo em vista que a maior parte 

dos municípios vinculam a gestão de tais fenômenos com outras pastas, 

tais como: Trabalho, Educação, Cultura, entre outros. Além disso, constata-

se uma discrepância entre a alocação e execução orçamentária na função 

Deporto e Lazer. Outro ponto a ser considerado diz respeito ao baixo 

número de profissionais vinculados ao setor abordado. Vale destacar que 

grande parte desses profissionais não possuem vínculo efetivo com o poder 

executivo municipal tão pouco, planos de carreiras definidos. A captação de 

recursos para o setor encontra-se vinculada a poucas parcerias 

estabelecidas com a Superintendência de Desportos do Estado da Bahia 

(SUDESB) e o extinto Ministério do Esporte bem como, a destinação de 

recursos financeiros via emendas parlamentares.  

 

Considerações finais 

 

 O estudo encontra-se em desenvolvimento, contudo, pode-se 

perceber de ordem primária como a estrutura administrativa e a capacidade 

técnica-operacional influenciam o processo de desenvolvimento da política 

em questão.  Ao mesmo tempo, verifica-se a importância de estudos na 

área no intuito de compreender os processos políticos que envolvem o 

esporte e lazer. 
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Introdução/Conceituação 

 

 O Território de Identidade Piemonte Norte do Itapicuru/BA surgiu com 

o propósito de otimizar o desenvolvimento das políticas públicas nos 

municípios situados na Centro Norte Baiano. De acordo com a 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2016), o 

território é composto por nove municípios, sendo eles: Andorinha; Antônio 

Gonçalves; Caldeirão Grande; Campo Formoso; Filadélfia; Jaguarari; 

Pindobaçu; Ponto Novo; Senhor do Bonfim. No ano de 2010, a população 

residente no território representava cerca de 262 mil habitantes (SEI, 

2016). Neste interim, o estudo teve como objetivo analisar as políticas 
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públicas de esporte e lazer desenvolvidas nos municípios pertencentes ao 

referido território.  

 

Metodologia 

 

 Trata-se de uma pesquisa documental, de natureza exploratória e 

abordagem qualitativa (GIL, 2006), tendo como recorte temporal o período 

de 2013 a 2016. Neste sentido, foram analisados os seguintes documentos: 

Propostas de governo; Perfis dos gestores eleitos no pleito de 2012; Planos 

Plurianuais; Leis Orçamentárias Anuais e os Relatórios Resumidos de 

Execução Orçamentária. Tais documentos foram obtidos através dos portais 

eletrônicos do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 

(TCM/BA), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SINCONFI). Vale destacar 

que a análise da configuração partidária dos municípios do território se deu 

pela classificação partidária estabelecida por Tarouco e Madeira (2013). A 

organização dos dados foi realizada com base na análise de conteúdo de 

Bardin (2011). Os dados orçamentários foram deflacionados conforme o 

Índice Geral de Preços / Disponibilidade Interna. Vale destacar que o 

presente trabalho faz parte de um programa de pesquisa do Centro de 

Estudos em Gestão do Esporte e Lazer (CEGEL), vinculado a Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB).  

 

Resultados 

 

 Os dados encontrados apontam prevalência de partidos de espectro 

ideológico de Esquerda. Os planos de governos apresentaram propostas 

ampliadas para o Esporte, geralmente relacionadas ao apoio a eventos 

esportivos. O Lazer também foi contemplado nas propostas analisadas, 
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todavia, em menor grau. Além disso, constatou-se ampliada dissonância 

entre os planos de governo e os planos plurianuais, estes apresentando 

ações mais limitadas e ampla prevalência de direcionamento a 

infraestrutura esportiva. Em relação à gestão financeira, observou-se que 

os valores orçados na função esporte e lazer não foram executados em sua 

totalidade, ficando o valor planejado muito abaixo do que foi gasto. Assim, 

constatou-se que embora pertencentes ao mesmo território, cada município 

desenvolve suas políticas de maneira autônoma, com poucas ligações 

ideológicas e/ou regionais. Por fim, espera-se que novos estudos 

relacionados à implementação destas políticas, possam aprofundar o 

conhecimento sobre o território. Vale ressaltar que a representação político-

ideológica não influenciou na tomada de decisão referente à política 

analisada.  

 

Considerações Finais 

 

 Os dados preliminares revelam que, embora pertencentes ao mesmo 

território cada município desenvolve a sua respectiva política esportiva de 

maneira autônoma, com poucas ligações ideológicas e/ou regionais. Por 

fim, espera-se que novos estudos relacionados à implementação destas 

políticas, possam aprofundar o conhecimento sobre o território. 
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PARTE 4 

 

LAZER E VIOLÊNCIA 

 

4.1 RESUMOS 
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DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Daiane Voltoline 
PUCPR  

daiane_voltoline@hotmail.com 
 

Paulo Cesar Barros  
PUCPR 

paulo.barros@pucpr.br 

 

Eixo temático 

 

Lazer e Violência 

 

Classificação 

 

Pesquisa Científica 

 

Resumo 

 

 Bullying é um termo de origem inglesa, popularizado pelo professor 

de psicologia Dan Olweus (1999). Em países como o Reino Unido e 

os Estados Unidos, alunos que intimidam alunos verbal e fisicamente são 

chamados de bullies (valentões). E é precisamente a essa prática que se 

refere o termo bullying: gestos que intimidam e agridem pessoas 

tanto verbal quanto fisicamente. A prática é deliberada e recorrente, 
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ou seja, o agressor tem prazer em humilhar a vítima e volta a praticar 

inúmeras vezes. Os ataques ocorrem sem motivo aparente, afirma Olweus. 

No Brasil, esse fenômeno acontece há muito tempo e está presente em 

todas as escolas, sejam elas da rede pública ou particular, mas só passou 

a ser estudado no Brasil nas últimas décadas. Os profissionais da educação 

devem possuir conhecimento, pois ele ocorre frequentemente nas escolas 

através das relações interpessoais dos alunos. O estudo teve como objetivo 

identificar os locais em que ocorre o bullying, entre os alunos das escolas 

pesquisadas. O estudo foi de caráter quantitativo e participaram do estudo 

60 alunos do 4º e 5º ano de duas escolas da rede pública da cidade de São 

José dos Pinhais, PR. O instrumento utilizado foi um questionário com 

questões fechadas, aplicado uma única vez em cada escola. Para a 

tabulação e análise de resultados, utilizou-se o Software SPSS; como base 

para a discussão dos resultados se fez uso de estudos de Fante (2005), 

Silva (2010) e Libório (2008). Todo processo de coleta iniciou-se após a 

aprovação do projeto no CEP, parecer nº 1.034.052. Os resultados 

apontaram que mais de um quarto dos alunos da escola já sofreram 

bullying. Os locais em que os alunos mais sofreram bullying nas escolas 

pesquisadas foram a sala de aula e o recreio. Concluiu-se que há uma 

frequência significativa de ocorrências de bullying nas escolas pesquisadas 

e que o local mais vulnerável a estas ocorrências, nessas escolas, é a sala 

de aula e o recreio, ambos com 26,1%, seguidos, nos banheiros, com 8,1% 

e cantina com 4,3%. Quanto a maior frequência de casos de Bullying 

identificados na sala de aula e recreio, pode estar relacionada ao grande 

tempo que os alunos passam juntos, permitindo que os agressores possam 

observar minuciosamente as atitudes de seus colegas em sala de aula, 

podendo escolher e agir sobre a vítima com mais facilidade no horário do 

recreio, quando longe dos olhos dos professores. Como próxima etapa do 

trabalho, sugere-se realizar um programa de intervenção com aplicação de 

jogos e brincadeiras no horário do recreio, como forma de diminuir o 

número de ocorrências, principalmente, nos locais apontados na pesquisa. 
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 A escola é um lugar onde meninos e meninas passam grande parte 

de sua vida, sendo de grande importância para tornarem-se cidadãos de 

bem, mas, muitos problemas podem ocorrer nesse local, estando 

associados ao insucesso, ao abandono escolar e ao surgimento de 

problemas emocionais e psíquicos (SAMPAIO et al., 2015). Os estudantes, 

na escola, estão suscetíveis a diversos problemas de violência com o passar 

dos anos. A cada dia, no contexto escolar, o bullying vem tomando grande 
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proporção com o aumento de vítimas e agressores, sem diferença entre 

escolas públicas ou privadas, entre meninos e meninas e, infelizmente, 

estas ações muitas vezes passam despercebidas pelos professores e 

funcionários das escolas (BARROS, 2012; BARROS e FARIAS, 2015). Neste 

sentido, o presente estudo teve por objetivo identificar a presença do 

bullying entre alunos do ensino médio e os locais onde ocorrem os casos de 

violência na escola. O estudo foi de caráter quantitativo descritivo, do tipo 

transversal, e avaliou 71 alunos de duas escolas da rede pública do 

município de Mandirituba, Paraná. Os dados utilizados nesse estudo foram 

coletados nos meses de março e abril de 2016 e foram armazenados em 

um banco de dados e, para este estudo, foi utilizado parte dos dados. 

Utilizou-se como instrumento de pesquisa um questionário de Carvalho 

(2013) contendo questões fechadas, separado em 3 blocos: 1) 

características da amostra; 2) local que ocorreram e a incidência de 

maldades ocorridas pelo aluno; 3) se o aluno fez maldades a outro, e 

testado num projeto piloto a respeito do bullying. Os procedimentos de 

coleta de dados seguiram as recomendações do Sistema Nacional de Ética 

e Pesquisa incluindo o TCLE, devidamente assinado pelos pais dos alunos 

do segundo ano do ensino médio e aprovado pelo Comitê de Ética da 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná com o parecer nº 1.016.409. 

Para a análise foi utilizada frequência absoluta e porcentagem válida. Em 

relação ao  local onde os entrevistados foram malvados com os alunos, 

43,7% responderam  “em nenhum lugar” e 38% na “sala de aula”; para a 

prevalência dos casos de maldades sofridas pelos alunos, eles colocaram 

que desde que o semestre começou “ninguém”, 59,2%, sofreu maldade e 

45,1%  que “ninguém foi malvado com o aluno (a)”. Os entrevistados 

colocaram que 15,5% foram “meninos e meninas” e também que 14,1% 

foram “vários meninos”. Com base nos resultados apresentados, constatou-

se que cada escola necessita desenvolver programas e estratégias 

adequadas para a redução de práticas violentas e/ou relações não sadias. 

Combater o bullying é por meio da cooperação de todos os envolvidos, tais 
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como: professores, funcionários, pais e alunos.  Sem dúvida, preocupar-se 

com a educação e a melhora da qualidade de vida ao ponto de trabalhar os 

valores éticos e morais é uma atitude fundamental na formação de todo 

cidadão. 
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